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Ko in o n ia  é uma instituição 

ecumênica assim como 

ecumênica é a alegria, a paz, a 

construção, a liberdade e 

tam bém  a tristeza, o medo, a 

destruição, o esmagamento da 

vida. No conjunto dos 

servidores, KOINONIA tem  

representantes dos que crêem  

(católicos, protestantes e 

outros) acima de tudo, no Deus 

da Vida, da Justiça e da Paz, e 

ainda representantes de 

entidades ecumênicas e do 

movim ento social. Pela 

solidariedade e pela dignidade; 

contra quaisquer expressões da 

exclusão e da submissão 

humana, Ko in o n ia  (em grego, 

comunhão) afirma seu 

compromisso radical ecumênico 

e quer fazer-se sempre 

presença e serviço.

B i b l i o t e c a  -  K o i n o n i a  

( X )  C a d a s t r a d o  

(X )  P r o c e s s a d o

A p e s a r  d a  e x is tê n c ia  d e  in ú m e ro s  'b o ls õ e s
de riqueza ', localizados no tadam en te  na região Sudeste, 

e tam bém  nos grandes centros m etropo litanos, o Bra­
s il se configurou  historicam ente como um país de p o ­

bres. M arcado p o r uma endêm ica e perversa desi­

gualdade econômica e social resultante de um m o­
delo econôm ico a ltam ente concentrador da rique­

za que rem onta aos tem pos coloniais, o País ocu­
pa hoje o 72° lugar entre  os 177 países avaliados 
pelo índice de Desenvolvimento Humano (IDH) es­

tabelecido pela ONU (PNUD -  2004). Essa desigual­
dade d is tr ibu tiva  é tão  díspar que o Brasil oferece  

ao m undo o inso len te  e escandaloso espetáculo de 
ex ib ir pequenas ilhas de resplandecente prosperidade  

com índices de desenvolv im ento e consumo sim ilares aos 

da Noruega e da Suécia (os mais a ltos do m undo) em m eio a 
um mar de miséria form ado p o r 54 m ilhões de pobres e 24 m ilhões 

de miseráveis. Este b ru ta l processo de concentração de renda levou o 
economista Celso Furtado a exclamar, no depoim ento perante a Comissão 

M ista do Congresso constituída para estudar as medidas de com bate à p o ­
breza: "...quem  olha de fora, como eu, que vivo no estrangeiro, não pode  

qualificar senão como escândalo o que se passa no Brasil. Por que essa renda 

mais concentrada do m undo? Quase fico envergonhado quando me pe rgun ­

tam. Por o u tro  lado, d igo  para m im  mesmo, não sei, está acima de m inha  
cabeça, não consigo a lcançar."
Os articu lis tas desta edição procuram  d iscu tir de form a crítica e in fo rm ativa  
as p rinc ipa is  d ificu ldades enfrentadas, ta n to  pe lo  governo federa l como pe ­

las adm inistrações estaduais e municipais, na im plem entação de políticas p ú ­
blicas voltadas para o combate à pobreza, à exclusão social e à fome. Um dos 
autores chama a atenção para o fa to  de algumas agências m ultila te ra is  esta­
rem p ro fundam en te  interessadas senão na e lim inação da pobreza pe lo  me­

nos na m itigação de seus efeitos im ediatos de m odo a im ped ir que haja in te r­

rupção do fluxo  circu lante  do cap ita l finance iro  p rop ic iado  pe lo  processo de 
globalização da economia. As m uitas receitas já  aviadas em outros momentos 
da história em outros países voltam  a ser oferecidas (quando não impostas) ao 
lado de outras mais criativas mas não menos presas de um caráter fila n tró p i­

co e apaziguador da 'classe perigosa ' dos pobres que podem  p ô r a perder os 
pro je tos dos centros hegem ônicos do pode r capitalista. Uma articu lista  s inali­
za que sem a parceria e o respeito à condição de suje ito das vitimas da exclu­

são, nenhum  desses program as terá condição de alcançar as metas propostas. 
Esta edição pub lica  tam bém  análise inéd ita  do a n tropó log o  norte-am ericano  
Ralph Delia Cava sobre as m ovim entações de grupos pro testan tes conserva­
dores nos Estados Unidos. Tomando com o cava lo -de-ba ta lha  a questão da 
ordenação de pastores (as) homossexuais procuram  m obilizar os tradicionalistas 
nas d iferentes denom inações pro testantes p ropondo  a divisão pura e simples 
entre liberais e conservadores. As revelações do pesquisador são de arrep ia r! 
É isso aí!
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É com muita alegria que renovo mi­
nha assinatura de apoio a esta exce­
lente revista esperando que continu­
em a mostrar artigos de grande im­
portância para todos nós. Parabéns 
a todos os integrantes da equipe.

Abraços,
Geraldo Paulo Moreira 

Inhapim -  MG

Gostaria de me desculpar na ausência 
do contato e demora em renovar nos­
sa assinatura. Pois, há 10 meses mu­
dei de região no Estado, embora o 
endereço para correspondência conti­
nue o mesmo, que fica na casa de meus 
pais. Venho a este endereço uma vez 
no mês quando recebo as correspon­
dências e, de fato consegui ter acesso 
ao ultimo comunicado que enviaram.

Contudo, queremos reafirmar nosso 
diálogo com a entidade que acredita­
mos realizar um relevante trabalho de 
comunicação alternativo e autêntico.

Bom Trabalho.
Abraços,

José Maria Mendes de Andrade 

Icoaraci -  Belém -PA

Que a paz e o amor de Deus Pai este­
jam com vocês, membros da equipe 
Koinonia.

Quero parabenizar a toda a equipe 
de Koinonia pelo trabalho de divulgar 
o ecumenismo e o diálogo religioso. 
Que Deus Pai continue a derramar 
muitas bênçãos a toda a equipe e a to­
dos que os colaboram com a revista.

José Carlos Francisco 
São Paulo -  SP

O trabalho de vocês é fundamental 
para alimentar a reflexão da nossa 
caminhada multicultural na fé e na 
práxis cristã.

Gostaria de aproveitar a oportuni­
dade de lembrar a vocês para não 
sofisticar a reflexão de certos temas 
podendo gerar espaços de discussões 
conceituais que não descem para a di­
mensão de subsidiar de forma mais 
direita.

Uma grande abraço,
Ricardo Swain Alessio 

Recife -  PE

É com muita alegria que estou lhes 
escrevendo estas linhas para que nós 
possamos caminhar juntos mais um 
pouco. Isto porque pensei que estives­
se interrompido, já que sou convidado 
a caminhar, para mim é motivo de 
muita alegria. Aí vai meu bom-dia a 
vocês e peço desculpa por não ter aten­
dido no tempo certo.

Eu estou enviando o pagamento 
atrasado, 21,00, mais 21,00 de ago­
ra em diante e mais 21,00 da nova 
assinatura de Francisco Assis 
Rodrigues. R. Renato de Bom 237 
Jardim América Carmo do Rio Cla­
ro, MG.

Sem mais agradeço a paciência de 
vocês e desejo lhes felicidade.

Sebastião José de Paula 

e-mail
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O u tra s

Um turista qualquer tem uma imagem 
da Cidade de Salvador e de seus en­
cantos elaborada pela mídia, pela ofi­

cialidade estadual e municipal: terra 
de magias, de iguarias, de gente linda 
e de pele morena a dançar e cantar... 

Metrópole apresentada por seu carna­
val e seus encantos litorâneos a sedu­
zir e a iluminar pelo Farol da Barra os 

caminhos da beleza.
Esse turista, imaginado aqui, verá 

uma Salvador da democracia das co­
res, da mistura, de um pelourinho de 
negros e brancos, das praias de to­
dos... Mas esperemos de nosso via­
jante um coração atento e um olhar 
inteligente.

Se o seu lazer for no carnaval e 

ele sair em um bloco, menos mistu­
ras se revelarão. A gente que sai em 
seus abadás protegida por cordas já 
não é tão branca: do lado de fora es­
tão os que não puderam pagar, con­

tidos por cordas seguras pelos ‘cor­
deiros’ fortes e mal pagos, soldados 
anônimos da folia da separação... 
Mas ele como outros turistas não fi­
cará só no carnaval: procurará um 
candomblé.

Esperemos que seus olhos não se 

fechem, pois o caminho não será ilu­
minado pelo famoso Farol. Os vizi­
nhos do terreiro visitado serão muito 
menos ‘misturados’, tal como a maio­
ria dos fiéis serão negros e negro-mes-

lu z e s  d a  c id a d e

tiços, bem vestidos e em alegre con­
trição religiosa, mas nada parecidos 
com as imagens de marketing da TV. 

Menos parecidos ainda com aquela 
minoria carnavalesca protegida pelos 
‘cordeiros’, os quais poderão estar no 

candomblé como lideranças, a usu­
fruir outra dignidade com seus irmãos 
de fé.

Verá nosso brasileiro de outras pa­

ragens não soteropolitanas que o can­
domblé de Salvador não é só de ne­

gros, mas saberá que eles fazem esse 
culto quase sem brancos, e mais... 

Que a Salvador que pode ver nos car­
tões postais esconde uma outra, que 
desde o Sul pode ser vista a beirar os 
trilhos praianos do subúrbio ferro­

viário da Baía de Todos os Santos 
até o seu centro simbólico (o velho e 
histórico); e que desse ponto se afas­
ta do mar, aberto desde o Farol: como 
se desde o tempo da Colônia, quando 

se formou o centro histórico, e hoje 
com os empreendimentos imobiliá­
rios, se quisesse separar os bairros 
com os melhores serviços, dos outros 
bairros, e roubar dos ainda filhos de 
“Todos os Santos” a “mãe que vive 
nas águas salgadas do mar aberto de 
Salvador”, cujo apelido local é Orla. 
E nessa outra Salvador, convivendo 
com as adversidades de precárias con­
dições de vida — de habitação, de ren­
da, de transporte, de educação —, que

se situa a esmagadora maioria dos 
candomblés.

Se nosso turista vir seus postais 
como retratos de uma vitrine da Cida­
de não encontrará bairros em que es­

tejam candomblés. Muito menos o dia- 

a-dia de seus moradores...
É a Salvador fora dos ‘postais’ e 

do ‘plim plim’ da TV, em busca de 
igualdade; dos candomblés em luta por 

seus direitos, tão belos e cheios de luz, 

sem ‘faróis’, mas com brilho, canti­

gas e atabaques, que o Programa Egbé 
-  Territórios Negros tem procurado 

apoiar.
Nosso turista não saberia que há 

diferentes candomblés a habitar as en­

tranhas e a constituir e construir a Ci­
dade há centenas de anos. Sentir-se- 

ia em outro país se falássemos do 
Povo Banto, do Povo Queto, do Povo 

Jeje, ou do Povo Ijexá... Mas essa 
gente existe! E sem eles muitos bair­
ros de Salvador nem teriam começa­
do. São essas as diferentes tradições 
que constituem com os Caboclos o 
mundo sagrado do candomblé sote- 
ropolitano.
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A  a m e a ç a  d a  p o b r e z a

Ideologia da pobreza
e  g o v e r n a b il id a d e

Roberto Leher

A  tra d iç ã o  c ris tã  te m  lid o  

"o  m u n d o  to d o  está  d e b a ix o  

d o  p o d e r d o  M a lig n o "  não  

c o m o  p ro je to  m e ss iâ n ico  de  

lib e rta ç ã o . Este te x to  pa rece  

c o n f irm a r  a q u e la  p ro fe c ia - 

de sa fio . A  soc ied ade  

e co n ô m ica  de  bancos, 

em presas, co n fe rê n c ia s  de  

g rand es  g o ve rn o s  são assim  

c o m o  o  fa m ilia r  'a m ig o  d o  

h o m e m ' —  c ín icos , pa rece m  

rir-se de  nós. A  d ife re n ç a  é q u e  

a h ip o c ris ia  de les va i ao 

e x tre m o  de  a té  b a la n ç a r 

caudas. Já os o u tro s , os 

a m ig o s  cães, s o m e n te  

b a la n ça m  e n q u a n to  a m ig o s , 

não  m e n te m . As a d m irá v e is  

linhas  d e s te  te x to  a tiç a m -n o s  

para  d e s p e rta r-n o s  e d e s a fia r e 

c o n c lu e m : "O  p e n s a m e n to  

ú n ic o  é, p o r ta n to ,  um  

o b s tá c u lo  a ser n e g a d o  pe las 

lu ta s  so c ia is ."  V e rd a d e ira  

p ro fe c ia -d e s a fio

(Os países da periferia)

Não mais países destinados ao 

“desenvolvimento”, e sim áreas de 

“pobreza” (palavra que invadiu o 

linguajar do Banco Mundial), cujos 

emigrantes ameaçam os “países 

democráticos 

(Chesnais, 1996, p.37-39)

Também o governo de Lula da Silva 
tomou para si a bandeira da pobreza. 
O controverso programa focalizado 
Fome Zero — cuja dimensão assisten- 
cial predomina largamente — é o prin­
cipal objeto do Ministério do Desen­
volvimento Social e Combate à Fome 
e uma das principais peças publicitá­
rias de seu governo. Esta ação não 
apenas é elogiada pelo Banco Mun­
dial, como este organismo identifica 
nessa política do governo federal a 
comprovação de que as suas recomen­
dações (do Banco) foram compreen­
didas e assimiladas por Lula e sua equi­
pe de governo. É preciso indagar: por 
que o Banco Mundial tem estimulado 
de maneira tão enfática as políticas de 
alívio à pobreza?

Este pequeno texto, parte de um 
trabalho mais extenso (Leher, 1998), 
sustenta que o tema da pobreza vem 
ganhando visibilidade com a crescen­
te exclusão estrutural de vastas re­
giões do planeta decorrente da cha­
mada globalização, situação que co­
loca em risco a governabilidade do 
capitalismo.

Chesnais (1996) caracteriza como 
“desconexão forçada” a marginalização 
de áreas inteiras dos continentes, em 
relação ao sistema de comércio inter­
nacional. Com efeito, na chamada glo­
balização observa-se uma nítida tendên­
cia à marginalização dos países em de­
senvolvimento, configurando uma si­
tuação de “exclusão estrutural” (Limo­
eiro Cardoso, 1999). Fukuyama admi­
te que, excluindo os ícones asiáticos, 
os países dos chamados Segundo e Ter­
ceiro Mundos não reproduzirão os mo­
delos atuais de consumo do Primeiro 
mundo. As duzentas maiores empresas 
mundiais de oito países têm conheci­
do uma expansão sem precedentes, in­
fluenciando as políticas sociais, em de­
trimento dos direitos do trabalho, eri­
gindo uma economia totalitária, cen­
trada na “liberalização”, na “privati­
zação” e na “desregulamentação” do 
desejado “sistema de livre-comércio 
internacional” (Clairmont, 1997).

Enquanto nos anos 1950 e 1960, 
“a expansão internacional do capital 
abria possibilidades mais amplas e di­
namicamente integradoras para o que 
então passaram a chamar de países 
‘subdesenvolvidos’, atualmente a cria­
ção da temática ‘zonas de pobreza’ re­
mete a uma situação em que regiões e 
segmentos sociais são excluídos do pro­
cesso do capital”. É como se os ‘bol- 
sões’ de pobreza fossem um problema 
geográfico localizado e por isso pas­
sível de ser solucionado por medidas
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N ã o  se t r a ta  d e  u m  n o v o  

d is c u rs o  d o  B a n c o , m a s  d a  

re c u p e ra ç ã o  d e  u m  te m a  

m u it o  c a ro  a o  

establishment: a s e g u ra n ç a  

e a e s ta b i l id a d e  d o  

s is te m a .

focalizadas. A produção da temática da 
‘pobreza’, neste sentido, “tende a des­
viar a atenção para os chocantes ‘da­
dos’ da miséria e da indigência, privi­
legiando a análise do empírico imedia­
to e a descrição mais espacial que tem­
poral”. (Limoeiro Cardoso, 1997) 

Como a “desconexão forçada” é 
uma realidade, resta ao capital admi­
nistrar as suas contradições. Daí a hi­
pertrofia da preocupação com a 
governance. Um desafio a vencer para 
a consolidação da conversão neolibe- 
ral da América Latina, conforme um 
importante representante do Banco 
Mundial na região na segunda metade 
dos anos 1990, Sebastian Edwards, é 
a possibilidade de retorno de gover­
nos populistas. Para Edwards (1995), 
o populismo ainda está fortemente ar­
raigado no imaginário político da re­
gião, podendo vir a ser uma alternati­
va desejada pela população atingida 
pelos efeitos negativos do ajuste es­
trutural. O que preocupa não é uma 
possível orientação anticapitalista do 
populismo, mas o nacionalismo e a in­
tervenção estatal na economia. A ação 
direta dos Estados Unidos na tentativa 
de desestabilização de Hugo Chaves é 
um eloqüente exemplo dessa avalia­
ção sobre os governos que não obede­
cem ao Consenso de Washington.

As tensões decorrentes dos custos 
sociais do ajuste, por um lado, e da 
manutenção das políticas neoliberais 
que aprofundam a fratura social, por 
outro, têm obrigado o Banco a se de­
dicar à estratégia política com vigo­

I T E M P O

roso empenho. Tal como o presidente 
do Banco, J. Wolfensohn, Edwards 
(1995) constata que a pobreza pode 
colocar em risco as reformas e, por 
isso, preconiza a criação de novas ins­
tituições que possam conferir estabi­
lidade política aos países em processo 
de ajuste. O objetivo, assevera 
Edwards, é evitar “impulsos políticos 
míopes de curto prazo” que afastem 
os países das reformas, em favor do 
populismo, do dirigismo e eventual­
mente do caos. Entre as novas insti­
tuições, sobressai um novo sistema 
educacional.

Neste escopo, temas inequivoca­
mente políticos foram deslocados para 
o topo da agenda do Banco: “qual a 
melhor alternativa para a consolida­
ção neoliberal da região: terapia de 
choque ou gradualista?”. Questões 
como esta ocupam um espaço cada vez 
maior em seus documentos. No cen­
tro dessas perguntas sobressai a preo­
cupação com a governabilidade, uma 
teorização recente, resultante das cres­
centes dificuldades de implementação 
do ajuste estrutural. Aqui ressurge, em 
novas bases, a conexão pobreza e se­
gurança. Os trágicos desdobramentos 
das políticas neoliberais na África 
subsaariana, e a emergência de movi­
mentos de contestação à ordem na 
América Latina, como os Zapatistas 
(México), Coccaleros (Bolívia), os 
povos originários organizados no 
Conaie (Equador) e os Sem-Terra 
(Brasil) conferem atualidade à preo­
cupação de McNamara, ex-presidente 
do Banco Mundial (1968-80). Este es­
tudo diverge, portanto, da análise de 
Pierre Salama e Luís Fernandes 
(1995), que vêem a defesa da Educa­
ção pública elementar pelo Banco

Mundial como um indício de seu 
“afastamento da doutrina friedmania- 
na, o que poderia conferir certa mar­
gem de manobra em face da política 
dessas instituições” (Banco Mundial e 
FMI). Não se trata de um novo dis­
curso do Banco, mas da recuperação 
de um tema muito caro ao esta­
blishment: a segurança e a estabilida­
de do sistema.

Distintamente da posição da direi­
ta republicana estadunidense reunida 
na fundação Heritage, largamente re­
presentada no governo Bush e adepta 
de meios coercitivos, o Banco alerta que 
as conquistas que levaram à configura­
ção da Era do mercado podem ser per­
didas, se os países ricos não amplia­
rem sua ‘ajuda’ ao combate à pobreza 
nas (vastas) regiões do planeta, excluí­
das dos benefícios da ‘globalização’. 
Na crise do México de 1994/5, a justi­
ficativa para o colossal empréstimo in­
cluiu a análise de que os acontecimen­
tos de Chiapas poderiam fazer o po­
pulismo ressurgir no México e em 
outros países latino-americanos, ava­
liação que levou o Banco a exigir maior 
empenho do governo mexicano com a 
governance e com o ‘aliviamento’ da 
pobreza.

Mais amplamente, o presidente do 
Banco chama a atenção dos defensores 
ortodoxos do livre mercado, de que é 
preciso desenvolver políticas que ope­
rem as contradições da crise estrutural 
do capitalismo, devastadora em todos 
os sentidos, pois a concentração de ren­
da é avassaladora, conforme atesta o 
Relatório sobre o Desenvolvimento 
Humano da ONU de 1997. (Ver boxe)

Se as contradições não forem ma­
nejadas, com o propósito de atenuá- 
las, diz Wolfensohn, há sério risco de
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A s p o lí t ic a s  fo c a l iz a d a s  sã o  

e x a c e r b a d a m e n te  

re a c io n á r ia s ; a o  c o n t r á r io  

d o  p e r ío d o

d e s e n v o lv im e n t is ta ,  tê m  

c o m o  p re s s u p o s to  a 

'e x c lu s ã o ' d a  m a io r ia  da  

p o p u la ç ã o  m u n d ia l  e a 

im p o s s ib i l id a d e  d e  

d e s e n v o lv im e n to  d a  m a io r  

p a r te  d o s  pa íse s  d o  

m u n d o .

F r e d e r i c o  O z a n a n  P i n t o  G o m e s  P e r e i r a  ( F r e d ) ,  U n i v e r s i d a d e  E s t a d u a l  d a  P a r a í b a  ( U F B )  

1 Ql u g a r  c a r t u m  3 2  S a l ã o  U n i v e r s i t á r i o  d e  H u m o r  d e  P i r a c i c a b a  U N I M E P / 1 9 9 4

“explosão” e todas as conquistas em 
favor do livre mercado podem vir a 
ser colocadas em risco. Os pobres pode­
rão se transformar em uma “classe pe­
rigosa”, gerando instabilidade política, 
insegurança e fuga de investimentos. 
Por isso, prossegue, os ricos devem 
apoiar a estabilidade internacional em 
nome de seus próprios interesses.

Esse novo significado da temática 
pobreza é construído. As reformas edu­
cacionais que transtornam a educação 
latino-americana podem ser compre­
endidas como estratégias voltadas para 
a governance, com o objetivo de pro­
duzir ‘estabilidade política’. O mes­
mo pode ser dito de programas como 
Fome Zero. Por isso, as políticas foca­
lizadas são exacerbadamente reacioná­
rias; ao contrário do período desen­
volvimentista, têm como pressuposto 
a ‘exclusão’ da maioria da população 
mundial e a impossibilidade de desen­
volvimento da maior parte dos países 
do mundo. Deste modo, as priorida­
des conferidas ao ensino elementar e à 
formação profissional aligeirada per­
petuam a desigualdade e a exclusão.

A defesa de políticas públicas uni­
versais é ao mesmo tempo a defesa da 
superação da condição capitalista de­
pendente do País. A compreensão de 
que a pobreza não é um problema ge-

Em 1960, a renda dos 20% mais 

ricos da Terra era 30 vezes maior 

do que a dos 20% mais pobres; 

em 1994, os 20% mais ricos 

abocanharam 86%  de tu d o  o 

que fo i p roduz ido  no m undo. 

Sua renda era 78 vezes superior 

à dos 20% mais pobres. O 

pa trim ôn io  dos 447 b ilionários 

mais ricos era igual à da renda 

somada da metade mais pobre 

da população m undial, cerca de 

2,8 bilhões de pessoas.

O com ércio m undia l cresceu 12 

vezes no pós-guerra e chegou a 

4 trilhões por ano nesta década. 

Porém, com 10% da população 

do planeta, os países mais 

pobres detêm  apenas 0,3% do 

com ércio m undial. Pior: é a 

m etade do que detinham  há 20 

anos. Para o con jun to  dos 

países em desenvolvim ento, a 

g lobalização impôs perdas 

comerciais de US$ 200 bilhões 

entre 1980 e 1991.

ográfico desvinculado da economia (a 
economia não está desvinculada do es­
paço) e de que a sua superação requer 
real distribuição da riqueza socialmen­
te produzida. Um país cuja economia 
está assentada no agro-negócio, na ex­
portação de commodities e no capital 
rentista não oferece resposta para o 
dramático problema da exclusão estru­
tural. Por isso, alternativas pós-neoli- 
berais têm de ser forjadas. O pensa­
mento único é, portanto, um obstácu­
lo a ser negado pelas lutas sociais! £1

Roberto Leher, p r o f e s s o r  d a  U n i v e r s i d a d e  

F e d e r a l  d o  R i o  d e  J a n e i r o - U F R J ,  p e s q u i ­

s a d o r  d o  C o n s e l h o  L a t i n o - a m e r i c a n o  d e  

C i ê n c i a s  S o c i a i s  -  C L A C S O / L a b o r a t ó r i o  d e  

P o l í t i c a s  P ú b l i c a s - U E R J .

B I B L I O G R A F I A

C l a i r m o n t ,  F . F . C e s  d e u x  c e n t s  s o c i é t é s  q u i  

c o n t r ô l e n t  l e  m o n d e .  L e  M o n d e  D i p l o -  

m a t i q u e ,  A v r i l ,  1 9 9 7 .

C H E S N A I S ,  F r a n ç o i s .  A  m u n d i a l i z a ç ã o  d o  

c a p i t a l .  S P :  X a m ã ,  1 9 9 6 .

E D W A R D S ,  S .  C r i s i s  a n d  r e f o r m  i n  L a t i n  A m e ­

r i c a :  f r o m  d e s p a i r  t o  h o p e .  W a s h .  D . C . :  T h e  

W o r l d  B a n k ,  N Y :  O x f o r d  U n i v .  P r e s s ,  1 9 9 5 .

L e h e r ,  R o b e r t o .  D a  i d e o l o g i a  d o  d e s e n v o l v i ­

m e n t o  à  i d e o l o g i a  d a  g l o b a l i z a ç ã o :  a  e d u ­

c a ç ã o  c o m o  e s t r a t é g i a  d o  B a n c o  M u n ­

d i a l  p a r a  " a l í v i o "  d a  p o b r e z a .  T e s e  d e  

D o u t o r a d o ,  F E U S P ,  1 9 9 8 .

L i m o e i r o  C a r d o s o ,  M i r i a m .  I d e o l o g i a  d a  g l o ­

b a l i z a ç ã o  e  ( d e s ) c a m i n h o s  d a  C i ê n c i a  

S o c i a l .  M i m e o ,  1 9 9 7 .  I n :  G e n t i l i ,  P . G l o ­

b a l i z a ç ã o  e x c l u d e n t e .  C o r t e z ,  1 9 9 9 .

S A L A M A ,  R ;  F E R N A N D E S ,  L .  4  c r i s e  e  o  f u ­

t u r o  d o  c a p i t a l i s m o .  I n :  S A D E R ,  E . ;  

G E N T I L I ,  P . ( o r g s )  P ó s - n e o l i b e r a l i s m o :  a s  

p o l í t i c a s  s o c i a i s  e  o  E s t a d o  d e m o c r á t i ­

c o .  R J :  P a z  e  T e r r a ,  1 9 9 5 .
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Medidas de cidades
p a ra  in c lu s ã o  s o c ia l

Dirce Koga

U m a d e n ú n c ia  e p ro p o s ta  

a lte rn a tiv a  v iáve l. S e g u n d o  a 

a u to ra : " 0  co m p le xo  processo 

de e xc lu sã o /in c lu sã o  em  cu rso  

na re a lid a d e  b ra s ile ira  te m  

e x ig id o  respostas  capazes de  

c o n s id e ra r ta l c o m p le x id a d e  

m arcada  pe la p ro fu n d a  

d e s ig u a ld a d e  soc ia l v iv id a  pe la  

p o p u la çã o . É a q u i q u e  o 

c o n c e ito  de p o b re za  a p re se n ta  

lim ite s  s ig n if ic a tiv o s  pa ra  a 

ap ree nsão  dessa c o m p le x id a d e  

ao  basear-se m a is  c o m u m e n te  

nas re fe rê nc ias  d o  in d ic a d o r  

de  re n d a ."

Ainda que o conceito de exclusão so­
cial apresente também suas contradi­
ções e tenha gerado inúmeras contro­
vérsias, penso ser este um conceito ain­
da fecundo para a realidade brasileira 
na perspectiva de um processo acopla­
do ao conceito de inclusão social.

Tal processo vai se concretizar no 
cotidiano de vida das populações, e se 
revela não somente nas condições ob­
jetivas, mas também subjetivas de cada 
cidadão e na coletividade, ou seja, nos 
territórios da cidade.

No Brasil as cidades são ainda 
mais conhecidas pelas suas médias e 
caracterizadas de forma genérica, ra­
ramente são consideradas nas suas de­
sigualdades ou diferenças internas ou 
nas diversidades entre a qualidade de 
vida dos moradores. Trata-se de um 
modo peculiar de homogeneizar situ­
ações, condições de vida, populações 
e lugares.

Embora os resultados oficiais do 
Censo Demográfico divulguem pre­
ponderantemente as informações mais 
globais de cada cidade, vale destacar 
alguns avanços significativos na divul­
gação do Censo 2000 do Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE): primeiro, pela iniciativa de 
algumas cidades brasileiras que envia­
ram ao IBGE suas respectivas divisões 
territoriais e obtiveram os resultados 
do Censo de forma já desagregada, seja 
por bairro ou distrito; segundo, a ini­
ciativa do IBGE em divulgar os resul­
tados do Censo pelos setores censitá­
rios para os municípios com popula­

ção superior a 20.000 habitantes de 
forma digitalizada.

A acessibilidade às informações 
sobre as cidades tem se tornado uma 
ferramenta cada vez mais necessária e 
essencial para o processo de gestão das 
políticas públicas. Sem informações da 
realidade não se elaboram diagnósti­
cos efetivos, não se criam parâmetros 
avaliativos, não se constroem indica­
dores, não se traz à tona a complexi­
dade das condições de vida dos mora­
dores. No caso brasileiro, conhecer a 
cidade significa confrontar-se com a 
concretude da lógica excludente com 
que tem convivido a sociedade brasi­
leira ao longo de sua história.

É fato que as cidades brasileiras ex­
pressam de forma muito nítida o per­
verso modelo de desigualdade social no 
País. O Relatório de Desenvolvimento 
Humano dos países da ONU/PNUD -  
2004 revela, mais uma vez, a persistên­
cia desse modelo. O Brasil piorou sua 
posição no ranking dos 177 países, 
ocupa o 72° lugar, e segundo nova me­
todologia adotada no índice de Desen­
volvimento Humano (IDH) em 2002, 
ele se mantém como um dos países 
campeões em concentração de renda.

Este modelo altamente concentra­
dor faz com que parcelas privilegia­
das da população alcancem um padrão 
de IDH da Noruega ou da Suécia (mais 
altos) e uma grande maioria se classi­
fique entre o IDH do Brasil ou de Serra 
Leoa (médio e mais baixo). Ou seja, a 
média do IDH representada pelo Bra­
sil não se sustenta quando se verificam
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Marta Strauch

as diferentes condições de desenvolvi­
mento humano observadas nos territó­
rios do País.

Por isso, ao tratar de políticas pú­
blicas, a consideração pelas diferen­
ças internas existentes em cada loca­
lidade torna-se fundamental, espe­
cialmente em contextos de altas desi­
gualdades sociais. Não basta, nesse 
sentido, escolher como foco a pior 
das piores situações, pois a relação é 
dinâmica e diferenciada entre as con­
dições de vida de cada lugar.

Entre o final dos anos 1980 e a 
década de 1990, os modos de gestão 
das políticas públicas no Brasil sofre­
ram uma forte tendência à focaliza- 
ção. Nesse período intensificou-se 
também o uso de metodologias de me­
dição da pobreza e da indigência e até 
mesmo medidas de desenvolvimento 
humano, não raramente sob influên­
cia de cálculos praticados por orga­
nismos multilaterais, como o Banco 
Mundial.

Tais medidas não raramente são 
baseadas no corte de renda, indicando 
linhas de base para a d.efinição de po­
bres e indigentes. A preponderância do 
indicador ‘renda’ termina por restrin­
gir o próprio fenômeno da pobreza, 
relacionando as condições de vida de 
uma população com o seu acesso ao 
mercado.

Para além do aspecto da composi­
ção metodológica, o uso dessas medi­
das como referência das políticas so­
ciais pode conduzir a escolhas restri­
tivas, pois o olhar da medida é dirigi­

do para a capacidade individual e não 
societária em que processa o fenôme­
no da pobreza ou da exclusão social.

Em contextos de altas desigualda­
des sociais como é o caso brasileiro, a 
presença ou a conquista de direitos a 
acessos básicos, como saúde, habita­
ção, saneamento, educação, assistên­
cia social, esporte, lazer fazem gran­
de diferença na medida das condições 
de vida. Ou seja, trata-se de combinar 
condições individuais de vida com 
acessibilidades coletivas territoriais.

Tendo em vista a dimensão territo­
rial do País, suas grandes desigualda­
des regionais e, também, a escassez 
de recursos a serem direcionados às 
políticas sociais, os critérios pelos 
“bolsões de pobreza” até poderiam ser 
justificados. Há, porém, uma grande 
contradição nesse tipo de critério de 
elegibilidade territorial justamente 
pelo fato de os territórios (no caso, 
municípios) serem considerados por 
índices médios e desconsiderados na 
sua diversidade populacional. Assim, 
um município de 5.000 habitantes é 
considerado em seu índice médio como 
São Paulo com seus 10,4 milhões de 
habitantes.

N o  B ra s il as c id a d e s  sã o  

a in d a  m a is  c o n h e c id a s  

p e la s  su a s  m é d ia s  e 

c a ra c te r iz a d a s  d e  fo r m a  

g e n é r ic a ,  r a r a m e n te  sã o  

c o n s id e ra d a s  n a s  su a s  

d e s ig u a ld a d e s  o u  

d i fe re n ç a s  in te rn a s  o u  n a s  

d iv e r s id a d e s  e n t r e  a 

q u a l id a d e  d e  v id a  d o s  

m o r a d o r e s .  T ra ta -s e  d e  u m  

m o d o  p e c u l ia r  d e  

h o m o g e n e iz a r  s itu a ç õ e s ,  

c o n d iç õ e s  d e  v id a ,  

p o p u la ç õ e s  e lu g a re s

A questão não está na opção pelos 
índices (IDH, linha de pobreza, indigên­
cia, exclusão social), mas na metodolo­
gia pela qual são aplicados, desconsi­
derando a dinâmica social, demográ­
fica, territorial, enfim, que perpassam 
as realidades das cidades brasileiras.

Para além do conhecimento já acu­
mulado pelas cidades, hão de se ter em 
conta as experiências tecnológicas de­
senvolvidas, especialmente no que se
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refere às técnicas de geoprocessamento, 
que permitem análises socioterritoriais 
em níveis cada vez mais sensíveis do 
ponto de vista das parcelas das cidades.

Na cidade de São Paulo, a Prefei­
tura Municipal, desde o ano de 2001 
tem utilizado a ferramenta do Mapa 
da exclusão/inclusão social para defi­
nir territórios prioritários para desen­
volvimento de programas, projetos e 
serviços de inclusão social, de políti­
cas sociais.

Assim, os distritos com maior grau 
de exclusão social foram escolhidos 
como prioritários para programas de 
transferência de renda, como o renda 
mínima, bolsa-escola, renda-cidadã 
(com aporte de trabalho socioeducati- 
vo). A metodologia também serviu de 
base para o estabelecimento dos 21 Cen­
tros de Educação Unificados (CEU).

M A P A  D A  E X C LU S Ã O / 

IN C LU S Ã O  S O C IA L

Trata-se de uma m etodo log ia  

de pesquisa desenvolvida pelo 

Núcleo de Seguridade e Assis­

tência Social da PUC/SP, sob 

coordenação da professora 

Aldaiza Sposati, em parceria 

com o Institu to  Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE) e o 

Ins titu to  Pólis, onde são 

identificadas as discrepâncias 

e as condições de exclusão e 

inclusão social dos te rritó rios  

da cidade, a partir de um pa­

drão básico de inclusão social 

de fin ido  co letivam ente. Com 

o apoio da Fapesp, hoje essa 

pesquisa é desenvolvida no 

âm bito  do Centro de Estudos 

das Desigualdades Socio terri­

toriais (Cedest), sob a mesma 

coordenação e parcerias.

S em  in fo rm a ç õ e s  d a  

re a lid a d e  n ã o  se e la b o ra m  

d ia g n ó s t ic o s  e fe t iv o s ,  n ã o  se 

c r ia m  p a râ m e tro s  

a v a lia t iv o s , n ã o  se 

c o n s t ro e m  in d ic a d o re s ,  n ã o  

se tra z  à to n a  a 

c o m p le x id a d e  d a s  

c o n d iç õ e s  d e  v id a  d o s  

m o ra d o re s .  N o  ca so  

b ra s ile iro ,  c o n h e c e r  a 

c id a d e  s ig n if ic a  c o n f r o n ta r -  

se c o m  a c o n c re tu d e  da  

ló g ic a  e x c lu d e n te  c o m  q u e  

te m  c o n v iv id o  a s o c ie d a d e  

b ra s ile ira  a o  lo n g o  d e  sua 

h is tó r ia

Portanto, o instrumento por si só 
ou a opção por determinados índices 
de pobreza, indigência, exclusão ou 
vulnerabilidade para a definição de 
prioridades da gestão pública pouco 
podem expressar do caráter residual ou 
mais totalizante da ação pública. Há 
de se verificar o alcance de tais instru­
mentos e seus impactos no cotidiano da 
vida das populações envolvidas no pro­
cesso e consideradas ‘vulneráveis’, 
‘excluídas’, ‘pobres’, ‘indigentes’.

Os territórios de pobreza, exclusão 
e vulnerabilidade social são desiguais 
entre si e as relações comunitárias, ins­
titucionais variam de forma a exigir 
ainda que, em uma área restrita, como 
um bairro ou uma favela, ações igual­
mente diferenciadas que levem em con­
sideração estas desigualdades internas. 
Aqui, sem dúvida, o refinamento das 
técnicas de geoprocessamento associ­
adas ao conhecimento da dinâmica so­
cial local podem contribuir para a qua­
lificação das políticas públicas.

Embora o tema do combate à po­
breza tenha ganhado centralidade nos

últimos anos no Brasil, a opção pela 
focalização como forma de gestão das 
políticas sociais em nível nacional pro­
duziu resultados pouco efetivos no 
combate às desigualdades sociais. Os 
territórios eleitos como prioritários na 
execução de programas sociais os mais 
diversos foram considerados como um 
conjunto de necessidades individuais 
a serem satisfeitas a partir de um cor­
te de renda individualizado na forma 
de meio salário mínimo per capita.

As experiências de estratégias de 
gestão de cunho focalizador vêm de­
monstrar que faz-se necessário supe­
rar o caráter residual da política pú­
blica na direção de uma perspectiva 
cidadã da universalização dos direitos, 
e que o significado dessa superação vá 
além de fazer uso de novos instrumen­
tos ou de simplesmente somar o que 
se encontra pulverizado.

Por sua vez, experiências locais 
baseadas em uma contratualidade so­
cial mais alargada de garantia de di­
reitos vêm demonstrar que a factuali- 
dade dessa inversão tem uma relação 
direta com o processo pelo qual se es­
tabelece essa contratualidade. Neste 
caso, os próprios instrumentos de ges­
tão supõem a perspectiva de parceria 
e participação da população e o envol­
vimento do corpo técnico das organi­
zações parceiras, de forma a concreti­
zarem a direção política planejada. Ou 
seja, trata-se do desencadeamento de 
um processo não somente administra­
tivo, mas também pedagógico e parti­
cipativo da gestão pública.

Dirce Koga é  a s s i s t e n t e  s o c i a l ,  d o u t o r a  

e m  S e r v i ç o  S o c i a l  p e l a  P U C / S P ,  p e s q u i ­

s a d o r a  d o  N ú c l e o  d e  S e g u r i d a d e  e  

A s s i s t ê n c i a  S o c i a l  d a  P U C / S P ,  d o  C e n t r o  

d e  D e s i g u a l d a d e s  S o c i o t e r r i t o r i a i s  ( C e d e s t )  

e  c o o r d e n a d o r a  d e  c u r s o  d e  G e r ê n c i a  S o c i a l  

-  c o n v ê n i o  I N D E S /  S A S  -  S e c r e t a r i a  M u n i ­

c i p a l  d e  A s s i s t ê n c i a  S o c i a l  d a  P r e f e i t u r a  d e  

S ã o  P a u l o .  A u t o r a  d o  l i v r o  M e d i d a s  d e  

c i d a d e s  -  e n t r e  t e r r i t ó r i o s  d e  v i d a  e  

t e r r i t ó r i o s  v i v i d o s ,  S ã o  P a u l o ,  C o r t e z ,  2 0 0 3 .
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A pobreza
n a  a g e n d a  p ú b lic a

no Brasil
Rosana Magalhães

0  c re s c im e n to  (e re s u lta d o s ) 

e c o n ô m ic o  não  g e ro u  

b e m -e s ta r c o le t iv o , an tes  

a b riu  u m  le q u e  de  fo rm a s  

va ria n te s  de  p o b re za  q u e  

nem  res íduos in d u s tr ia is .

A  "n o v a  p o b re z a " , som a de  

m u ito s  s ig n ific a d o s , 

e n c o n tra , no  m o m e n to , a q u i 

e a li, a lte rn a tiv a s  d e  in c lu sã o  

das v ítim a s  desse " c ir c u ito  

p e rv e rs o " q u e  d e g ra d a  o 

tra b a lh o  e exc lu i a té  q u e m  

tra b a lh a

A emergência da pobreza e, também, 
da desigualdade social como dilemas 
e obstáculos a serem superados está 
ligada à ruptura do padrão de coesão 
social tradicional. Até o século XVI11 
os pobres eram vistos como abençoa­
dos por Deus e a pobreza era conside­
rada algo inevitável e, até mesmo, uma 
condição desejável. A economia de 
mercado -  este “mecanismo institucio­
nal radicalmente novo” de que fala 
Polanyi (2000) -  e as tensões ligadas 
à consolidação da condição salarial 
forjam novos horizontes para o deba­
te político e social em torno da pobre­
za. Na Inglaterra, primeira grande na­
ção industrial, o paradoxo do cresci­
mento da produtividade e agravamen­
to das situações de privação ao longo 
do século XIX impulsiona a busca de 
novas abordagens e estratégias públi­
cas capazes de redefinir o estatuto 
social dos pobres, estimular o assala- 
riamento e evitar o ócio e a mendi­
cância. Enquanto indivíduos “livres e 
iguais” inseridos prioritariamente no 
mercado de trabalho, os pobres dei­
xam de ser uma população indiferen­
ciada e passam a ser segmentados e 
discriminados por meio de critérios, 
em geral, morais e estigmatizantes 
(Himmelfarb, G : 1988).

Nesta direção, a atenção pública 
é direcionada aos chamados “pobres 
meritórios” ou seja, aqueles indivídu­

os incapazes de trabalhar e garantir sua 
própria subsistência como, por exem­
plo, órfãos, viúvas e doentes. Dentro 
do credo liberal hegemônico no perí­
odo, a perspectiva era, portanto, con­
formar a intervenção estatal a fim de 
amenizar as privações dos pobres ‘dig­
nos’, punir a pobreza voluntária dos 
vagabundos e ociosos e fortalecer a 
responsabilidade individual pelas con­
dições de vida.

Tal interpretação do fenômeno da 
pobreza, porém, irá mostrar-se cada 
vez mais problemática. As lutas sociais 
protagonizadas pelos trabalhadores e 
a expansão dos direitos civis e políticos 
deram maior visibilidade aos limites da 
ação residual do Estado em torno da 
pobreza e da desigualdade social. Na 
medida em que não foi possível equa­
cionar as desigualdades sociais gera­
das no processo de produção capitalis­
ta, novos atores políticos vocalizaram 
demandas de integração e forjaram 
alternativas para a expansão do direi­
to à proteção social. Como mostra 
Esping Andersen (1991), ainda que não 
seja possível associar nenhuma variá­
vel isolada ao surgimento de políticas 
sociais com formatos mais universa- 
listas, sem dúvida a noção de direitos 
de cidadania e o contexto de recons­
trução da solidariedade social no pós- 
guerra nos anos 40 e 50 do século XX 
configuram elementos importantes
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para a compreensão do processo de 
consolidação de uma nova perspecti­
va de seguridade. Para Rosanvallon 
(1995), na perspectiva do Welfare 
State a questão social vai ser equa­
cionada através de um certo arranjo 
entre o princípio de responsabilidade 
dos indivíduos com o trabalho e o prin­
cípio de solidariedade mútua median­
te contribuições financeiras para uma 
política social voltada ao conjunto da 
população.

A  'N O V A  POBREZA': A  CRISE DA  

PROTEÇÃO SOCIAL BASEADA NOS  

DIREITOS DO TRABALHO

A partir de 1970 a crise da sociedade 
salarial, o desemprego estrutural e os 
limites da intervenção do Estado ante 
as novas situações de vulnerabilidade 
irão impor uma redefinição da prote­
ção social na maioria dos países. A 
dificuldade de o jovem ingressar no 
mercado de trabalho, as novas exigên­
cias de qualificação profissional, o 
crescimento de famílias monoparentais 
e, portanto, o surgimento de uma tra-

L é z i o  C u s t ó d i o  J u n i o r ,  U n i ã o  d a s  

F a c u l d a d e s  d o s  G r a n d e s  L a g o s  

( U N I L A G O ) ,  q u e  r e c e b e u  

M e n ç ã o  H o n r o s a  c h a r g e  

1 1 e  S a l ã o  U n i v e r s i t á r i o  d e  H u m o r  

d e  P i r a c i c a b a  U N I M E P / 2 0 0 3

jetória heterogênea de privação e cri­
se de suportes e redes sociais, sem uma 
revisão do perfil da intervenção pú­
blica, tornam-se problemas de difícil 
solução. A chamada “nova pobreza” 
que envolve não só a destituição ma­
terial mas a perda permanente do tra­
balho como fonte de identidade, auto- 
estima e inserção social para grupos 
antes protegidos inaugura uma situa­
ção perturbadora e complexa em que 
está em jogo um retorno ao tratamen­
to da pobreza como algo natural ou 
residual. Trata-se, na verdade, de um 
momento de inflexão histórica quan­
do emerge um espaço aberto para a 
construção de um novo pacto de cida­
dania e para o desenho de políticas 
públicas.

O DEBATE N O  C O NTEXTO  

B R ASILEIRO

Há um razoável consenso entre pes­
quisadores e estudiosos sobre o tema 
da pobreza no Brasil, sobre a persis­
tência em nossa história econômica e 
social de um circuito perverso no qual

o crescimento econômico não resulta 
em melhoria das condições de vida e, 
tampouco, em superação das desigual­
dades sociais. Para Ricardo Henriques 
( 2001) “o crescimento econômico 
perseguido como um fim em si mes­
mo” representa, na verdade, um sério 
obstáculo à erradicação da pobreza. 
Ainda que entre 1970 e 2000 seja pos­
sível evidenciar uma queda expressi­
va da pobreza rural e do número ab­
soluto de Pobres no País, são quase 
nulos os impactos redistributivos dos 
diferentes planos econômicos imple­
mentados. Ao mesmo tempo, nas me- 
tropóles cresceu o fenômeno da misé­
ria e da indigência. Segundo Sonia 
Rocha (1995) os pobres metropolita­
nos passaram de um total de 26,4% 
em 1981 para 29% em 1990 e, os in­
digentes, de 17% para 20, 6% no mes­
mo período.

Nos anos seguintes, sobretudo en­
tre 1993 e 1995 o Plano Real e a esta­
bilização da moeda reduziram a po­
breza no conjunto das regiões do País. 
O aumento real de renda para os mais 
pobres foi significativo e mesmo os 
que não conseguiram ultrapassar a li­
nha monetária da pobreza, experimen­
taram melhores condições de consu­
mo em virtude do controle dos preços 
e da inflação. No entanto, tais impac­
tos aos poucos foram sendo diluídos 
pela manutenção das tendências de re­
dução da renda do trabalho, do desem­
prego, da concentração da renda e da 
precariedade dos serviços básicos. Há 
também um crescimento da informa-
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0  B o lsa  F a m ília  t r a z  c o m o  in o v a ç õ e s  a 
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p o b re s  s e m  f i lh o s  o u  in d iv íd u o s  
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u m  c a d a s t r o  ú n ic o  c o m o  fe r r a m e n ta  p a ra  a 

d e f in iç ã o  d a  p o p u la ç ã o  b e n e f ic iá r ia

lidade nas relações de trabalho, e da 
exclusão dos trabalhadores com me­
nor escolaridade, processos que ten­
dem a atingir de maneira mais drásti­
ca mulheres e negros. Neste panora­
ma, cabe perguntar: qual seria a agen­
da de mudanças e reformas necessári­
as no cenário das intervenções públi­
cas de combate à pobreza no País? 
Como o atual governo, tem enfrenta­
do o dilema da reconfiguração da 
questão social ? Quais são as estraté­
gias capazes de maximizar o investi­
mento político e social voltado à su­
peração das iniquidades sociais evitan­
do a ‘naturalização’ da pobreza e a 
estigmatização dos pobres?

Na verdade, é preciso reconhecer 
que desde os anos de 1980, o debate 
e a implementação de políticas soci­
ais vêm pavimentando uma nova tra­
jetória no âmbito do combate à po­
breza. Perante o diagnóstico recorren­
te da falta de foco, centralização de­
cisória, clientelismo e debilidade ins­
titucional das políticas sociais várias 
iniciativas buscaram incorporar a 
perspectiva da equidade e a noção de 
direito de cidadania em seu desenho 
operacional. A articulação entre as 
três esferas de governo, as medidas 
para a redução das práticas cliente- 
listas, a combinação de políticas com­
pensatórias e estruturais de combate 
à miséria e a construção de novas are­
nas de negociação e cooperação vi­
sando a garantia da intersetorialida- 
de e da participação social, evidenci­
am novos caminhos trilhados. São

vários os erros e acertos, ambiguida­
des e dilemas que conformam este 
processo. Sem ter edificado um pa­
drão de proteção social amplo, uni­
versal e solidário o País vive a ten­
são da crise do trabalho aliada ao acú­
mulo histórico das desvantagens so­
ciais e da exclusão. O desafio, por­
tanto, é imenso. Todavia há um im­
portante aprendizado capaz de pro­
mover mudanças, instituir políticas 
mais transparentes e contribuir para 
a ampliação da qualidade de vida do 
conjunto da população brasileira.

O P R O G R A M A  BOLSA FA M ÍL IA : 

R E IN V E N T A N D O  ESTRATÉGIAS DE 

IN C LU S Ã O  SOCIAL?

Implementado pelo Governo Lula em 
2003, o Programa Bolsa Família é 
uma iniciativa de transferência de ren-

da destinada às famílias com renda 
per capita de até 100 reais. As famí­
lias cuja renda se encontra abaixo de 
50 reais recebem o benefício de 50 
reais, mais 15 reais por cada filho até 
15 anos, gestante ou nutriz amamen­
tando filho até 6 meses. As famílias 
com renda entre 50 e 100 reais, rece­
bem 15 reais por filho até 15 anos, 
gestante ou nutriz. Em relação aos 
programas de transferência de renda 
anteriores implementados por diver­
sos municípios e pelos governos es­
taduais e federal desde 1995 o Bolsa 
Família traz como inovações a possi­
bilidade de transferir renda para fa­
mílias pobres sem filhos ou indivídu­
os biologicamente vulneráveis e a uti­
lização de um cadastro único como fer­
ramenta para a definição da população 
beneficiária. Agregando as críticas à

Carlos Carvalho
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tradicional superposição de cliente­
las e à má focalização das ações de 
combate à pobreza, o programa busca 
romper com a heterogeneidade das ini­
ciativas e consolidar uma estratégia 
nacional e unificada de renda mínima 
capaz, no entanto, de articular e res­
ponsabilizar as três esferas de gover­
no (Lavinas, L: 1999). Ao mesmo 
tempo, reatualizando e expandindo a 
perspectiva de ampliar o acesso aos 
direitos sociais de saúde, educação e 
inserção ocupacional, são exigidas 
contrapartidas dos beneficiários como 
a frequência escolar, o acompanha­
mento nutricional na rede básica de 
saúde e a participação em ações de 
capacitação profissional.

Ainda que estudos realizados em 
alguns municípios do País indiquem 
processos muito distintos de captação, 
cadastramento, seleção e acompanha­
mento de beneficiários para o progra­
ma Bolsa Família, ligados a variações 
na capacidade técnica e político-insti­
tucional e às fragilidades nas estru­
turas de incentivo para a adesão nos 
diferentes contextos locais de imple­
mentação, a gestão compartilhada con­
tornando disputas e antagonismos en­
tre as esferas de governo pode conso­
lidar um compromisso comum em tor­
no de ações emancipatórias. Sem dú­
vida, como apontado anteriormente, a 
intervenção social no contexto contem­
porâneo impõe a previsão de uma 
grande diversidade de respostas aos 
problemas da pobreza e da vulnerabi­
lidade dos grupos sociais. Intervenções

burocráticas, clientelistas e particula- 
ristas apenas tomam mais perversas as 
condições de existência entre os po­
bres. Ao contrário, a convergência de 
iniciativas e a progressiva articulação 
entre as fontes de recursos adminis­
trativos, financeiros e humanos no 
combate à pobreza e à desigualdade 
contribui, fortemente, para a inser­
ção dos beneficiários em circuitos vir­
tuosos de bem-estar. Realizados os in­
vestimentos prioritários para o aumen­
to do valor monetário dos benefícios, 
garantia de acesso a serviços de saúde 
e educação, geração de emprego e ren­
da, e ampliação do capital social, é 
possível construir uma política soci­
al integradora. Diante das resistênci­
as inevitáveis a um novo modo de en­
frentar a pobreza é preciso, assim, 
fortalecer instâncias permanentes de 
negociação e cooperação entre Esta­
do e sociedade civil nos diferentes 
momentos do processo decisório. Evi­
dentemente, tal perspectiva precisa 
ainda estar associada a uma nova re­
gulação dos recursos sociais na dire­
ção do desenvolvimento econômico e 
social integrado e sustentável. Neste 
sentido, embora não seja possível 
anunciar impactos concretos, mas tal­
vez a presença de algumas condições 
sociais e políticas fundamentais para 
o alcance de resultados, é importante 
considerar a existência de um novo 
horizonte na luta coletiva para supe­
rar os efeitos sociais da degradação 
do trabalho e do aumento da exclu­
são social no País. SI
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A  a m e a ç a  d a  p o b r e z a
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O combate à pobreza 
no cenário brasileiro

—  in te r fa c e s  c o m  a  S e g u ra n ç a

A l im e n ta r  e  N u tr ic io n a l

Luciene Burlandy

" 0  g o v e rn o  b ra s ile iro  

recém -e le ito  (2 003 ) d e fin iu  

com o um a de suas prioridades o 

com bate  à fo m e  e à p o b re za . 

Este te x to  re com põ e  este 

processo e d iscu te  as te n d ê n c ia s  

m ais ge ra is  da d in â m ic a  

g o v e rn a m e n ta l a tu a l expressas 

no Programa Fome Zero (PFZ), 

a p o n ta n d o  possíveis inovações 

em relação às propostas e 

in ic ia tiv a s  a n te r io re s "

PRINCIPAIS ESTRATÉGIAS DE 

COM BATE À  POBREZA NA  

TRAJETÓRIA N A C IO N A L

A pobreza é um fenômeno multidi­
mensional e seu enfrentamento exige 
que sejam implementadas tanto medi­
das que alterem os determinantes es­
truturais do problema, quanto inter­
venções de curto prazo, eminentemente 
compensatórias e emergenciais, que 
aliviem situações agudas de privação. 
No curso de experiências de combate 
à pobreza, em diferentes países, algu­
mas ações se sobressaem pelo seu ca­
ráter estratégico, tais como: crescimen­
to econômico; desenvolvimento rural 
com criação de empregos e redução do

preço de alimentos; investimento em 
infra-estrutura, que adicione recursos 
físicos aos domicílios mais pobres e 
amplie a capacidades de troca; políti­
cas sociais que promovam saúde e edu­
cação (particularmente educação bási­
ca para mulheres); e capital social, tais 
como, redes de proteção que atinjam 
tanto aqueles em situação de pobreza 
crônica quanto aguda (Thorbecke, 
1999; Schartz & Corbacho, 2002). 
Além deste conjunto de intervenções 
possíveis contra a vulnerabilidade so­
cial destacam-se desde a década de 
1970 os programas de renda mínima.

No Brasil a assistência aos pobres 
desde 1970 vem sendo fortemente mar­
cada por programas de caráter assis- 
tencial como a distribuição de alimen­
tos. Propostas de imposto de renda ne­
gativo como estratégia de combate à 
pobreza remontam à década de 1970, 
mas só a partir de 1991 o debate em 
torno do tema ganha destaque com a 
apresentação de um projeto de lei a 
fim de assegurar renda mínima a pes­
soas adultas, maiores de 25 anos, cu­
jos rendimentos mensais fossem infe­
riores a 2,6 salários mínimos (Suplicy 
et al., 1996; 1999). Ainda que não te­
nha sido implementado nacionalmen­
te, o projeto foi aprovado no Senado

e suscitou diferentes iniciativas muni­
cipais.

A transferência direta de renda vem 
apresentando potencialidades no que 
se refere à possibilidade de aumento 
do consumo por parte da família e ao 
estabelecimento de uma relação mais 
direta entre Estado e Cidadão, ou seja, 
não mediada por políticos e, portanto, 
menos sujeita a caracterizar-se como 
troca de favores. Além disto, a auto­
nomia no uso da renda faz com que o 
beneficiário tenha poder de escolha em 
tomo de suas preferências e possa com­
prar os produtos na localidade onde 
mora, gerando empregos e renda re­
vertida em impostos para o município 
(Ramos, 1994; Suplicy et al. , 1996).

Ao instituírem como contrapartida 
a exigência de manutenção das crian­
ças nas escolas e dos adultos em pro­
gramas de capacitação, que não sejam 
formas travestidas de emprego desqua­
lificado (a baixo custo), programas de 
renda mínima potencialmente contri­
buiriam para processos de integração 
social. Sendo assim, poderiam consti- 
tuir-se numa estratégia de articulação 
entre projetos compensatórios e polí­
ticas estruturais (educação) equilibran­
do a universalização com a focaliza- 
ção (Junior, 2000).
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Na década de 1990, após um perí­
odo de forte esvaziamento técnico e 
político das instituições de política 
social (1990-1993), renovam-se as es­
tratégias destinadas aos grupos vulne­
ráveis, a partir de uma confluência de 
processos que ocorreram tanto no pla­
no da sociedade civil, quanto do novo 
governo que então se instala.

A intensa mobilização social vivi­
da desde os anos 1980, após vinte anos 
de ditadura militar, foi um marco em 
torno da construção de propostas para 
o enfrentamento da questão social, en­
volvendo diferentes movimentos so­
ciais. O Movimento pela Ética na Po­
lítica (MEP), que deu raízes à forma­
ção da Ação da Cidadania contra a 
Miséria e pela Vida em março de 1993, 
constituem esforços de recuperação de 
uma ação política ética, solidária e ci­
dadã. Em 1993, o combate à fome é 
eleito prioridade nacional por parte do 
governo federal e elabora-se um pla­
no de ação em que são previstas estra­
tégias de maior eficácia dos progra­
mas a partir de princípios como inter- 
setorialidade, parcerias Estado e So­
ciedade, descentralização e controle 
social por intermédio de Conselhos e 
Comissões formados por representan­
tes de diferentes setores de governo e 
sociedade. Essa prioridade é concreti­
zada em parte pelo Conselho Nacio­
nal de Segurança Alimentar (Consea), 
criado como órgão de aconselhamen­
to da Presidência da República. Este 
conselho reunia representantes do go­
verno e da sociedade, que desenvolvi­
am ações no campo de alimentação e 
nutrição e discutiam prioridades e es­
tratégias de intervenção.

O Consea possibilitou uma ampli­
ação do debate em torno da Seguran­
ça Alimentar e reforçou a progressiva 
ampliação do conceito que já vinha 
ocorrendo. A Segurança Alimentar 
passa a ser compreendida como um

A o  in s t i t u í r e m  c o m o  

c o n t r a p a r t id a  a e x ig ê n c ia  

d e  m a n u te n ç ã o  d a s  

c r ia n ç a s  n a s  e s c o la s  e d o s  

a d u l to s  e m  p r o g r a m a s  d e  

c a p a c ita ç ã o ,  q u e  n ã o  

s e ja m  fo r m a s  t r a v e s t id a s  

d e  e m p r e g o  

d e s q u a l i f ic a d o  (a b a ix o  

c u s to ) ,  p r o g ra m a s  d e  re n d a  

m ín im a  p o te n c ia lm e n te  

c o n t r ib u ir ia m  p a ra  p rocessos  

d e  in te g r a ç ã o  s o c ia l

componente decisivo de governo na 
redução das desigualdades sociais.

Durante o período de 1995-2003, 
a questão da Segurança Alimentar e 
Nutricional deixa de ser tratada como 
eixo estratégico de desenvolvimento 
e dá lugar ao combate à pobreza como 
alvo importante do governo, com o 
programa Comunidade Solidária. Esta 
teve como objetivo promover a arti­
culação e inserção dos ministérios 
numa proposta de combate à pobre­
za, garantindo que os programas por 
eles desenvolvidos fossem priorita­
riamente direcionados aos municípi­
os e grupos populacionais mais po­
bres do País. Ao convergir um conjun­
to de programas para os municípios, 
pretendia-se potencializar-lhes os 
efeitos, evitar superposição das ações 
e alocar recursos com critérios mais 
transparentes (BRASIL, 1996; Peliano 
et al, 1996). O Comunidade Solidária 
pautou-se sob princípios semelhantes 
ao Plano de Combate à fome do go­
verno anterior (intersetorialidade, 
parceria, controle social). No entan­
to, a desvinculação com o tema da Se­
gurança Alimentar e Nutricional é 
clara, pela própria extinção do Consea 
e edição do Conselho da Comunida­
de Solidária que tornou-se, na práti­

ca, o braço societário, implementan­
do programas próprios em parceria 
com a sociedade civil.

O PROJETO F O M E  ZERO:

R EFAZENDO  C A M IN H O S

No cenário político mais recente do 
País, quando um novo governo se ins­
tala (2003) estabelecendo como pri­
oridade nacional o Combate à Fome 
diversas questões se apresentam para 
a análise dos possíveis avanços e de­
safios ante as experiências já desen­
volvidas no País em outras conjuntu­
ras. Ainda que a temática do Comba­
te à Fome tenha sido neste momento 
a face principal do discurso governa­
mental, o que sintetiza as principais 
estratégias para o alcance desse ob­
jetivo chama-se Projeto Fome Zero: 
uma proposta de Política de Seguran­
ça Alimentar para o Brasil (Instituto 
de Cidadania, 2001). O Fome Zero 
consiste numa proposta de Política de 
Segurança Alimentar e Nutricional e 
abarca ações de diferentes setores de 
governo (saúde, educação, trabalho, 
agricultura, dentre outros), conjugan­
do medidas emergenciais (bancos de 
alimentos, restaurantes populares) e 
proposta voltadas para condicionan­
tes mais estruturais do problema 
(apoio à agricultura familiar, apoio à 
produção para auto-consumo, ações 
de educação alimentar, cestas bási­
cas, transferência de renda para famí-

rlias pobres). A dimensão emergencial 
do Projeto freqüentou mais intensa­
mente os meios de comunicação no 
primeiro ano de implementação, ain­
da que o próprio Presidente da Repú­
blica reafirmasse constantemente não 
se tratar de uma campanha temporá­
ria de combate à fome, mas de um pro­
grama permanente de Segurança Ali­
mentar (Grossmann, 2003). Dilemas 
semelhantes aos que foram postos 
para políticas sociais anteriormente
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L u c i a n o  V e r o n e z i ,  U n i v e r s i d a d e  

M e t o d i s t a  d e  P i r a c i c a b a  2 °  l u g a r  

c h a r g e  1 1 s  S a l ã o  U n i v e r s i t á r i o  

d e  H u m o r  d e  P i r a c i c a b a  

U N I M E P / 2 0 0 3

F A M ÍL IA S  C O M  R E N D A  F A M IL IA R  A B A IX O  

D A  L IN H A  D A  PO B R EZA

Famílias (1.000) Taxa (%aa)

1995 2001 95/01

BRASIL 8.341,8 9.998 3,1

METROPOLITANO 1.646,2 2.429 6,7

URBANO NÃO METROPOLITANO 3.981,1 5.148 4,4

RURAL 2.714,6 2.421 -1 ,9

Fonte: PNADs do IBGE

implementadas se recolocaram e inves­
timentos diferenciados foram feitos.

O Projeto Fome Zero vem mobili­
zando o apoio tanto da comunidade 
nacional, onde diversos setores da so­
ciedade têm respondido aos desafios 
postos pelo governo de forma extre­
mamente positiva, quanto internacio­
nal, expresso na atitude da relatoria 
especial da ONU sobre Direito à Ali­
mentação que já menciona a possibili­
dade de projeção do programa em es­
cala mundial (Marques, 2003).

As semelhanças com experiências 
anteriores de fato se constatam, como 
a prioridade de combate à fome esta­
belecida já por outros governos, a ree­
dição de um Conselho de Segurança 
Alimentar e Nutricional, a mobilização 
da sociedade, etc. O Fome Zero tam­
bém conta com um braço societário 
como a Comunidade Solidária, ainda 
que com especificidades claras. O Mu­
tirão contra a Fome tem como objetivo 
organizar e direcionar a participação da 
sociedade, incluindo três frentes de 
ação: campanha de doações de alimen­
tos, campanha de doações em dinheiro 
e formação de grupos de voluntários.

Como tendência mais ampla do 
novo governo percebe-se: o investi­
mento estratégico em programas de 
transferência de renda que foram to­
dos unificados em um só programa, 
além de uma reaproximação entre as 
temáticas do combate à pobreza e a 
Segurança Alimentar e Nutricional, 
incluindo o combate à fome. Isto pode

0  Projeto Fome Zero v e m  

m o b i l iz a n d o  o  a p o io  t a n to  

d a  c o m u n id a d e  n a c io n a l,  

o n d e  d iv e rs o s  s e to re s  d a  

s o c ie d a d e  tê m  re s p o n d id o  

a o s  d e s a fio s  p o s to s  p e lo  

g o v e rn o  d e  fo r m a  

e x t r e m a m e n te  p o s it iv a ,  

q u a n to  in te rn a c io n a l,  

e x p re s s o  na  a t i t u d e  d a  

re la to r ia  e s p e c ia l d a  O N U  

s o b re  D ire ito  à A l im e n ta ç ã o  

q u e  já  m e n c io n a  a 

p o s s ib i l id a d e  d e  p ro je ç ã o  

d o  p ro g ra m a  e m  e sca la  

m u n d ia l  (M a rq u e s ,  2 0 0 3 )

ser em parte identificado pela retoma­
da do Consea (em 2003) composto de 
2/3 de representantes da sociedade e 
1/3 do governo, incluindo os diferen­
tes ministérios ligados ao tema da Se­
gurança Alimentar e Nutricional pela 
criação em 2004 do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome (MDS), criado com o objetivo 
de fortalecer a intersetorialidade das 
ações de inclusão social do governo. 
Este Ministério assume a gestão dos 
seguintes programas e ações: Progra­
ma Bolsa Família que, unifica os pro­
gramas de transferência de renda do 
governo federal (Cartão Alimentação, 
Bolsa Escola, Bolsa Alimentação e Vale 
Gás); Cadastro Único para a unifica­
ção dos cadastros desses programas; 
Ações de assistência social, serviços 
de ação continuada de proteção à fa­
mília, a crianças, adolescentes, idosos, 
deficientes; programa de erradicação 
do trabalho infantil, proteção sócio as- 
sistencial da juventude e combate à 
violência e ao abuso sexual contra a 
criança e o adolescente; Ações de se­
gurança alimentar e nutricional pela 
aquisição de alimentos da agricultura 
familiar; por convênios com peque­
nos produtores para consumo institu­
cional por meio programas já existen­
tes como alimentação escolar, assistên­
cia com creches, orfanatos, asilos; pela 
distribuição de cestas básicas para fa­
mílias em situação de risco emergen- 
cial por enchentes, seca; restaurantes 
populares, ações de educação alimen­
tar, construção de cisternas, constitui­
ção de consórcios de Segurança Ali­
mentar e Nutricional, dentre outros.

Além disto, cabe destacar que a di­
nâmica de relação Estado e Sociedade 
nesta conjuntura é diferenciada. Hou­
ve nestes dois últimos anos uma mul­
tiplicação de instâncias de controle e 
participação social nos estados e muni­
cípios, ligadas ao combate à pobreza e
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à Segurança Alimentar e Nutricional 
(temas que passam a caminhar juntos). 
Neste sentido crescem os espaços de 
participação dos movimentos da soci­
edade civil organizada. No entanto, o 
impacto deste processo na qualidade 
de implementação das ações ainda está 
em aberto. A temática do Direito Hu­
mano à Alimentação também ganha um 
fôlego diferenciado nesta conjuntura. 
No Brasil, como parte das ações da 
Plataforma Brasileira de Direitos Hu­
manos, Econômicos, Sociais e Cultu­
rais (Plataforma DhESC Brasil), con­
solidada a partir de 2002, foi instituí­
do o projeto de relatores nacionais nas 
áreas de Saúde, Educação, Moradia, 
Terra, Meio Ambiente e Trabalho, Ali­
mentação, Água e Terra Rural. Alem 
disto foi também instituída a Secreta­
ria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República que vem pro­
movendo a construção de um Sistema 
Nacional de Direitos Humanos.

O momento histórico é, portanto 
singular, pela dimensão do apoio dado 
pela sociedade ao Presidente, expres­
so nas urnas, e também pelo tratamen­
to que o governo vem conferindo à 
esfera econômica, ou seja, no lugar 
de uma ditadura da economia, defen­
de-se acima de tudo sua requalifica- 
ção enquanto instrumento a serviço 
de objetivos sociais mais amplos. A 
busca por mudanças na ordem eco­
nômica, tanto no plano nacional como 
internacional, numa direção mais 
equitativa,2 sinaliza a intenção de tri­
lhar um caminho mais árduo, mas de 
igual modo mais eficaz para concre­
tizar a prioridade social, ou seja, atra­
vés da produção de acordos em torno 
da meta de crescimento econômico 
com eqüidade. Este objetivo será via­
bilizado, por um lado, pelo Conse­
lho de Desenvolvimento Econômico 
e Social, criado para tal, que se cons­
titui como arena de pactação e, por

A  b u s c a  p o r  m u d a n ç a s  na  

o r d e m  e c o n ô m ic a ,  t a n t o  

n o  p la n o  n a c io n a l c o m o  

in te r n a c io n a l ,  n u m a  

d ir e ç ã o  m a is  e q ü i t a t iv a ,  

s in a liz a  a in te n ç ã o  d e  

t r i l h a r  u m  c a m in h o  m a is  

á r d u o ,  m a s  d e  ig u a l m o d o  

m a is  e f ic a z  p a ra  

c o n c r e t iz a r  a p r io r id a d e  

s o c ia l,  o u  se ja , a tra v é s  d a  

p r o d u ç ã o  d e  a c o rd o s  e m  

t o r n o  d a  m e ta  d e  

c r e s c im e n to  e c o n ô m ic o  

c o m  e q ü id a d e

outro, pelas reformas, tributária, pre- 
videnciária e política, instituídas no 
Congresso Nacional, instância que de 
fato representa a sociedade e por onde 
tramitam e são legitimados os cami­
nhos da mudança.

A expressão destas intenções numa 
política econômica de fato diferencia­
da é, no entanto, um difícil caminho a 
ser trilhado. Particularmente no que 
se refere às interfaces entre Seguran­
ça Alimentar e Nutricional e combate 
à pobreza, o atual Consea destaca-se 
dos demais Conselhos Consultivos de 
âmbito nacional que o precederam por 
dispor de potencial expressivo para tal, 
seja pela sua composição, seja por sua 
estrutura de funcionamento. O salto 
de qualidade em direção a mudanças 
mais estruturais depende em grande 
medida de sua articulação e interfe­
rência nos espaços decisórios no cam­
po econômico. SI

L u c i e n e  B u r l a n d y ,  d o u t o r a  e m  S a ú d e  

P ú b l i c a  e  p r o f e s s o r a  d a  F a c u l d a d e  d e  

N u t r i ç ã o  d a  U n i v e r s i d a d e  F e d e r a l  

F l u m i n e n s e  -  U F F .

B I B L I O G R A F I A :

B R A S I L . ,  1 9 9 6 .  C o m u n i d a d e  S o l i d á r i a :  t o d o s  

p o r  t o d o s .  B r a s í l i a ,  P r e s i d ê n c i a  d a  R e p ú ­

b l i c a ,  S e c r e t a r i a  d e  C o m u n i c a ç ã o  S o c i ­

a l ,  C a s a  C i v i l ,  P r o g r a m a  C o m u n i d a d e  S o ­

l i d á r i a .

C a s t e l ,  R . ,  1 9 9 8 .  A s  m e t a m o r f o s e s  d a  q u e s ­

t ã o  s o c i a l :  u m a  c r ô n i c a  d o  s a l á r i o .  P e -  

t r ó p o l i s :  V o z e s .

D a v i s ,  B . ,  2 0 0 2 .  A  e x p e r i ê n c i a  d e  i n t e r v e n ­

ç õ e s  d e  t r a n s f e r ê n c i a  d e  r e n d a  n o  M é ­

x i c o  r u r a l ;  e v i d ê n c i a s  d o s  p r o g r a m a s  

P R O G R E S S A  e  P R O C A M P O .  I n :  C o m b a ­

t e  à  f o m e  e  à  p o b r e z a  r u r a l  ( T a k a g i ,  M ;  

S i l v a ,  J . G . ;  B e l i k ,  W . ( o r g ) ,  p p  9 1 - 1 0 7 ,  S ã o  

P a u l o :  I n s t i t u t o  d e  C i d a d a n i a .

G r o s s m a n n ,  L . O ,  2 0 0 3 .  L u l a  l a n ç a  F o m e  

Z e r o :  V a m o s  p ô r  f i m  à  h u m i l h a ç ã o  d a s  

c e s t a s  b á s i c a s .  J o r n a l  d o  B r a s i l ,  3 1  d e  

J a n e i r o  d e  2 0 0 3 .

J u n i o r ,  O .  A .  S . ,  2 0 0 0 .  P r o g r a m a  B o l s a  e s ­

c o l a  -  e d u c a n d o  p a r a  a  c i d a d a n i a .  I n :  P a r ­

c e r i a s  e  P o b r e z a :  S o l u ç õ e s  l o c a i s  n a  i m ­

p l e m e n t a ç ã o  d e  p o l í t i c a s  s o c i a i s  

( C a m a r o t t i ,  I .  &  S p i n k ,  P . ) ,  p p  1 1 - 3 4 .  R i o  

d e  J a n e i r o :  E d i t o r a  F G V .

M a r q u e s ,  H . ,  2 0 0 3 .  O N U  q u e r  e x p o r t a r  p r o ­

g r a m a  d e  L u l a .  J o r n a l  d o  B r a s i l ,  5  d e  F e ­

v e r e i r o  d e  2 0 0 3

P a e s  d e  B a r r o s ,  C a m a r g o ,  J . M .  &  M e n d o n ­

ç a .  R . ,  1 9 9 3 .  U m a  a g e n d a  d e  c o m b a t e  

à  p o b r e z a  n o  B r a s i l .  P e r s p e c t i v a s  d a  

e c o n o m i a  b r a s i l e i r a  2 : 1 1 7 - 1 2 9 .

P e l i a n o ,  A . M . T . M ;  R e z e n d e ,  L . F . L ;  B e g h i n ,  N . ,  

1 9 9 6 .  O  C o m u n i d a d e  S o l i d á r i a :  u m a  e s ­

t r a t é g i a  d e  C o m b a t e  a  F o m e  e  a  P o b r e ­

z a .  R e v i s t a  d e  P l a n e j a m e n t o  e  P o l í t i c a s  

P ú b l i c a s  B r a s í l i a :  1 2 :  1 9 - 3 8 .

R a m o s ,  C . A . ,  1 9 9 4 .  O  p r o g r a m a  d e  g a r a n t i a  

d e  r e n d a  m í n i m a .  T e x t o  p a r a  d i s c u s s ã o  

3 5 7 .  R i o  d e  J a n e i r o ;  I P E A .

S u p l i c y ,  E . ,  1 9 9 9 .  U m a  p r o p o s t a  c o n t r a  a  p o ­

b r e z a .  I n  P r o b l e m a s  B r a s i l e i r o s ,  h t t p : / /  

2 0 0 . 2 3 1 . 2 4 6 . 3 2 / s e s c . . . / a r t i g o . c t m ?  i d _  

a r t i g o = 6 3 5 & i d _ e d i c a o = 1 6 & t e x t o b u s c a  

= p o b r e z a  2 6 / 0 9 / 0 0 .

T h o r b e c k e ,  E . , 1 9 9 9 .  E v a l u a t i o n  o f  P o v e r t y  

- A l l e v i a t i o n  I m p a c t  o f  A l t e r n a t i v e .  

D e v e l o p m e n t  S t r a t e g i e s  a n d  A d j u s -  

t m e n t  F l e s p o n s e s  i n  Á f r i c a  a n d  A s i a .  

W h a s h i n g t o n :  W o r l d  B a n k .

S c h w a r t z ,  G  &  C o r b a c h o ,  A . ,  2 0 0 2 .  M é x i c o :  

e x p e r i e n c e s  w i t h  P r o - p o o r  e x p e n d i t u r e  

P o l i c i e s .  I n t e r n a t i o n a l  M o n e t a r y  F u n d  

W o r k i n g  P a p e r .

N O T A S

1 - 2  C o m o  e x p r e s s o  n o  d i s c u r s o  p r e s i d e n c i a l  

p r o f e r i d o  n o  F ó r u m  E c o n ô m i c o  M u n d i a l ,  

D a v o s ,  S u i ç a ,  2 6  d e  J a n e i r o  d e  2 0 0 3 ,  c u j a  

í n t e g r a  e s t á  d i s p o n í v e l  e m :  w w w . j b . c o m . 

b r .  J o r n a l  d o  B r a s i l ,  e d i ç ã o  2 7  d e  J a n e i r o  

d e  2 0 0 3 .
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(In)Segurança
a l im e n ta r  e  n u t r ic io n a l

Francisco Menezes

U m  re la to  de  a va n ço s /re cu o s / 

avanços das te n ta tiv a s  na 

d ire çã o  de  um a  p o lí t ic a  de 

segu rança  a lim e n ta r .

0  A u to r  é assim  q u e  nem  um  

v is ita n te  m e io  ca n sa d o  de 

v ia g e m  a e n u m e ra r  as 

pe ripéc ia s  de  a in d a  q u e re r 

a va n ça r no  ru m o  d e se ja d o  

p o rq u e  é possíve l a lc a n çá -lo  

e os s ina is são s im p á tic o s

O Conselho Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (Consea) con­
servou muitos dos conselheiros do 
mandato anterior, mas incorporou no­
vos nomes na representação da socie­
dade civil. A distribuição regional 
melhorou muito nesta nova composi­
ção. O Nordeste, por exemplo, agora 
possui uma representação condigna 
com sua importância. Com essa dis­
tribuição estamos resgatando pessoas 
de diferentes regiões do País, onde te­
mos quadros extremamente capacita­
dos. Assim, o novo conselho poderá 
trazer a realidade do dia-a-dia desses 
lugares. Nós já conhecemos a diversi­
dade do País pela sua dimensão. Mas, 
para se pensar em uma política nacio­
nal de segurança alimentar e nutricio­
nal é preciso reconhecer as diferenças 
regionais.

Reconhecemos também que é im­
portante dar uma vida mais continua 
ao Conselho. Além da reunião mensal 
dos conselheiros com os ministros e 
representantes, vamos realizar uma 
apuração técnica daquilo que vai ser 
discutido e apresentado nas reuniões 
plenárias, o que será feito pelas Câ­
maras Temáticas e pelos Grupos de 
Trabalho constituídos por conselhei­
ros, técnicos governamentais e outros 
convidados. Além disso, a II Confe­
rência Nacional de Segurança Alimen­
tar e Nutricional, realizada em março, 
definiu importantes diretrizes. Vamos 
organizar o tratamento das questões

propostas, o que contribuirá para que 
se institua um sistema mais consolida­
do de segurança alimentar e nutricio­
nal para o país.

II C O N FE R Ê N C IA  N A C IO N A L  DE 

SEG U R A N Ç A  A L IM E N T A R  E 

N U T R IC IO N A L

Em julho de 1994, realizou-se a I 
Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional que deixou 
elementos importantes para serem tra­
balhados em seguida. Mas, logo de­
pois, o governo Fernando Henrique 
Cardoso acabou optando por descon­
tinuar a iniciativa. Dessa forma, o 
Consea foi extinto. Embora a Confe­
rência tenha legado uma contribuição 
significativa para a discussão do tema, 
isso não se pôde traduzir em algo mais 
concreto.

A sociedade civil, nos últimos dez 
anos, trouxe como reivindicação clara 
a realização de outras conferências. 
Foi preciso todo um processo de arti­
culação e construção para que ditas 
conferências se tornassem possíveis. 
Isso aconteceu com a eleição do presi­
dente Lula. O ano de 2003 foi de con­
solidação para o Conselho. Sobretudo 
foi um ano importante no sentido de 
garantir a realização da II Conferên­
cia Nacional.

Representantes governamentais e da 
sociedade civil tiveram a oportunidade 
de construir em conjunto as bases para 
uma política nacional de segurança
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O u t r o  e x e m p lo  d a  

c o n t r ib u iç ã o  q u e  o  C o n s e a  

p o d e  d a r  e s tá  na  

a r t ic u la ç ã o  d o  B o lsa  

F a m ília  c o m  in ic ia t iv a s  

c o m p le m e n ta r e s ,  d e  f o r m a  

a g a r a n t i r  q u e  as fa m í l ia s  

a te n d id a s  p o s s a m  n o  

f u t u r o  s u p e ra r  su a  

c o n d iç ã o  d e  m is é r ia  e 

d is p e n s a r  essa a s s is tê n c ia

alimentar e nutricional. Isto ocorreu 
em março deste ano, com a realização 
da II Conferência Nacional de Segu­
rança Alimentar e Nutricional, em 
Olinda (PE) e foi um relevante passo 
no combate às condições que fazem 
com que uma parcela da população 
ainda conviva com a falta de acesso a 
alimentos de forma regular e de boa 
qualidade.

PROPOSTAS DA  CO NFER ÊN C IA

Dentre as 160 propostas aprovadas 
durante o encontro, cabe destacar al­
gumas que com a efetiva participação 
do Conselho Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional — órgão de 
consulta do presidente da República — 
poderão converter-se em ações e pro­
gramas do governo federal. Uma de­
las refere-se ao estabelecimento do 
Plano de Safra 2004/2005 para a agri­
cultura familiar e os assentamentos de 
reforma agrária. Os ministérios da 
Agricultura e do Desenvolvimento 
Agrário já esboçaram suas propostas, 
que deverão ser conhecidas e discuti­
das pelo Conselho.

Com resultados ainda parciais, pois 
o ano-safra 2003/2004 não se encer­
rou, já se conhecem dados significa­
tivos, como a liberação de 4 bilhões 
de reais em crédito para a agricultura 
familiar, volume nunca antes alcan­

çado. Dessa forma subiu de 970 mil 
para 1,2 milhão o número de contra­
tos do Programa Nacional de Agri­
cultura Familiar (Pronaf). Pretende- 
se agora ampliar ainda mais o alcan­
ce dessa política, bem como superar 
dificuldades com a demora na libera­
ção dos recursos e com exigências de 
garantias muitas vezes impossíveis de 
ser atendidas pelos pequenos agricul­
tores, o que retarda e dificulta a con­
secução dos objetivos do plano. Ao 
Consea caberá o acompanhamento da 
execução do novo plano, trabalhando 
para corrigir as distorções que se 
apresentam.

Outro exemplo da contribuição 
que o Consea pode dar está na articu­
lação do Bolsa Família com iniciati­
vas complementares, de forma a ga­
rantir que as famílias atendidas pos­
sam no futuro superar sua condição 
de miséria e dispensar essa assistên­
cia. Trata-se de oferecer registro ci­
vil, alfabetização, maior qualificação 
profissional, assistência básica à saú­
de, bem como garantir as crianças na 
escola para todas as famílias contem­
pladas com esses programas. A Con­
ferência de Segurança Alimentar e 
Nutricional foi enfática nesta preo­
cupação e a articulação, no âmbito do 
Conselho, de diferentes ministérios 
como o do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, o da Educação e o 
da Saúde, junto com representações 
da sociedade poderá estabelecer rele­
vantes iniciativas nesta direção. Há 
ainda a necessidade de fortalecimen­
to da Vigilância Alimentar e Nutri­
cional, que já consegue estar presen­
te na maioria dos municípios brasi­
leiros, mas não alcança todo o públi­
co com o qual deve atuar. A Vigilân­
cia realiza a chamada avaliação an- 
tropométrica pesando e medindo cri­
anças de até cinco anos, gestantes e 
nutrizes. Caso venha a alcançar um

grau de cobertura sobre todo o con­
tingente da população, em que a con­
dição nutricional ainda é frequente­
mente vulnerável, teremos um mapa 
de extraordinária importância para a 
aplicação de uma série de programas 
e ações de segurança alimentar e nu­
tricional. O Brasil não pode continu­
ar tateando sobre o drama da desnu­
trição, apenas presumindo essa reali­
dade. Na discussão que o Conselho 
deve em breve travar sobre o orça­
mento da segurança alimentar e nu­
tricional, há que se buscar garantir os 
recursos para que nos três níveis de 
governo a Vigilância Alimentar e 
Nutricional se torne um guia efetivo 
para nossa política.

No Brasil, os mais atingidos por uma 
situação contínua de insegurança ali­
mentar são os que se encontram em 
condições sociais mais vulneráveis. Isso 
porque, entre outras razões, a boa ali­
mentação ainda é cara e as informações 
necessárias para essa boa alimentação 
continuam pouco acessíveis aos mais 
pobres. O resultado é que o contingen­
te mais desfavorecido da população 
sofre problemas de desnutrição e obe­
sidade, de consumo em quantidade in­
suficiente para o que necessita e com 
graus elevados de contaminação dos 
alimentos, entre tantas outras dificul­
dades com que se depara.

Assim, é absolutamente pertinente 
associar a luta contra a fome com a 
busca de garantia de uma alimentação 
sadia, adequada e saborosa, desmen- 
tindo o argumento de que a priorida­
de agora é assegurar o acesso aos ali­
mentos para todos, deixando para de­
pois os cuidados com a qualidade des­
ses alimentos. Diante desta situação, 
as políticas públicas vinculadas à se­
gurança alimentar precisam pensar esta 
dupla finalidade de acesso aos alimen­
tos para todos e com qualidade e ade­
quação nutricional.
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A s s im , é a b s o lu ta m e n te  

p e r t in e n te  a s s o c ia r  a lu ta  

c o n t r a  a f o m e  c o m  a 

b u s c a  d e  g a r a n t ia  d e  u m a  

a l im e n ta ç ã o  s a d ia , 

a d e q u a d a  e s a b o ro s a ,  

d e s m e n t in d o  o  a r g u m e n to  

d e  q u e  a p r io r id a d e  a g o ra  

é a s s e g u ra r  o  a ce s so  a o s  

a l im e n to s  p a ra  to d o s ,  

d e ix a n d o  p a ra  d e p o is  os 

c u id a d o s  c o m  a q u a l id a d e  

d e sse s  a l im e n to s

Estes e muitos outros desafios es­
tão dados. As prioridades manifesta­
das no Fome Zero devem encontrar seu 
campo de realização na prática inter- 
setorial que o Consea enseja, ao reu­
nir diferentes ministérios e setores da 
sociedade em torno de um objetivo 
comum. Propondo diretrizes para uma 
política de segurança alimentar e nu­
tricional ao presidente da República, 
criam-se melhores condições para tor­
nar realidade um país no qual o direi­
to humano à alimentação de qualida­
de e adequada é princípio básico de 
afirmação da cidadania para todos.

O objetivo do presidente Lula, co­
rajosamente manifestado desde antes 
da sua posse, de enfrentar de forma 
vigorosa os problemas da fome e da 
segurança alimentar no País, é viável 
dentro do nosso entendimento. A von­
tade política que nos transmite o pre­
sidente, o emprego de medidas apro­
priadas para tal e a mobilização da 
sociedade são elementos essenciais 
para isso. Precisamos superar, na prá­
tica, a idéia equivocada de que o so­
cial está irremediavelmente subordi­
nado ao econômico. Somente a com- 
patibilização dessas duas dimensões, 
dentro do objetivo de um desenvol­
vimento com eqiiidade e que, junto

AS D IM E N S Õ E S  D A  

S E G U R A N Ç A  A L IM E N T A R

Uma política de segurança 

alimentar abrange algumas di­

mensões integradas. A primeira 

dimensão diz respeito às inter­

venções na esfera da produção 

de alimentos, rural ou urbana, °

desde a produção para |

autoconsumo pelas famílias ^o
rurais, passando pela produção ™

mercantil de matéria-prima ou 

produtos in natura, e englobando os alimentos preparados e refeições. 

A segunda dimensão trata do acesso aos alimentos e inclui as ações 

no campo do abastecimento e comercialização. Já a terceira relaciona- 

se ao consumo, incluindo a educação alimentar, a educação para o con­

sumo sustentável e a organização dos consumidores. A quarta dimen­

são de uma política de segurança alimentar é constituída pelos progra­

mas de distribuição de alimentos em caráter suplementar ou emergen- 

cial dirigidos a determinadas parcelas da população.

Além disso, segurança alimentar envolve um outro aspecto que é a 

competitividade do País no mercado externo. Em todo o mundo reali­

zam-se ações para integrar o comércio, diminuindo as barreiras 

tarifárias. Por outro lado, também ocorre uma resposta de elevação das 

barreiras não-tarifárias, particularmente barreiras técnicas de comércio. 

As economias mais fortes tendem a tornar-se cada vez mais restritivas 

para proteger seus mercados, apesar dos acordos da Organização 

Mundial do Comercio (OMC). Nesse contexto de interesses comerciais 

a exportação de alimentos torna-se vulnerável, pois está relacionada 

diretamente aos perigos para a saúde dos consumidores. Desta forma, 

o mais importante é dispor de um sistema de garantia da inocuidade 

dos alimentos, antecipando ações para adequar os produtos.

F o n t e :  S i t e  d o  F o m e  Z e r o  e  I t a l  ( I n s t i t u t o  d e  T e c n o l o g i a  d e  A l i m e n t o s )

com as metas econômicas, compro­
meta-se com claras metas sociais, 
poderá assegurar isso, logrando os 
fins que justifiquem a existência do 
Conselho.

O desafio é grande, e cabe a nós, 
agora, arregaçar as mangas para o tra­
balho que nos aguarda.

Francisco M enezes, p r e s i d e n t e  d o  

C o n s e l h o  N a c i o n a l  d e  S e g u r a n ç a  

A l i m e n t a r  e  N u t r i c i o n a l  ( C o n s e a )  

e m p o s s a d o  n o  d i a  1 2 / 0 5 / 0 4  e  d i r e t o r  d o  

I n s t i t u t o  B r a s i l e i r o  d e  A n á l i s e s  S o c i a i s  e  

E c o n ô m i c a s  ( I b a s e ) .
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CD Ivone Gebara

P o b re z a : u m  m o te  n o rd e s tin o

Insp irado pela velha po lítica  naciona l de a juda aos f la ­

ge lados da seca, o g rande poeta  n o rdes tino  Luiz G on­

zaga não se cansava de can ta r acom panhado  pelos 

dobrados de sua sanfona: Seu dou to r, os n o rdes tinos  

tem  m u ita  g ra tid ã o !pe io  aux ílio  dos sulistas nesta seca 

do sertão. E, con tinuava  com  voz fo r te  e cheia de m e­

lancolia : Mas, seu dou to r, um a esm ola para  um  h o ­

m em que é são/ou lhe m ata de vergonha ou  vicia o 

c id a d ã o .1

Destas palavras sábias, cheias de realismo e verdade só 

resta hoje a memória da musicalidade de sua expressão e 

do ritm o de sua música. Talvez, m uitos possam até adm itir 

que os versos do cantor sertanejo sejam verdadeiros, mas 

não mudaram efetivam ente de política e não conseguem 

viver sem a bendita ou a m aldita esmola.

A esmola to rnou-se  vício de grandes e pequenos, 

de altos empresários e de pro le tários fam in tos, de g ran ­

des empresas e de Ongs fantasm as, de igrejas e de te m ­

plos que se m u ltip licam  a o lhos vistos.

A esmola está aí, solta em to d o  canto  e m ostrando - 

se de diversas form as e expressões. Ela substitu i a d ig ­

nidade, a c idadania, a liberdade e a inda obriga  o p o ­

bre, m u lher e hom em , a ser e te rnam ente  agradecido 

ao pretenso b e n fe ito r ou ben fe ito ra .

A uns a esmola to rna  cativos, dependentes da von ta ­

de de outros. Controlados pelos programas não escolhi­

dos, pelos alim entos impostos, pelo tam anho m ínim o de 

moradia perm itido, pelo núm ero de filhos decid ido por 

outros, são 'to rnados' mulheres e homens sem vontade 

própria. A outros, a esmola deixa expostos nas ruas da 

cidade grande, peram bulando em busca de um albergue 

para passar a noite  ou de uma esquina mais abrigada. E 

se não encontram , ficam  lá à mercê dos novos matadores 

de mendigos, daqueles que carregam com o prazeroso 

tro féu  a elim inação incógnita  dos que sim plesmente v i­

vem nas ruas porque não têm  outra alternativa.

E os ricos, aqueles que acum ulam  bens sobre bens, 

aqueles que se esquecem do poder das "traças, da fe r ­

ru g e m " e da chegada da m orte , estes precisam da es­

m ola dada para isentar-se de im postos e receber t í tu ­

los honoríficos  de Bondade socia lm ente  reconhecida. 

Tornam-se com endadores, cidadãos da cidade e m uitos 

se auto-incensam  querendo  ocupar os prim e iros luga ­

res nos tem p los  e nos banquetes.

A  esmola está ai em ta n to s  program as sociais, em 

tan tas  cam panhas políticas, em tan tos  favores e le ito ­

rais, em tan tas  ações que acalm am  consciências. Nem 

sem pre tem  o nom e fe io  de esm ola. Chama-se p rog ra ­

ma social d is to  ou daqu ilo . Chama-se assistência e be­

nem erência. Chama-se m isericórd ia  ou caridade. Cha­

ma-se até  am or ao próxim o.

Tornou-se um vício de quem  dá e um vicio para quem 

recebe. Tornou-se dependência  de uns para com  os 

ou tros. Tornou-se co m p o rta m e n to  cu ltu ra l adqu irido , 

tra n q ü ilo , com um , o rd iná rio . Tornou-se meu e seu " je i­

to  b ras ile iro " de lida r com  a pobreza. Tornou-se p o lít i­

ca de Estado e um estado da po lítica .

Q u e  b o m  t e r  p o b re s ! E, q u e  m a u  te r  p o b re s !

Que incômodos são os pobres! Mesmo os que dizem amá- 

los sentem-se constrangidos diante de sua miserável ou ­

sadia. Os pobres são ousados, atrevidos, persistentes, cha­

tos, sobretudo os que tiveram  que baixar sua hum anida­

de à mendicância. E, nem fa lo  dos que se organizaram 

em bandos de pequenos assaltantes com endo a carne 

uns dos outros, ameaçando seus iguais por um ponto  de 

venda de drogas, por um par de sandálias, por uma car­

teira de cigarros ou ainda por um televisor usado.

Q u e  in c ô m o d o s  são  os p o b re s !

Incom odam , quando  a gente  está com um am igo no 

bar da praia tom a n d o  cerveja e chegam os molestos pe-
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dintes. Estes, não param  de desfila r de mãos estendidas 

e com frases fe itas a in te rrom per conversas e afetos.

Incom odam  quando  a gente  só tem  aquele trocado  

para o ôn ibus e uma criança insiste em dizer que está 

com fom e.

Irr itam  quando  o sinal abriu , a buzina de trás se 

solta e o jovem  ainda não acabou de lim pa r o v id ro  do 

carro que lhe garante  o pão e o 'baseado ' de cada dia.

Enraivecem quando  a gente  encon tra  na esquina 

uma mãe com m uitos filhos, a lguns em prestados .da v i­

zinha, em purrando as crianças para vender balas e cho­

colates nos sinais de trâns ito .

Cansam quando  são sem pre os mesmos a ped ir ou 

quando são novos e desconhecidos do  pedaço.

Tiram-nos daqui e aparecem ali. Em purram -nos para 

longe e eles vo ltam  mais numerosos que antes. Enfeiam 

os sítios turísticos e os cartões de visita da cidade. Estão 

sujos, são sem modos, têm  pulgas e até percevejos. Chei­

ram mal. Tememos até tocar-lhes as mãos de m edo de 

que um m icrób io , talvez até sarna, possa se in filtra r em 

nossa cândida pele. Conheci um bispo, já fa lec ido  há 

m u ito  tem po, que depois de dar a m ão a um ped in te  se 

apressava em derram ar álcool em suas mãos sagradas. 

Tinha sempre um v id rinho  do precioso desin fe tan te  no 

bolso. Justificava a assepsia d izendo que assim já estava 

se preparando para celebrar em breve a eucaristia e con­

sagrar as puras e santas espécies de pão e de vinho.

Que m olestos são os pobres!

P o b re s , e s m o le re s  d o  m u n d o  p a ra  q u e  servis?

Necessitamos de sua existência e sem vocês nada seria 

o que é...

O sistema cap ita lis ta  precisa dos pobres e das esm o­

las para se m anter. Se não fossem  os pobres com o se 

enriqueceriam  os bancos, as m u ltinac iona is , as trans- 

nacionais? Se não fossem os pobres com o haveria pa­

raísos fiscais, roubos e lucros escandalosos, ju ros a ltís ­

simos, corrupção ga lopante?  Se não houvesse pobres 

com o haveria im pun idade  finance ira , im pun idade  po lí­

tica , im pun idade  econôm ica, im pun idade  social?

Sem dúvida, precisamos dos pobres para m ante r a 

desigua ldade e, há que a d m itir  que não nos sustenta ­

mos sem a sua existência!

Pobres e esm olas são as duas faces de um a mesma 

m oeda !

Pobres e ricos tam bém !

S erá q u e  é  só o  c a p ita lis m o  q u e  p recisa d o s  pobres?

Eu nunca quis ac red ita r naquela frase de Jesus pobres  

sem pre tere is convosco... Tentava sem pre in te rp re ta r 

esta fa la  dura e incôm oda de um o u tro  je ito . Justifica ­

va a fa la de Jesus por conta  do  m om en to  d ram ático  de 

p rox im idade  da m o rte  v iv ido  po r ele. Pensava que Je­

sus estivesse reclam ando de seus am igos e am igas um 

pouco mais de atenção e p rox im idade  num  m om en to  

de so frim en to  in tenso. Mas hoje, d ian te  do  con tex to  

a tu a l b ra s ile iro  e m u n d ia l, o re frão  po b re s  sem pre
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tereis convosco  vo lta  com o um m ote  que me incom oda 

e chega a fazer doer as m inhas entranhas marcadas 

po r esperanças igua litá rias . Por que Jesus te ria  a firm a ­

do isso? Será mesmo verdade?

Confesso m inha perp lex idade com  nosso m undo , 

com a hum anidade! Mais de dois m il anos se passaram 

e a a firm ação de Jesus con tinua  extrem am ente  a tua l! 

M u ita  coisa m udou , o m undo  está d ife ren te , mas a 

verdade h istórica do  re frão sobre a presença crescente 

dos pobres abala nossas convicções.

Tive um mau pensam ento teo lóg ico  ... Ousei pensar 

que d iferentes sistemas de organ ização econôm ica do 

passado, assim com o a fo rm a  atua l do  cap ita lism o, pa­

recem querer rea firm ar de d ife ren tes m aneiras aquela 

velha fa la de Jesus. Fazem dela seu dogm a; fazem  dela 

sua lei; fazem  dela sua po lítica ; fazem  dela sua cons­

tru çã o  social da rea lidade; fazem  dela sua re lig ião ! 

Querem levá-la a sério, m antê-la  sem pre presente para 

que não se m ude nem um  acento sequer de sua gra fia .

P o b res  s e m p re  te re is  c o n v o s c o ...

Pois é, os pobres são necessidade para uma elite, para a 

sua própria  existência e con tinu idade . Os pobres são 

necessários para nós, in te lectua is defensores dos po ­

bres... E, ao que parece, desde an tigam ente  fo i assim...

É preciso que os pobres existam  para que os to m e ­

mos com o pre texto  para nossas boas ações, para nossa 

prática de jus tiça , para a a firm ação da coerência de 

nossa fé  e, até da bondade de nosso Deus, um deus 

parecido conosco, im agem  nossa, cara nossa, defensor 

de nossos interesses...

É preciso que os pobres existam para que se o rg a n i­

ze o d ire ito  púb lico , para que se a firm em  os d ire itos  

hum anos na sua diversidade e com plexidade, para nu ­

t r ir  nossos discursos sobre c idadania.

É preciso que os pobres existam  para que a lgum as 

relig iões existam, para que organ izem  suas ações ca ri­

ta tivas, para que tenham  sua razão de ser.

Q u e  seria  d o  m u n d o  sem  os p o b re s ?

Não consigo nem im aginar. Temo cair em idealism os 

insanos, em divagações sem fu n dam en to , em sonhos 

sem nenhum a consistência real. Temo perder o pé na 

realidade com plexa e co n tra d itó ria  que me sustenta. 

Temo até perder a razão de meu com bate  po r um m un ­

do ju s to ! Mas, mesm o assim, não resisto à ten tação  de 

certas loucuras da im ag inação ...

Não é m esm o te n ta d o r pensar com o seria o m undo 

se não tivesse pobres, miseráveis, m arginalizados, aban­

donados? Como seria o m undo  se todos  pudessem te r 

casa, com ida, tra b a lh o  e lazer d ignos? Como seria o 

m undo  se as riquezas pudessem ser trocadas para o 

bem de todos? Como seríamos se não houvesse fa m in ­

tos de pão en tre  nós?

Não e lim inaríam os ce rtam ente  a cond ição hum ana 

de so frim e n to , mas em a lgo o m undo  seria d ife ren te !

Sem pobres não haveria ricos, não haveria os g ran ­

des senhores, os grandes cap ita lis tas, os m agnatas da 

econom ia e da cu ltu ra . Sem os ricos não haveria po ­

bres. Bastaria e lim ina rm os a riqueza de uma e lite  para 

que a pobreza da m aioria  fosse igua lm en te  e lim inada. 

É simples, m u ito  sim ples... Mas, reconheço meus insa­

nos pensam entos, meus fú te is  desejos! Reconheço m i­

nha lógica dem ente  e a con trad ição  com  um a lógica 

social e lem enta r que é a lógica v igen te ... Aliás, dessa 

insan idade m u itos  viveram  e vivem até os dias de hoje!

Mas, esta insan idade não pode existir. Colocaria o 

m undo  de pernas para o ar! Preciso vo lta r ao real... E 

aí, parece que pobres  sem pre tere is convosco!

O m ote  da pobreza in justa insiste em ficar, em m an­

te r seu d ire ito  nas relações hum anas. Que fazer?

De repente me lem bro  de novo do canto  Vozes da 

Seca de Luiz Gonzaga e saio poe ticam ente  do desespe­

ro. Nos versos de sua velha música tem  saídas políticas 

lindas... Ouçamos ou leiam os o que ele diz. Quem sabe 

a lgo de novo pode ainda acontecer...

Seu doutor, dê s e rv iç o  ao nosso p ovo  /  Encha os 

rios de barragem .

Dê c o m id a  a p reço bom  /  Não se esqueça da 

açudagem ,

L iv re  a s s im  n ó is  d a  e s m o la  /  que no fim  dessa 

estiagem,

lhe pagam os até o ju ro  /  sem gasta r nossa coragem. 

Se o d o to r  fize r assim  /  salva o povo  do  sertão,

E se um  dia a chuva vim  /  que riqueza p ra  nação! 

Nunca mais nós pensa em seca /  vai dar tudo nesse chão. 

Como vê nosso destino  /  m ecê tem  na vossa mão.

1 M ú s i c a :  V o z e s  d a  s e c a
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HOM OSSEXUALISM O

P r o t e s t a n t i s m o
mundial

o  " n o v o "  c o n s e n s o  e m e r g e n te

Ralph Della Cava

0  p re se n te  te x to  ass ina la  os 

m o v im e n to s  re cen te s  de 

g ru p o s  h e g e m ô n ic o s  d o  

p ro te s ta n t is m o  m u n d ia l 

(p a r t ic u la rm e n te  

e s ta d u n id e n se ) na te n ta t iv a  

de c o n s tru ir  u m  o u tro  

consenso baseado  nos 

in te resses c o rp o ra t iv o s  e 

in s t itu c io n a is  q u e  passam  

lo n g e  dos  c la m o re s  d o  p o vo  

o p r im id o  d o  h e m is fé r io  Sul.

A  v isão p ro sp e c tiva  desse 

n o vo  o rd e n a m e n to  m u n d ia l 

d o  p ro te s ta n t is m o , c o m  suas 

ne fastas co n se q ü ê n c ia s  para  

os es fo rços  de  u n id a d e  q u e  

m a rca ra m  a v id a  das ig re jas  

na se g u n d a  m e ta d e  d o  sécu lo  

XX, nos é a p re se n ta d a  c o m o  

um  d e s a fio  e u m  a le r ta  p o r 

um  a n tro p ó lo g o  n o r te -  

a m e ric a n o  p ro fu n d a m e n te  

id e n t if ic a d o  co m  as d o re s  e 

esperanças d o  p o vo  

b ra s ile iro .

Cristãos latino-americanos progres­
sistas — em sua maioria católicos ro­
manos e protestantes históricos — po­
derão em breve se deparar com desa­
fios ainda maiores do que os enfrenta­
dos no passado proporcionados por 
forças fundamentalistas1.

Em outras partes do mundo, mas 
principalmente nos Estados Unidos da 
América, o confronto entre tradicio­
nalistas e liberais, dentro das denomi­
nações históricas, vem se desenrolan­
do por mais de duas décadas2. Contu­
do, os desdobramentos da segunda 
metade de 2003, desencadeados pela 
(e só aparentemente restrito à) confis­
são anglicana, fazem com que seja 
perigoso continuar subestimando es­
sas forças por mais tempo. As pres­
sões exercidas por elas e suas implica­
ções, como é próprio da maioria das 
religiões, são verdadeiramente de ca­
ráter ‘transnacional’3.

Neste exato momento, duas tendên­
cias ou vertentes são claramente dis- 
cerníveis. A primeira é a crescente rup­
tura interna de várias denominações 
cristãs. Sendo uma divisão verdadei­
ramente multifacetada, não deve ser 
considerada como uma mera diferen­
ciação (que de fato existe) entre os 
grupos afluentes do mundo do Atlân­
tico Norte (no qual a Austrália e a Nova 
Zelândia são algumas vezes incluídas)

e seus confrades da África, Ásia e 
América Latina, em sua maioria mais 
pobres.

A outra tendência é a crescente pe­
netração e a franca “re-apropriação” 
de diversas denominações históricas no 
Atlântico Norte por parte de adversá­
rios, até então fundamentalistas, que 
agora começam a formar maiorias 
substanciais dentro dessas mesmas con­
fissões historicamente liberais.

Permitam-me falar de cada uma 
delas com certa profundidade aqui e, 
mais adiante, sugerir sucintamente em 
que formas e até que ponto esses des­
dobramentos podem interferir — se é 
que ainda não o fizeram — nas forças 
e denominações ecumênicas progres­
sistas na América Latina.

Nunca antes a divergência entre Norte 
e Sul, há muito efervescente, mostrou- 
se tão patente quanto em agosto, du­
rante a Convenção Geral da Igreja 
Episcopal dos Estados Unidos de 2003 
(ECUSA), uma das trinta e oito pro­
víncias da comunhão anglicana pelo 
mundo. Como a imprensa americana 
e mundial então apontaram, o voto 
avassalador da Convenção em favor da 
ordenação de um padre abertamente 
homossexual e sexualmente ativo como
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E n q u a n to  a c a m p a n h a  d e  

d é c a d a s  r u m o  à in c lu s ã o  

—  a a d m is s ã o  d e  

m u lh e re s  e d e  

h o m o s s e x u a is  n a s  o rd e n s  

e a (a in d a  o f ic ia ím e n te  

n ã o - a p r o v a d a )  " b ê n ç ã o "  

d a s  u n iõ e s  d e  p e s s o a s  d o  

m e s m o  s e x o  —  é s a u d a d a  

n o  N o r te  c o m o  a e x te n s ã o  

d a  m e n s a g e m  d o  

E v a n g e lh o  p a ra  to d o s ,  n o  

Sul e la  te m  s id o  

a m p la m e n te  d e n u n c ia d a  

c o m o  s e n d o  u m a  h e re s ia

bispo da diocese de New Hampshire 
levou a Confissão à beira do colapso. 
Além disso, uma reunião altamente 
turbulenta com todos os trinta e oito 
primazes anglicanos de todo o mun­
do, convocada às pressas, em Londres, 
Inglaterra, em meados de outubro de 
2003 (sob a égide do arcebispo de 
Canterbury), acabou tendo que recuar 
na decisão diante de uma esperada cen­
sura da ala americana que alegava 
(para evitar uma iminente ruptura) 
‘“ tremenda ansiedade’ dentro da co­
munidade anglicana”4.

O que está em questão é se a polí­
tica de tolerância em relação aos ho­
mossexuais, com sua inclusão em to­
dos os ministérios, como defendida 
pela assim chamada facção liberal da 
Igreja, não se constitui numa uma 
afronta direta às Escrituras Sagradas, 
como afirmam os conservadores (que, 
às vezes, se autodenominam “ortodo­
xos”). Alguns delegados conservado­

res americanos da referida Convenção 
simplesmente saíram em protesto, em 
vez de tomar parte na votação. Imedi­
atamente depois, algumas paróquias e 
dioceses cogitaram abandonar total­
mente a denominação. Uma comuni­
dade levou sua diocese à corte civil 
para assegurar a propriedade de seu 
templo e de seu mosteiro. De todas as 
reações contrárias, uma das mais ve­
ementes foi a criação, em outubro de 
2003, da “NetWork of Confessing 
Dioceses e Parishes” (Rede de Dio­
ceses e Paróquias Confessantes), que, 
depois de seu lançamento formal em 
janeiro de 2004, foi renomeada 
“NetWork of Anglican Communion 
Dioceses and Parishes” (Rede de Dio­
ceses e Paróquias da Comunhão An­
glicana). A rede visa a nada mais que 
o “realinhamento dos anglicanos” nos 
Estados Unidos5.

O que mais chamou a atenção dos 
observadores, no entanto, foi a oposi­
ção intransigente em relação à orde­
nação entre os confrades anglicanos e 
fiéis por todo o Sul (i.e., Ásia, África 
e América Latina)6. Embora herdeiros 
de uma fé amplamente propagada por 
missionários coloniais e estrangeiros, 
os anglicanos das índias Ocidentais ao 
Cone Sul, da Nigéria e Uganda à Áfri­
ca do Sul, Filipinas e Malásia se con­
sideram os verdadeiros defensores da 
ortodoxia cristã de hoje.

Enquanto a campanha de décadas 
rumo à inclusão — a admissão de 
mulheres e de homossexuais nas or­
dens e a (ainda oficialmente não-apro- 
vada) “bênção” das uniões de pessoas 
do mesmo sexo — é saudada no Norte 
como a extensão da mensagem do 
Evangelho para todos, no Sul ela tem

sido amplamente denunciada como 
sendo uma heresia. O arcebispo Peter 
Akinola, primaz de mais de vinte mi­
lhões de anglicanos na Nigéria — dez 
vezes mais que nos Estados Unidos e 
cerca de um terço de todos os oitenta 
milhões de membros em comunhão do 
mundo inteiro —, condenou a inclu­
são como sendo “um ataque satânico à 
Igreja de Deus...”7.

É claro que a resposta do Sul tam­
bém é motivada por considerações 
outras que não as teológicas. Na Áfri­
ca, o homossexualismo é amplamente 
“abominado” tanto pelas “cultura(s) 
local(is) como ... pelas religiões tra­
dicionais”. Além disso, a menor con­
cessão a isso, seja em qualquer lugar 
no continente, segundo um clérigo 
sênior nigeriano, colocaria o cristia­
nismo em desvantagem em relação ao 
islamismo. Como o editor de religião 
da UPI recentemente relatou8:

O que faz todo esse conflito ser tão 
irritante é que os líderes de igreja nor­
te-americanos e europeus não se im­
portam com o que sua decadência es­
piritual causa na África, onde o cris­
tianismo ortodoxo cresce num ambi­
ente muçulmano muitas vezes perigo­
samente hostil. A África “se converte­
ria ao Islã” se a igreja anglicana oci­
dental aceitasse o homossexualismo...

As considerações financeiras tam­
bém são importantes. O primaz an­
glicano da Nigéria acusou os líderes 
de igreja europeus e norte-america­
nos de “há muito usarem sua riqueza 
para intimidar suas irmãs africanas ao 
ponto de elas (africanas) fecharem os 
olhos para as suas manobras (do Nor­
te). Akinola chamou isso de neoim- 
perialismo”. Em recente encíclica, ele
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encorajou seus correligionários a con­
tribuírem para um fundo de doação, 
o “qual permitirá às igrejas africanas 
financeiramente debilitadas perma­
necerem fiéis e não se sentirem inti­
midadas pelas denominações teolo­
gicamente corrompidas9”. Porém, ele 
também declarou, os cofres dos alia­
dos entre os tradicionalistas anglica­
nos do Norte poderão realmente tor- 
nar-se disponíveis para a causa orto­
doxa10.

No ataque contra a inclusão, os con­
servadores anglicanos têm aliados fi­
éis em outras denominações protestan­
tes históricas, assim como dentro de 
segmentos da Igreja Católica Romana 
seguidores do verticalista papado vi­
gente, em todas as igrejas ortodoxas 
da Europa Oriental e entre as igrejas 
apostólicas do Oriente Médio e do 
Cáucaso11.

Mas os seus maiores aliados encon- 
tram-se entre os fundamentalistas do 
Atlântico Norte, sobretudo nos Esta-

0  p r im a z  a n g l ic a n o  d a  

N ig é r ia  a c u s o u  o s  líd e re s  

d e  ig re ja  e u ro p e u s  e 

n o r te - a m e r ic a n o s  d e  " h á  

m u it o  u s a re m  s u a  r iq u e z a  

p a ra  in t im id a r  s u a s  irm ã s  

a fr ic a n a s  a o  p o n t o  d e  e la s  

(a f r ic a n a s )  fe c h a r e m  os 

o lh o s  p a ra  as suas 

m a n o b ra s  ( d o  N o r te ) .  

A k in o la  c h a m o u  is s o  d e  

n e o im p e r ia l is m o "

dos Unidos. Os fundamentalistas ame­
ricanos oferecem não só apoio teoló­
gico e financeiro (com o primaz an­
glicano nigeriano sendo o primeiro a 
sugerir que eles o fariam), como tam­
bém, e igualmente importante, um 
modelo potencial para um novo con­
senso protestante.

Esse novo consenso vem emergin­
do amplamente como resultado do que 
no início eu referi como sendo a pe­
netração fundamentalista e a “re-apro- 
priação”, tanto teológica quanto insti­
tucionalmente, da histórica fé refor­
mada.

A mudança significativa, para a qual 
eu me volto agora, está enraizada em 
três alterações dinâmicas, tanto na so­
ciedade, quanto na religião nos Esta­
dos Unidos ( e, não em menor alcan­
ce, apesar de seguir linhas diferentes, 
também no estrangeiro).

A primeira alteração é o declínio 
prolongado no que se refere à influ­
ência política e ao número de mem­
bros das denominações históricas (tais 
como episcopais, presbiterianos, me­
todistas unidos, luteranos e congrega- 
cionais). A secularização de seus cons­
tituintes explica apenas parcialmente 
os 21 % de queda no número de mem­
bros entre 1960 e 2000, embora tenha 
ocorrido um aumento de 33% do nú­
mero total de membros eclesiásticos 
na América durante o mesmo perío­
do! (Esse aumento, no entanto, não 
deve ser totalmente atribuído ao reco­
nhecido grande fluxo de imigrantes 
que aderiram a outras denominações e 
preferências religiosas.)

Um fator muito mais determinan­
te tem sido a separação bem demar­
cada entre os líderes “nacionais” e 
“locais” das igrejas nos Estados Uni­
dos, que tem se dado no decorrer das 
mesmas quatro décadas12. Os líderes 
nacionais estavam profundamente 
envolvidos com a política nacional, 
muitas vezes controversa (tanto das 
igrejas quanto das paróquias), ora 
mobilizando suas Confissões contra a 
Guerra do Vietnã, ora defendendo os 
direitos humanos na América Latina, 
e sempre atuando em nome da disse­
minação do Evangelho Social por 
todo o mundo. Esse “Evangelho”, a 
marca do Protestantismo histórico 
americano desde o início do século 
XX, sustenta que a “boa moral” das 
nações pode ser socialmente “progra­
mada”. Os fundamentalistas, no en­
tanto, há muito vêm repudiando essa 
visão, alegando que ela não leva em 
conta a “natureza volúvel” do ho­
mem, a sua propensão ao pecado e a 
necessidade de “nascer de novo” em 
Jesus para ser remido. (Mais recente­
mente, contudo, eles têm aparente­
mente começado a mudar essa posi­
ção, desenhando um tipo de evange­
lho social ‘fundam entalista’ pró­
prio13).

Enquanto isso, líderes de igreja lo­
cais vinham reunindo suas pároquias 
na massiva migração, nos Estados Uni­
dos do pós-guerra, do Nordeste e do 
Centro-oeste para os estados do Sun 
Belt (Cinturão do Sol) — Flórida, 
Carolinas, Califórnia e os estados do 
sudoeste. Lá, à medida que as popula­
ções heterogêneas recriaram uma “co­
munidade”, literalmente ex nihilo e em 
condições, muitas vezes, anômicas, a
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O s fu n d a m e n ta l is ta s  

a m e r ic a n o s  o fe re c e m  n ã o  

só  a p o io  te o ló g ic o  e 

f in a n c e ir o  ( c o m  o  p r im a z  

a n g l ic a n o  n ig e r ia n o  s e n d o  

o  p r im e ir o  a s u g e r ir  q u e  

e le s  o  f a r ia m ) ,  c o m o  

ta m b é m ,  e ig u a lm e n te  

im p o r t a n t e ,  u m  m o d e lo  

p o te n c ia l  p a ra  u m  n o v o  

c o n s e n s o  p r o te s ta n te .

reafirmação de uma teologia cristã tra­
dicionalista mostrou-se viável, aceitá­
vel e confortante. Em suma, um tipo 
de retomada do “fundamentalismo de 
fronteira” (que como mentalidade na­
cional antecedeu a migração no pós- 
guerra) não desempenhou um papel 
menor na viabilização dessa mudança 
demográfica sem precedentes, na ate­
nuação dos vários dramas individuais 
que a transição provocou, e na ampli­
ação virtual do fundamentalismo cris­
tão, antes restrito, embora não total­
mente, ao sul dos Estados Unidos, por 
toda a nação.

Enquanto isso, à medida que os ‘re­
cém-chegados’ foram tornando-se ‘ve­
lhos habitantes’ e o período começou 
a chegar ao fim nos anos 1980, inten­
sas divergências políticas e sentimen­
tos de animosidade para com os líde­
res ‘nacionais’ foram se acentuando 
mais e mais. Os líderes ‘locais’ passa­
ram a considerar as lideranças ‘nacio­
nais’ como omissas, não mais dignas 
de admiração — quando não as trata­
vam, abertamente, com desprezo como 
“burocratas secularizados”, deturpado- 
res das verdades das Escrituras, e nada

mais que “manipuladores de orçamen­
tos, reuniões, processos políticos e 
burocracias”14.

Já no final da década anterior, os 
‘locais’ começaram a coletar contri­
buições de porta em porta. A arreca­
dação diminuiu a cada ano que se pas­
sou. Na medida em que os fundos para 
o orçamento operacional foram fican­
do escassos, os postos de comando na­
cionais e seu pessoal de inúmeras de­
nominações alocadas no Inter-Church 
Center de Nova York partiram “de vol­
ta para casa”. Em contrapartida, o 
Conselho Nacional de Igrejas de Cris­
to (cuja sigla em inglês é NCC), fun­
dado em 1950 para se tornar a associ­
ação de alcance nacional “para coope­
ração ecumênica entre cristãos nos Es­
tados Unidos”, e logo para se tornar o 
poderoso secretariado de facto das con­
fissões protestantes e ortodoxas orien­
tais dos Estados Unidos, teve sua re- 
presentatividade e recursos refreados. 
Ao final do século XX, sua influência 
política, religiosa e econômica como 
reduto do Evangelho Social e da Cris­
tandade ‘liberal’ — exercida e respei­
tada por todo o país como também atu­
ante sobre as decisões estratégicas do 
Conselho Mundial de Igrejas, sediado 
em Genebra — esmoreceu, o que con­
tribuiu para colocar o CMI nos apu­
ros em que hoje se encontra (e ao qual 
retornarei em breve).

A segunda alteração dinâmica na pai­
sagem religiosa americana tem sido 
aquilo a que me referi no início deste 
ensaio: a obsessão dos fundamentalis­
tas de “re-apropriar-se” de todas as

denominações históricas. Isto não deve 
ser confundido com a proliferação de 
igrejas ou “seitas” fundamentalistas, 
entre as quais geralmente são aponta­
dos os movimentos pentecostal, neo- 
pentecostal e até mesmo o da renova­
ção carismática católica, os quais, des­
de os anos 80, vêm exercendo influ­
ência sem precedentes na política na­
cional a partir de sua filiação ao Par­
tido Republicano. Esses fatos têm sido 
amplamente documentados em diver­
sos trabalhos15. Aqui, pelo contrário, 
eu gostaria de rever alguns dos fato­
res que permitiram, em menos da me­
tade de um século, às correntes tradi­
cionais ou conservadoras dentro das 
confissões históricas quase reestrutu­
rarem a paisagem religiosa do protes­
tantismo nos Estados Unidos.

Esse processo coincidiu, inicial­
mente, com o constante declínio no 
número de membros e nas finanças das 
denominações históricas16. Porém, den­
tro de cada confissão, facções teolo­
gicamente conservadoras — por sua 
vez em expansão progressiva — pre- 
cipitaram-se para preencher os espa­
ços vazios nas igrejas e, no começo, 
foram bem-vindas, aliás, com um en­
tusiasmo um tanto exagerado. Em ge­
ral, esses membros se consideravam 
“evangelicais”, diferentes dos confra­
des liberais, adeptos de uma leitura 
mais estrita da Escritura. Entre eles, 
encontravam-se indivíduos que, duran­
te o auge da prosperidade no pós-guer­
ra, desfrutaram de uma ascensão soci­
al e consideravam-se pertencendo a 
uma linhagem nova e ‘moderna’ de 
ativistas religiosos prontos e compro­
metidos com suas denominações ‘re­
novadas’17.
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Reverendo Gene Robinson, bispo da Igreja Anglicana, em New Hempshire 
(EUA), cuja eleição provocou uma crise sem precedentes na Igreja Episcopal, 

com reflexos em outras denominações e em todo o mundo

Para tanto, eles formaram “orga­
nizações de renovação” (que adotam 
nomes diferentes em cada denomina­
ção). O objetivo dessa empreitada “não 
era ser um movimento de ruptura nem 
de tomada de poder, ...” — como a 
declaração de Michael S. Hamilton e 
de Jennifer McKinney’s (ambos com

A  q u e d a  d o s  ín d ic e s  d e  

a p ro v a ç ã o  d o  p r e s id e n te  

G e o rg e  W . B u s h , c o m  

c a m p a n h a  e le i t o r a l  

p r e s id e n c ia l  e m  c u rs o ,  

p o d e  ta m b é m  t e r  

in f lu e n c ia d o  s u a  a d e s ã o  

e v e n tu a l a o  e x a lta d o  c o ro .

P o r  " u m a  e m e n d a  

c o n s t i t u c io n a l  b a n in d o  o  

c a s a m e n to  gay"

olhar de quem está inserido no pro­
cesso) elucida18:

... mas de mobilização de evange- 
licais dentro das igrejas, para mudar a 
missão, o regime, a disciplina, a edu­
cação teológica, o culto e os ministé­
rios educacionais das mesmas igrejas. 
Como o Movimento Confessional 
[como é chamado o movimento de re­
novação entre os metodistas] procla­
ma, ‘Nós somos Metodistas Unidos 
dentro da Igreja Metodista Unida. Nós 
pretendemos permanecer na Igreja 
Metodista Unida’.

Hoje existem mais de trinta orga­
nizações de renovação como essas, afi­
liando algo em tomo de dois milhões 
e meio de membros que são simulta­
neamente ativos nas sete denomina­
ções históricas listadas a seguir: Me­
todistas Unidos, Presbiterianos 
(EUA), Batistas Americanos, Discí­

pulos de Cristo, Igreja Episcopal 
(EUA), Igreja Evangélica Luterana da 
América e Igreja Unida de Cristo. 
Dois principais “núcleos de estudo”, 
o Instituto de Religião e Democracia 
(Institute fo r  Religion and Demo­
cracy) e a Associação para a Reno­
vação Cristã (Association for Chris­
tian Renewal), atuam como agências 
de pesquisa, centros de definições e ca­
sas publicadoras para todas as deno­
minações. Além disso, o uso de meios 
de comunicação eletrônica para expan­
dir sua causa não tem comparação com 
o uso feito por qualquer das princi­
pais religiões19.

Nos dois últimos anos, os contatos 
entre ‘renovadores’ de diferentes con­
fissões estão aumentando, embora o 
extraordinário aumento do número 
total de adeptos em suas organizações 
ainda não se tenha nivelado. Observa­
dores que acompanham de mais perto 
essas tendências afirmam que uma 
única questão os rege: o homossexua­
lismo ou, para ser mais preciso, a opo­
sição dos conservadores cristãos “aos 
incansáveis esforços dos liberais para 
‘normalizá-lo’”. Como um “combus­
tível altamente inflamável”, este con­
flito, acima de qualquer outro, “gal­
vanizou as raízes fundamentais do 
apoio para as campanhas políticas da 
renovação evangelical”20.

Mas agora, inclusive extrapolando 
essa questão (além de outras, antigas, 
relacionadas à sexualidade humana, 
direitos reprodutivos, aborto, valores 
familiares e feminismo, que levaram 
a uma ruptura entre as denominações 
durante as “guerras culturais” dos anos 
1980), está o atual alvoroço em tomo 
do ‘casamento gay'. O último ‘grito
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de guerra’ é também o politicamente 
mais transcendente.

Assim que a Suprema Corte dos 
Estados Unidos derrubou as leis de 
sodomia em junho de 2003 (impedin­
do o governo, dessa forma, de se in­
trometer nos quartos e nas camas das 
pessoas), os líderes religiosos conser­
vadores reuniram-se na Carolina do 
Sul e lançaram uma campanha nacio­
nal conjunta “em prol de uma emenda 
constitucional para impedir o casa­
mento gay”2'. A proposta ganhou ter­
reno em novembro, em reação a um 
tribunal em Massachusetts que delibe­
rou a respeito, decidindo “que os ca­
sais gays têm o direito de se casar”. E 
conseguiu expandir o apoio popular 
ainda mais no início de 2004, depois 
que os evangelicais entraram com uma 
ação contra autoridades da cidade de 
São Francisco por terem casado mais 
de três mil casais de gays e lésbicas 
em menos de uma semana22.

Então, à medida que outros esta­
dos foram entrando com a mesma ação, 
os evangelicais levaram o caso direto 
ao Congresso dos Estados Unidos e 
intensificaram os apelos aos apoiado- 
res. Logo, começaram as pressões so­
bre o poder executivo de parte de re­

presentantes e senadores, além de sete 
lobbies de conservadores políticos e 
religiosos23. Porém, a queda dos índi­
ces de aprovação do presidente George 
W. Bush, com campanha eleitoral pre­
sidencial em curso, pode também ter 
influenciado sua adesão eventual ao 
exaltado coro24.

Pressionando o Congresso a “não 
adiar”, Bush finalmente apaziguou seu 
eleitorado cristão conservador — no 
qual ele levou uma margem de dois 
para um na corrida de 2000 e sem o 
qual ele nunca teria conseguido ga­
nhar a eleição para assumir a Casa Bran­
ca: em 3 de fevereiro de 2004, ele ex­
pressou a necessidade de “uma emenda 
constitucional banindo o casamento 
gay'. Essa medida, Bush insistiu, era a 
“única forma de proteger o status do 
casamento entre homem e mulher, o 
qual ele chamou de ‘a instituição mais 
fundamental da civilização”25.

Aparentemente, muitos americanos 
são contra o casamento gay, mas mui­
tos mais — contrários à arriscada es­
tratégia política de Bush — estão “di­
vididos no que se refere à emenda”26. 
Apesar de tudo, o “casamento gay” não 
é somente um “presente de Deus” para 
a “revitalização” das forças conserva­
doras cristãs, mas também pode estar 
preparando o terreno para um novo e 
não-anunciado ecumenismo. Em ou­
tubro de 2003, por exemplo, o Vatica­
no surpreendentemente não expressou 
um forte apoio à ala ultraconservado- 
ra da Igreja Episcopal dos Estados 
Unidos na sua oposição ao clero gay22. 
Ao se oporem ao casamento gay, de­
nominações religiosas, como a Cató­
lica Romana e a Ortodoxa Oriental, que 
tão frequentemente olharam atraves­

sado para a maioria de confissões evan­
gelicais, agora se juntaram a elas28. Até 
o release do filme “A Paixão de Cris­
to”, de Mel Gibson, em fevereiro de 
2004, foi visto por líderes cristãos 
como um “instrumento para o evan- 
gelismo” e como uma oportunidade 
para cimentar alianças recentemente 
formadas29.

Não seria um exagero concluir que 
os tradicionalistas cristãos adotaram 
agora a agenda protestante nos Esta­
dos Unidos e também administram e 
financiam trabalhos missionários ex­
tensivos no estrangeiro30.

A reação do Protestantismo históri­
co a essa reversão de sua sorte tem sido 
lenta e, talvez, a essa altura já tardia31.

A terceira e última alteração no mun­
do Protestante estadounidense foi o 
inequívoco declínio do Conselho Mun­
dial de Igrejas (CMI) e, como discuti­
do anteriormente, o de seu afiliado dos 
Estados Unidos, o Conselho Nacional 
de Igrejas de Cristo (NCC).

Aqui, um breve delinear do histó­
rico do CMI terá de ser suficiente. A 
história começa no final da Segunda 
Guerra Mundial. No debate que se se­
guiu entre Protestantes fundamenta- 
listas e liberais, os últimos levaram 
a melhor e, nas quatro décadas se­
guintes, coincidindo com a Guerra 
Fria, erigiram o CMI como seu repre­
sentante e porta-voz, assim como do 
Protestantismo liberal pelo mundo32. 
Fundado substancialmente por deno­
minações dos Estados Unidos e pelas 
igrejas Luteranas e Calvinistas da Ale­
manha, Holanda, Suíça e nações da Es-
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candinávia, o CMI assumiu a causa da 
paz mundial. Também adotou como 
sua a luta do Terceiro Mundo contra o 
colonialismo e a favor da independên­
cia nacional, fez campanha em pról da 
eliminação da pobreza assim como da 
dívida das nações pobres, e empenhou- 
se na promoção da justiça internacio­
nal e da cooperação mútua.

No entanto, nos anos 80, na medi­
da em que as adesões da África, Ásia 
e América Latina transformaram o 
CMI, antes essencialmente do Atlânti­
co Norte, em um órgão genuinamente 
internacional, fissuras internas delimi­
taram as rupturas. Por exemplo, mui­
tas denominações americanas passaram 
a considerar os anteriores apoios à paz 
mundial e ao desarmamento nuclear 
em conjunto com a Igreja Ortodoxa

A s c re s c e n te s  d e m a n d a s  

p e la  in c lu s ã o  na  A s s e m b lé ia  

M u n d ia l  d o  C o n s e lh o  —  

a fa v o r  d e  m u lh e re s  n o s  

m in is té r io s ,  d a  a c e ita ç ã o  d e  

h o m o s s e x u a is  e d o  u s o  d e  

u m a  l in g u a g e m  s e m  

re fe rê n c ia s  a g ê n e r o  p a ra  

a d iv in d a d e  e m  l i t u r g ia  —  

o fe n d e r a m  f o r t e m e n t e  o s  

t r a d ic io n a l is ta s  n o s  E s ta d o s  

U n id o s .  E ta m b é m  

t r a d ic io n a l is ta s  n o  S u l e 

q u a s e  to d a s  as Ig re ja s  

O r to d o x a s  O r ie n ta is ,  e n t r e  

as q u a is  h a v ia  a lg u m a s  

q u e  f o r a m  m e m b r o s -  

f u n d a d o r e s  d o  C M I

Russa como concessões passivas à pro­
paganda soviética. Similarmente, elas 
reconsideraram sua oposição à Guerra 
do Vietnã, uma década antes, e a então 
corrente simpatia pelos revolucioná­
rios cubanos, nicaragüenses e salvado­
renhos, como posições antipatrióticas.

Além disso, as crescentes deman­
das pela inclusão na Assembléia Mun­
dial do Conselho — a favor de mu­
lheres nos ministérios, da aceitação de 
homossexuais e do uso de uma lingua­
gem sem referências a gênero para a 
divindade em liturgia — ofenderam 
fortemente os tradicionalistas nos Es­
tados Unidos. E também tradiciona­
listas no Sul e quase todas as Igrejas 
Ortodoxas Orientais, entre as quais 
havia algumas que foram membros- 
fundadores do CMI.

Os anos 90 trouxeram mais deman­
das ainda para mudança. Com o co­
lapso do bloco comunista e da União 
Soviética entre 1989 e 1991, os Patri- 
arcados Ortodoxos da Rússia, Geórgia 
e Bulgária rebelaram-se contra seus 
soberanos políticos e, fiéis a sua voca­
ção tradicionalista, encabeçaram uma 
campanha para eliminar “desvios” dou­
trinários e litúrgicos do CMI13. Eles não 
só se opunham a liturgias em conjunto 
com seus confrades Protestantes — por 
causa de profundas divergências teoló­
gicas — como também defendem a 
transformação do Conselho em uma 
estrutura menos centralizada e no má­
ximo consultiva, sem caráter executi­
vo e capacidade para ditar políticas34. 
Atualmente, o CMI vive as dores de 
uma grande reorganização35.

Dois fatores certamente irão dimi­
nuir seu papel nas relações mundiais 
de agora em diante. Financeiramente

está à beira da falência. Não só deno­
minações americanas reduziram ou 
suspenderam completamente suas con­
tribuições anuais, como igrejas euro­
péias agora preferem redirecionar, de 
forma crescente, suas contribuições de 
caridade em termos bilaterais, para 
correligionários de nações antes am­
plamente Protestantes da Europa Ori­
ental e para beneficiários seletos na 
antiga União Soviética.

Além disso, a própria Europa en­
contra-se em meio a uma grande reor­
ganização de diversas frentes uma vez 
que a União Européia espera aumen­
tar o número de nações membros em 
maio de 2004. Estruturas religiosas 
regionais totalmente novas têm se for­
mado dentro da União Européia as­
sim como dentro da Europa como um 
todo. Algumas abrangem hierarquias 
nacionais de uma ou outra confissão, 
outras são conferências pan-européias 
e inter-denominacionais recentemen­
te instituídas. À medida que estas es­
truturas tomam-se os parâmetros-chave 
para a reordenação da relação entre a 
Europa e o mundo, a utilidade e a ne­
cessidade de um Conselho Mundial de 
Igrejas de anterior dominação ameri­
cana significativamente irão diminuir.

O segundo fator é o zelo missioná­
rio de Confissões fundamentalistas por 
toda a Europa Central e a antiga União 
Soviética. Estas se baseiam na alega­
ção (energicamente rejeitada pela Igreja 
Ortodoxa) de que um vácuo religioso 
predominou nessas regiões antes do 
colapso do bloco comunista. Uma vez 
que o acesso a essas áreas tornou-se 
possível, missionários tradicionalistas, 
principalmente do “Cinturão do Sol” 
dos Estados Unidos (dos estados do sul
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e da Califórnia, onde o Protestantis­
mo conservador sempre foi mais for­
te), rapidamente direcionaram imen­
sos recursos para “converter” as “víti­
mas” de décadas de campanhas anti- 
religiosas e ateístas patrocinadas pelo 
Estado.

Os seus êxitos têm sido relativa­
mente insignificantes. Porém, as inú­
meras igrejas Cristãs Ortodoxas da re­
gião têm demandado que o CMI in­
terrompa essas “intrusões” nos seus ex­
clusivos “territórios canônicos” (mas 
sobre os quais as atividades do CMI 
de fato detêm pouca influência, uma 
vez que poucas denominações missio­
nárias fundamentalistas foram alguma 
vez membros do Conselho).

Enquanto isso, os Patriarcados Ori­
entais, além de todos aqueles da Rús­
sia e da Geórgia, não só procuraram o 
apoio de seus governos para banir 
“prosélitos” como também têm se em­
penhado de outras formas para asse­
gurar a restrição à liberdade religio­
sa36. O conflito que se seguiu sobre o

“direito de evangelizar”, concebido no 
Ocidente como um “direito humano” 
fundamental, tem simplesmente servi­
do para estimular os tradicionalistas 
para “levar o evangelho para todo o 
mundo”. Ao fazer isso estão cooperan­
do para a criação do “novo consenso” 
do Protestantismo estadounidense em 
cuja raiz e galhos estão imbricadas as 
denominações do século XXL

Vocês poderão perguntar como essas 
duas evoluções — a crise na Igreja 
Episcopal dos Estados Unidos e no 
Anglicismo mundial e a re-apropria- 
ção de denominações históricas do Pro­
testantismo americano por parte dos 
tradicionalistas — afetam as forças ecu­
mênicas liberais na América Latina.

Em primeiro lugar, muitas deno­
minações — Católica, Ortodoxa e Re­
formada — agora se encontram em 
total consonância com a oposição fun- 
damentalista evangelical às várias for­
mas de inclusão37. Naqueles países la­
tino-americanos com classe-média ur­
bana, substancial e relativamente 
próspera, tal posição — na sua atual 
forma — pode apenas servir para cri­
ar uma distância ainda maior entre 
essa classe e a prática ecumênica li­
beral. Mesmo entre Católicos vigilan­
tes, as atuais posições da igreja em 
relação a sexualidade, reprodução e a 
ordenação de mulheres imploram por 
mudança.

Em segundo lugar, a influência 
decadente do Conselho Mundial de 
Igrejas já cobrou pedágio nas ativida­
des das denominações históricas em 
diversas nações da América Latina. E

o CMI também ameaça reduzir ainda 
mais os diversos projetos ecumêni­
cos, úteis e colaborativos, atualmente 
em curso com os correspondentes ca­
tólicos.

Finalmente, a tendência dos tradi­
cionalistas dos Estados Unidos para a 
“re-apropriação” do Protestantismo 
Americano de fato apenas começou. 
Além disso, a sua aliança de facto com 
as forças conservadoras na arena polí­
tica nacional e sua manipulação de um 
quadro novo e militante têm a inten­
ção de consolidar um “novo consen­
so” no qual a visão deles e não a do 
Evangelho Social se tornará hegemô­
nica e irá lhes assegurar um importan­
te papel na política das religiões mun­
diais num futuro próximo.

Nessa arena, pode-se esperar que 
apoiarão os confrades fundamentalis­
tas por toda a América Latina, não 
importando quão “indígenas” e genu­
inamente nacionais seus pastores e igre­
jas tenham se tornado. Na medida em 
que isso promove a “Protestantização” 
da América Latina na forma da fé Pen- 
tecostal e neo-Pentecostal, já em ascen­
são, a “via principal” religiosa, antes 
amplamente ocupada por Protestantes 
e Católicos Romanos progressistas, está 
destinada a se estreitar ainda mais.

Dada tal prospectiva, as estratégi­
as pastorais e institucionais das forças 
ecumênicas na América Latina devem, 
certamente, ser reconsideradas. ^

T r a d u ç ã o :  R o s a  L .  P e r a l t a

Ralph Delia Cava é  s o c i ó l o g o ,

P e s q u i s a d o r  S ê n i o r  d o  I n s t i t u t o  d e  

E s t u d o s  d a  A m é r i c a  L a t i n a  d a  U n i v .  d e  

C o l u m b i a ,  N o v a  Y o r k  e  P r o f e s s o r  E m é r i t o  

d e  H i s t ó r i a  d a  U n i v .  d e  Q u e e n s .
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1 A  b i b l i o g r a f i a  s o b r e  o  c r e s c i m e n t o  c o n s ­

t a n t e  d o  p e n t e c o s t a l i s m o ,  d o  n e o - p e n t e -  

c o s t a l i s m o  e  d a  r e n o v a ç ã o  c a r i s m á t i c a  

c a t ó l i c a  p o r  t o d a  a  A m é r i c a  L a t i n a ,  m a s  

e s p e c i a l m e n t e  n o  B r a s i l ,  C h i l e  e  A m é r i c a  

C e n t r a l  —  p a r a  c i t a r  s o m e n t e  t r ê s  d e s a ­

f i o s  a n t i g o s  a o s  e c u m ê n i c o s  p r o g r e s s i s ­

t a s  — , j á  é  t ã o  v a s t a  e  c o n h e c i d a  q u e  d i s ­

p e n s a  r e f e r ê n c i a s  e s p e c í f i c a s  a q u i .

2  D u a s  f o n t e s  i m p o r t a n t e s  e  r e c e n t e s  s o ­

b r e  o s  E s t a d o s  U n i d o s  s ã o :  C l y d e  W i l c o x ,  

O n w a r d  C h r i s t i a n  S o l d i e r s ? :  T h e  R e l i g i o u s  

R i g h t  i n  A m e r i c a n  P o l i t i c s  ( B o u l d e r ,  C O :  

2 0 0 0 )  e  a  a n á l i s e  d o s  d o z e  e s t a d o s ,  e d i ­

t a d o  p o r  J o h n  C .  G r e e n ,  M a r k  J .  R o z e l l ,  e  

C l y d e  W i l c o x ,  T h e  C h r i s t i a n  R i g h t  i n  

A m e r i c a n  P o l i t i c s :  M a r c h i n g  t o  t h e  

M i l l e n i u m  ( W a s h i n g t o n ,  D C :  2 0 0 3 ) .

3  O  t e r m o  " r e l i g i õ e s  t r a n s n a c i o n a i s " ,  c o m o  

e u  o  e m p r e g o ,  s e  r e f e r e  a  t r ê s  d i m e n s õ e s  

i n t e r - r e l a c i o n a d a s  d e  a n á l i s e .  A  p r i m e i r a  

é  a  p r i m a z i a  c o n c e d i d a  à s  i n s t i t u i ç õ e s  

r e l i g i o s a s  c o m o  t a i s  ( c h a m a r  e s s a s  i g r e ­

j a s  o u  d e n o m i n a ç õ e s ,  c o m o  p o r  e x e m p l o ,  

a  I g r e j a  C a t ó l i c a  R o m a n a  o u  C a t o l i c i s m o ) :  

d e p o i s ,  a  s u a  h a b i l i d a d e  e  f o r m a  d e  d e s ­

l o c a r  i d é i a s ,  p o d e r  e  r e c u r s o s  p a s s a n d o  

p o r  c i m a  d a  o r d e m  m u n d i a l ;  e ,  f i n a l m e n ­

t e ,  a  s u a  t o t a l  i n d i s s o c i a b i l i d a d e  e m  r e l a ­

ç ã o  a  e s s a  m e s m a  o r d e m  m u n d i a l .  E n t r e  

o u t r o s  m o m e n t o s ,  e u  t e n t e i  e x p r e s s a r  

e s t e  c o n c e i t o  m a i s  c o n c r e t a m e n t e  e m :  

" T r a n s n a t i o n a l  R e l i g i o n s :  T h e  R o m a n  

C a t h o l i c  C h u r c h  i n  B r a z i l  a n d  t h e  O r t h o d o x  

C h u r c h  i n  R u s s i a " ,  S o c i o l o g y  o f  R e l i g i o n ,  

6 2 : 4  ( W i n t e r  2 0 0 1 ) ,  5 3 5 - 5 5 0  [ t a m b é m  e m  

p o r t u g u ê s  c o m o  R e l i g i õ e s  T r a n s n a c i o ­

n a i s :  a  i g r e j a  c a t ó l i c a  r o m a n a  n o  B r a s i l  e  

a  i g r e j a  o r t o d o x a  n a  R ú s s i a ,  I m a g i n á r i o ,  6  

( U S P :  2 0 0 0 ) ,  9 8 - 1 1 7 1 ;  e  " R o m a n  C a t h o l i c  

P h i l a n t r o p y  i n  C e n t r a l  a n d  E a s t  E u r o p e ,  

1 9 4 5 - 1 9 9 0 " ,  T r a n s n a t i o n a l  R e l i g i o n s  a n d  

F a d i n g  S t a t e s ,  e d s . ,  S u s a n n e  H o e b e r  

R u d o l p h  a n d  J a m e s  P e s c a t o r i  ( B o u l d e r ,  

C O :  W e s t v i e w  P r e s s ,  1 9 9 7 ) ,  1 7 3 - 2 1 1 .

4  J i m  B r o w n  e  J o d y  B r o w n ,  " P r o p e r t y  

R i g h t s  L a t e s t  R e p e r c u s s i o n  f r o m  E p i s c o ­

p a l  R i f t , "  C r o s s w a l k  ( A g a p e  P r e s s ) ,  2 4  d e  

s e t e m b r o ,  2 0 0 3 ;  t a m b é m  d i s p o n í v e l :  

h t t p : / / w w w . C r o s s w a l k . c o m

5  A c e s s e  o  s i t e  d o  A m e r i c a n  A n g l i c a n  

C o u n c i l  p a r a  m a i s  d e t a l h e s :  

h t t p : / / w w w . a m e r i c a n a n g l i c a n . o r g

6  E s s a s  o p o s i ç õ e s  m a n i f e s t a r a m - s e  d e s d e  

a  r e p o r t a g e m  d e  M a r c  L a c e y  ( d e  N a i r o b i ) ,  

" A f r i c a n  E p i s c o p a l  B i s h o p s  A t t a c k  V o t e  

f o r  G a y  B i s h o p  o f  N e w  H a m p s h i r e , ”  N e w  

Y o r k  T i m e s ,  7  d e  a g o s t o ,  2 0 0 3 ,  a  m a t é r i a  

d e  d e s t a q u e  N e w s w e e k  I n t e r n a t i o n a l ,

" C r i s i s  i n  t h e  C o m m u n i o n , ”  1 8  d e  a g o s ­

t o ,  2 0 0 3  a  I m m a n u e l  W a l l e r s t e i n ' s  " A n g l i ­

c a n s ,  N o r t h  a n d  S o u t h , "  C o m m e n t a r y ,  N o .  

1 1 9 ,  1 5  d e  a g o s t o ,  2 0 0 3 ,  d i s p o n í v e l  e m  

h t t p : / / f b c . b i n g h a m t o n . e d u / i n d e x . h t m

7  V e r  U w e  S i m e o n s - N e t t o ,  " C o m m e n t a r y  -  

T o r n - A g a i n  A n g l i c a n  C h u r c h , "  U P I ,  2 9  d e  

j u n h o ,  2 0 0 3 .  V e r  t a m b é m ,  J u l i a  D u i n ,  

" H o m s e x u a l  D e b a t e  T h r e a t e n s  E p i s c o p a l  

U n i t y , "  W a s h i n g t o n  T i m e s ,  2 9  d e  j u n h o ,  

2 0 0 3 ;  M o n i c a  D a v e y ,  " E p i s c o p a l  C h u r c h  

l e a d e r s  R e j e c t  p r o p o s a l  f o r  S a m e - S e x  

U n i o n  L i t u r g e y , "  N e w  Y o r k  T i m e s ,  1  d e  

a g o s t o ,  2 0 0 3 ;  C l i f f o r d  K r a u s ,  " C a n a d a ' s  

P u s h  t o  L e g a l i z e  G a y  M a r r i a g e s  D r a w s  

B i s h o p s '  I r e , "  N e w  Y o r k  T i m e s ,  1 0  d e  

a g o s t o ,  2 0 0 3 .

8  U w e  S i m e o n s - N e t t o ,  " C o m m e n t a r y  -  

T o r n - A g a i n  A n g l i c a n  C h u r c h , "  U P I ,  2 9  d e  

j u l h o ,  2 0 0 3 .

9  U w e  S i m e o n s - N e t t o ,  " C o m m e n t a r y  -  

T o r n - A g a i n  A n g l i c a n  C h u r c h , "  U P I ,  2 9  d e  

j u l h o ,  2 0 0 3 .

1 0  C o m o  e x e m p l o  d o s  r e c u r s o s  t r a d i c i o n a ­

l i s t a s ,  v e r  J a m i e  D o w a r d ,  " A n g l i c a n s  f a c e  

s c h i s m  o v e r  g a y  r o w  -  C o n s e r v a t i v e  U S  

b i s h o p s  p r e p a r e  t o  t a k e  o n  l i b e r a l  B r i t i s h  

w i n g  i n  b i t t e r  s t r u g g l e  f o r  C h u r c h ' s  s o u l , ” - 

T h e  G u a r d i a n ,  1 4  d e  s e t e m b r o ,  2 0 0 3 :  " N o  

c e n t r o  d o  g r u p o  -  c o n h e c i d o  c o m o  

A m e r i c a n  A n g l i c a n  C o u n c i l  -  e s t ã o  d o i s  

b i s p o s  c a r i s m á t i c o s  q u e  t i v e r a m  a c c e s s o  

a  m i l l i o n s  d e  d ó l a r e s  q u e  a j u d a r a m  f i n a n ­

c i a r  s u a  m e n s a g e m .  J a m e s  M .  S t a n t o n ,  

B i s p o  d e  D a l l a s ,  e  R o b e r t  D u n c a n ,  B i s p o  

d e  P i t t s b u r g h ,  j u n t o  c o m  o s  b i s p o s  d a  

C a r o l i n a  d o  S u l ,  F l ó r i d a  e  O r l a n d o ,  s ã o  

a s t u t o s  o p e r a d o r e s  c o m  g e n e r o s a s  c o n ­

g r e g a ç õ e s  q u e  c a v a m  f u n d o  e m  s e u s  

b o l s o s .  D a l l a s ,  p o r  e x e m p l o ,  é  a  s e g u n d a  

d i o c e s e  m a i s  r i c a  n o s  E U A  e  e s p e r a - s e  

q u e  t r a g a  m a i s  d e  4  m i l h õ e s  d e  d ó l a r e s  

e s t e  a n o ,  u m a  e n o r m e  s o m a  c o m p a r a n ­

d o  a o s  p a d r õ e s  d a  I g r e j a . "  D i g n o  d e  n o t a  

é  o  f a t o  d e  q u e  o s  d o i s  b i s p o s  c i t a d o s  

f o r a m  i m p o r t a n t e s  n a  c r i a ç ã o  d a  d i v e r ­

g e n t e  " R e d e  d e  D i o c e s e s  e  P a r ó q u i a s  d a  

C o m u n h ã o  A n g l i c a n a " ,  m e n c i o n a d a  a n t e ­

r i o r m e n t e  n o  t e x t o .

1 1  V e r  " C h u r c h e s  b r e a k  t a l k s  w i t h  E C U S A :  

C o n s e c r a t i o n  o f  g a y  b i s h o p  c i t e d  a s  

p r o b l e m , "  A n g l i c a n  J o u r n a l  ( C a n a d a ) ,  1 d e  

j a n e i r o ,  2 0 0 4 ,  d i s p o n í v e l  n o  s i t e :  h t t p : / /  

w w w .  a  n g l i c a n j o u r n a l . c o m / 1 3 0 / 0 1 /  

w o r l d 0 8 . h t m l

1 2  N o s  s e g u i n t e s  c o m e n t á r i o s  e u  m e  f u n ­

d a m e n t e i  n o s  a r g u m e n t o s  d o s  s o c i ó l o g o s  

e v a n g e l i c a i s  J e n n i f e r  M c K i n n e y  e  R o g e r

F i n k e ,  n o  e s t u d o  d e  2 0 0 0 ,  " R e v i v i n g  t h e  

M a i n l i n e "  i n  T h e  J o u r n a l  f o r  t h e  S c i e n t i f i c  

S t u d y  o f  R e l i g i o n ,  u m a  v e z  q u e  f o r a m  c i ­

t a d o s  s u b s e q ü e n t e m e n t e  n o  a r t i g o  d e  

M i c h a e l  S .  H a m i l t o n  e  J e n n i f e r  M c K i n n e y ,  

" T u r n i n g  t h e  M a i n l i n e  A r o u n d :  N e w  

s o c i o l o g i c a l  s t u d i e s  s h o w  t h a t  e v a n g e ­

l i c a l s  m a y  w e l l  s u c c e e d  a t  r e n e w i n g  

w a y w a r d  P r o t e s t a n t i s m " ,  C h r i s t i a n i t y  

T o d a y ,  2 5  d e  j u l h o ,  2 0 0 3  q u e  e s t á  d i s p o n í ­

v e l  o n - l i n e  n o  s i t e :  w w w . c h r i s t i a n i t y t o d a y . 

c o m / c t / 2 0 0 3 / 0 0 8 / 1 . 3 4 . h t m l .  E s t a  l e i t u r a  é  

a l t a m e n t e  r e c o m e n d á v e l

1 3  A  r e s p e i t o  d a  r e c e n t e  a d o ç ã o  d e  q u e s t õ e s  

s o c i a i s ,  a n t e s  v i s t a s  c o m o  s e n d o  c o n d e ­

n á v e i s  H a m i l t o n  e  M c K i n n e y  a p o n t a m  p a r a  

o  f a t o  d e  q u e  o s  t r a d i c i o n a l i s t a s  " a c a b a ­

r a m ,  c o n t u d o ,  a p r e n d e n d o  d e  s e u s  o p o n e n ­

t e s  l i b e r a i s  a  n e c e s s i d a d e  d a  q u e s t ã o  s o ­

c i a l .  E l e s  a g o r a  p r o m o v e m  a  d i v e r s i d a d e  

r a c i a l ,  p a t r o c i n a m  p r o g r a m a s  p a r a  m u l h e ­

r e s ,  a p o i a m  i n i c i a t i v a s  d e  c o m b a t e  à  p o ­

b r e z a ,  d e f e n d e m  a  l i b e r d a d e  r e l i g i o s a  e  

d e f e n d e m  o s  n a s c i m e n t o s . "  E s s e  e s p e ­

c í f i c o  " g i r o "  p r o  d o m o  s u a  q u e  o s  c o n s e r ­

v a d o r e s  c o n c e d e m  a  e s s a s  q u e s t õ e s ,  n o  

e n t a n t o ,  d e v e  s e r  t r a z i d o  à  t o n a ,  t a r e f a  q u e  

n ã o  s e r á  p o s s í v e l  r e a l i z a r  a q u i .

1 4  C o n s u l t e  n o v a m e n t e  M i c h a e l  S .  H a m i l ­

t o n  e  J e n n i f e r  M c K i n n e y ,  " T u r n i n g  t h e  

M a i n l i n e  A r o u n d :  . . . "

1 5  S o b r e  f u n d a m e n t a l i s m o  p e l o  m u n d o ,  

c o n s u l t e  o  t r a b a l h o  m u l t i - v o l u m e ,  

" A c c o u n t i n g  f o r  f u n d a m e n t a l i s m s :  t h e  

d y n a m i c  c h a r a c t e r  o f  m o v e m e n t s , "  e d i ­

t a d o  p o r  M a r t i n  E .  M a r t y  e  R .  S c o t t  

A p p l e b y  ( C h i c a g o :  1 9 9 4 ) ;  e  " T h e  F u n d a ­

m e n t a l i s m  P r o j e c t ,  "  e d i t a d o  p o r  M a r t i n  E .  

M a r t y  e  R .  S c o t t  A p p l e b y  ( C h i c a g o :  1 9 9 1 -  

1 9 9 5 ) .  C o n s u l t e  t a m b é m  R a l p h  D e l l a  

C a v a ,  " A  D i r e i t a  C r i s t ã  e  o  P a r t i d o  R e p u ­

b l i c a n o ,  " R e l i g i ã o  e  S o c i e d a d e ,  2 3 : 1  ( j u l h o  

2 0 0 3 ) ,  p p .  9 - 3 4  e  " E n t r e v i s t a  c o m  R a l p h  

D e l l a  C a v a " ,  A c e r v o :  R e v i s t a  d o  A r q u i v o  

N a c i o n a l ,  1 6 : 2  ( j u l / d e z  2 0 0 3 ) ,  p p .  3 - 1 8 .

1 6  D e n t r o  d a  c o r r e n t e  d i s c u s s ã o ,  e u  m e  a t i ­

v e  a o  t e x t o  d e  M i c h a e l  S .  H a m i l t o n  e  

J e n n i f e r  M c K i n n e y ,  "  T u r n i n g  t h e  M a i n l i n e  

A r o u n d : . . . "

1 7  E l e s  n ã o  s ã o  d i f e r e n t e s  d o s  m i l i t a n t e s  

d o s  m o v i m e n t o s  e s p e c i a l i z a d o s  d e  A ç ã o  

C a t ó l i c a  b r a s i l e i r o s  d o  f i n a l  d o s  a n o s  

1 9 5 0 ,  q u e  p e l o s  c i n q ü e n t a  a n o s  s e g u i n ­

t e s  a n o s  f o r m a r a m  a  e s p i n h a  d o r s a l  d a s  

c h a m a d a s  " i g r e j a s  p r o g r e s s i s t a s " .

1 8  C i t a d a  a n t e r i o r m e n t e  e m  H a m i l t o n  e  

M c K i n n e y .

1 9  H á  u m a  r e f e r ê n c i a  a  i s s o  n u m a  r e s e n h a  d a  

s é r i e  d o  T i m  L a  H a y e  " L e f t  B e h i n d "  e s c r i t a

N2 335 maio/junho de 2004 [T E M P O PRESENÇA

http://www.Crosswalk.com
http://www.americananglican.org
http://fbc.binghamton.edu/index.htm
http://www.christianitytoday


p o r  M e l a n i  M c A l i s t e r ,  " A n  E m p i r e  o f  T h e i r  

O w n :  H o w  b o r n - a g a i n  C h r i s t i a n s  t u r n e d  

b i b l i c a l  p r o p h e c y  i n t o  b i g - t i m e  p r o f i t s " ,  

N a t i o n ,  2 3  d e  s e t e m b r o ,  2 0 0 3 ,  3 1 - 3 6 .

2 0  V e r  r u b r i c a ,  " T h e  H i g h - O c t a n e  F u e l  o f  G a y  

A c t i v i s m " ,  i n  H a m i l t o n  e  M c K i n n e y .

2 1  D a v i d  D .  K i r k ,  " C o n s e r v a t i v e s  u s e  G a y  

U n i o n  a s  R a l l y i n g  C r y " ,  N e w  Y o r k  T i m e s ,  

8  d e  f e v e r e i r o ,  2 0 0 4 .

2 2  D e a n  E .  M u r p h y  e  C a r o l y n  M a r s h a l l ,  " G a y  

W e d d i n g s  C o n t i n u e  i n  S a n  F r a n c i s c o  a s  

L a w y e r s  A r g u e " ,  1 8  d e  f e v e r e i r o ,  2 0 0 4 .

2 3  " F o c u s  o n  t h e  F a m i l y  D e n o u n c e s  A t t a c k  

o n  M a r r i a g e  S u p p o r t e r s ” , U . S .  N e w s w i r e ,  

2 5  d e  f e v e r e i r o ,  2 0 0 4 ;  e  D a v i d  D .  

K i r k p a t r i c k ,  " G a y - M a r r i a g e  F i g h t  F i n d s  

A m b i v a l e n c e  F r o m  E v a n g e l i c a l s ,  N e w  

Y o r k  T i m e s ,  F e b r u a r y  2 8 ,  2 0 0 4 .

2 4  " W h a t  c a u s e d  t h e  d e l a y ? "  q u e s t i o n a  o  

c o l u n i s t a  d o  N e w  Y o r k  T i m e s  F r a n k  R i c h .  

" E m  p a r t e ,  o  f a t o  é  q u e  o s  n ú m e r o s  d a s  

p e s q u i s a s  d e  o p i n i ã o  m o s t r a m  q u e  a  

m a i o r i a  d e  a m e r i c a n o s  s e  o p õ e  a  t a l  e m e n ­

d a .  M a s  a g o r a  q u e  o s  n ú m e r o s  d a  p e s ­

q u i s a  d e  a p r o v a ç ã o  d o  p r ó p r i o  p r e s i d e n ­

t e  e s t ã o  e m  q u e d a ,  e l e  l a n ç o u  o s  d a d o s .  

E l e  e s p e r a  m o t i v a r  s u a  b a s e  m e s m o  q u e  

i s s o  s i g n i f i q u e  ' a b r a ç a r  o s  e s f o r ç o s  d a  

d i r e i t a  r a d i c a l  p a r a  p i x a r  a  C o n s t i t u i ç ã o

c i t a n d o  u m  a t i v i s t a  g a y ;  v e r  F r a n k  

R i c h ,  " T h e  J o y  o f  G a y  M a r r i a g e " ,  T h e  

N e w  Y o r k  T i m e s ,  2 9  d e  f e v e r e i r o ,  2 0 0 4 .

2 5  A  g r a d u a l  a n u ê n c i a  d e  B u s h  à s  p r e s s õ e s  

e l e i t o r a i s  p o d e  s e r  t r a ç a d a  n a  s e q u ê n c i a  

d e  a r t i g o s  a  s e g u i r :  P h i l  B r e n n a n ,  

" C h r i s t i a n  R i g h t  T a l k s  o f  B o l t i n g  G O P  i n  

2 0 0 4 , "  6  d e  m a i o ,  2 0 0 3 ,  o n - l i n e  n o  s i t e :  

h t t p : / / w w w . n e w s m a x . c o m ; R o b e r t  P e a r  

e  D a v i d .  D .  K i r k p a t r i c k ,  " B u s h  P l a n s  $ 1 . 5  

B i l l i o n  D r i v e  f o r  P r o m o t i o n  o f  M a r r i a g e , "  

N e w  Y o r k  T i m e s ,  1 4  d e  j a n e i r o ,  2 0 0 4 ;  

J e n n i f e r  8 .  L e e ,  " C o n g r e s s m a n  S a y s  

B u s h  I s  O p e n  t o  S t a t e s '  B o l s t e r i n g  G a y  

R i g h t s " ,  N e w  Y o r k  T i m e s ,  9  d e  f e v e r e i r o ,  

2 0 0 4 ;  B r a n w e n  J e f f r e y s ,  " B u s h  s p e a k s  

a g a i n s t  g a y  w e d d i n g s , "  B B C  ( W a s h i n g ­

t o n ,  D . C . ) ,  1 9  d e  f e v e r e i r o ,  2 0 0 4 ;  e  D a v i d  

S t o u t ,  " C o n g r e s s  i s  u r g e d  t o  B e g i n  

P r o c e s s  t o  A m e n d  C o n s t i t u t i o n , "  N e w  

Y o r k  T i m e s ,  2 4  d e  f e v e r e i r o ,  2 0 0 4 .

2 6  C o n s u l t e  R o b i n  T o n e r ,  " T h e  C u l t u r e  W a r s ,  

P a r t  I I " ,  T h e  N e w  Y o r k  T i m e s ,  2 9  d e  f e v e ­

r e i r o ,  2 0 0 4 :  " M u i t o s  a m e r i c a n o s  a s s u m e m  

u m a  p o s i ç ã o  a m b i v a l e n t e  n e s t a s  q u e s t õ e s  

-  s ã o  c o n t r a  o  c a s a m e n t o  g a y ,  p o r  e x e m ­

p l o ,  m a s  f i c a m  m a i s  d i v i d o s  e m  r e l a ç ã o  à  

e m e n d a  c o n s t i t u c i o n a l .  A l g u n s  e s t r a t e g i s ­

t a s  d e m o c r a t a s  a f i r m a m  q u e  m u i t o s  e l e i ­

t o r e s  s e  s e n t e m  a i n d a  m a i s  c o n s t r a n g i d o s  

q u e  e s s a s  q u e s t õ e s  e s t e j a m  s e n d o  d e b a ­

t i d a s  n u m a  c a m p a n h a  p o l í t i c a . "

2 7  R i c h a r d  N .  O s t l i n g ,  " A n g l i c a n  t o p  l e a d e r s  

r e a f f i r m  t h e i r  o p p o s i t i o n  t o  g a y  s e x " ,  

A s s o c i a t e d  P r e s s ,  2 6  d e  o u t u b r o ,  2 0 0 3 .

2 8  T h e o  E m e r y ,  " H u n d r e d s  i n  B o s t o n  

p r o t e s t  g a y  m a r r i a g e ,  " T h e  D e t r o i t  N e w s ,  

9  d e  f e v e r e i r o ,  2 0 0 4 :  o s  s i g n a t á r i o s  d e  

u m a  d e c l a r a ç ã o  e n d e r e ç a d a  à  A s s e m ­

b l é i a  d e  M a s s a c h u s e t t s  i n c l u í a m :  C a t ó l i ­

c o s  R o m a n o s ;  V i s i o n  N e w  E n g l a n d  ( V i s ã o  

d a  N o v a  I n g l a t e r r a ) ,  u m a  o r g a n i z a ç ã o  d e  

i g r e j a s  e v a n g e l i c a i s ;  o  I s l a m i c  C o u n c i l  o f  

N e w  E n g l a n d  ( C o n s e l h o  I s l â m i c o  d a  N o v a  

I n g l a t e r r a ) ,  q u e  c o n t a  c o m  c e r c a  d e  2 5  

c e n t r o s  e  m e s q u i t a s ;  a  8 0 - c h u r c h  B l a c k  

M i n i s t e r i a l  A l l i a n c e  ( A l i a n ç a  M i n i s t e r i a l  

N e g r a  d e  8 0  i g r e j a s ) ;  1 0 0  i g r e j a s  O r t o d o ­

x a s  C r i s t ã s ;  e  d o i s  l í d e r e s  j u d e u s .

2 9  L a u r i e  G o o d s t e i n ,  " S o m e  C h r i s t i a n s  s e e  

' P a s s i o n '  a s  E v a n g e l i s m  T o o l , "  N e w  Y o r k  

T i m e s ,  5  d e  f e v e r e i r o ,  2 0 0 4 .

3 0  E s t e  e s p a ç o  n ã o  p e r m i t e  u m a  a n á l i s e  

d e t a l h a d a  d a  o n i p r e s e n ç a  d a  " o u s a d a  

m i s s ã o "  d a  i g r e j a  e v a n g e l i c a l  h o j e  p o r  

t o d o  o  S u l  e  o  a n t i g o  " b l o c o  c o m u n i s t a " .  

M a s  e m  t e r m o s  d e  f u n d o s  a l o c a d o s  e  

p e s s o a l  d i s p o n í v e l ,  e s s a  e m p r e i t a d a  a g o ­

r a  o f u s c a  f a c i l m e n t e  a  p r e s e n ç a  a n t e s  

d o m i n a n t e  d o  C o n s e l h o  M u n d i a l  d e  I g r e ­

j a s ,  a  p r i n c i p a l  a g ê n c i a  d e  " p o l í t i c a  i n t e r ­

n a c i o n a l "  d o  P r o t e s t a n t i s m o  h i s t ó r i c o .

3 1  U m a  d a s  r e a ç õ e s  d a s  d e n o m i n a ç õ e s  d a  

l i n h a  p r i n c i p a l  t e m  s i d o  " e x p o r "  o s  m é t o ­

d o s  e  f i n a n ç a s  a t r a v é s  d o s  q u a i s  o s  f u n -  

d a m e n t a l i s t a s  " a l v e j a r a m  a  d i v e r s i d a d e " ,  

v i a  s i t e s  r e c e n t e m e n t e  c r i a d o s  ( t a i s  

c o m o  h t t p : / / w w w . i d s o n l i n e . o r g ) e  d i v e r ­

s a s  p u b l i c a ç õ e s ,  i n c l u i n d o :  L e o n  H o w e l l ,  

U n i t e d  M e t h o d i s t s  @  R i s k  -  A  W a k e - U p  

C a l l  ( K i n g s t o n ,  N Y :  I P U M ,  2 0 0 3 ) ;  L e w i s  C .  

D a l y ,  A  M o m e n t  t o  D e c i d e  ( N o v a  Y o r k ,  N Y :  

I n s t i t u t e  f o r  D e m o c r a c y  S t u d i e s ,  2 0 0 0 )  

q u e  l i d a  c o m  a  I g r e j a  P r e s b i t e r i a n a  d o s  

E s t a d o s  U n i d o s ;  e  L e w i s  C .  D a l y ,  A  

C h u r c h  a t  R i s k  -  T h e  E p i s c o p a l  " R e n e w a l "  

M o v e m e n t  ( N o v a  Y o r k ,  N Y :  I n s t i t u t e  f o r  

D e m o c r a c y  S t u d i e s ,  2 0 0 1 ) .

3 2  D u r a n t e  u m  b r e v e  p e r í o d o ,  h a v i a  d o i s  

" P r o t e s t a n t e s  I n t e r n a c i o n a i s " ,  o  f u n d a ­

m e n t a l i s t s  e  p o l i t i c a m e n t e  a n t i c o m u n i s ­

t a  I n t e r n a t i o n a l  C o u n c i l  o f  C h r i s t i a n  

C h u r c h e s  ( I C C C  -  C o n s e l h o  I n t e r n a c i o n a l  

d e  I g r e j a s  C r i s t ã s ) ,  f u n d a d o  p o r  C a r i  

M c l n t i r e ,  u m  e x - m i n i s t r o  P r e s b i t e r i a n o ,  e  

o  C M I ,  l i d e r a d o  p o r  u m  c i d a d ã o  c o m u m  

h o l a n d ê s ,  W i l l e m  A .  V i s s e r  ' t  H o o f t ,  s e u  

p r i m e i r o  s e c r e t á r i o  g e r a l .

3 3  C o n s e l h o  M u n d i a l  d e  I g r e j a s ,  " O r t h o d o x  

p a r t i c i p a t i o n  i n  W C C :  m e e t i n g  t o  p r o p o s e  

n e x t  s t e p s , "  r e l e a s e  P R - 0 3 - 2 0 ,  2 8  d e  

m a i o ,  2 0 0 3 ;  e  C o n s e l h o  M u n d i a l  d e  I g r e ­

j a s ,  " W C C  o f f e r s  s p a c e  f o r  c h u r c h e s  t o  

a p p r o a c h  s o c i a l  a n d  e t h i c a l  i s s u e s  

t o g e t h e r , "  r e l e a s e  P R - 0 3 - 3 2 ,  3  d e  o u t u b r o ,  

2 0 0 3 .

P a r a  m a i o r e s  d e t a l h e s  a  r e s p e i t o  d o  d o ­

m í n i o  p ú b l i c o  d a  p o s i ç ã o ,  m u i t a s  v e z e s  

h o s t i l ,  d a  I g r e j a  O r t o d o x a  R u s s a  e m  r e l a ­

ç ã o  a o  C M I ,  v e r  a s  o p i n i õ e s  e x t r e m a m e n ­

t e  f r a n c a s  d e  K o n r a d  R a i s e r ,  e x .  S e c r e t á ­

r i o - G e r a l  d o  C M I ,  i n  C o n s e l h o  M u n d i a l  d e  

I g r e j a s ,  " H e n r i  T i n c q  i n t e r v i e w s  K o n r a d  

R a i s e r , "  2 0  d e  n o v e m b r o ,  2 0 0 3  ( f e a t - 0 3 -  

1 4 ) ,  d i s p o n í v e l  a t r a v é s  d o s  a r q u i v o s  d o  

W o r l d w i d e  F a i t h  N e w s ,  w w w . w f n . o r g

3 4  " W C C  L e a d e r  h o p e s  R u s s i a n  O r t h o d o x  

C h u r c h  w i l l  c o n t i n u e  p a r t i c i p a t i n g  i n  W C C  

E v e n t s , "  R I A  N o v o s t i ,  9  d e  j u l h o ,  2 0 0 3 .

3 5  C o n s e l h o  M u n d i a l  d e  I g r e j a s ,  " E x e c u t i v e  

c o m m i t t e e  r e v i e w s  w h o l e  s p e c t r u m  o f  

W C C  a c t i v i t i e s " ,  r e l e a s e  P U 0 4 - 1 2 ,  2 4  d e  

f e v e r e i r o ,  2 0 0 4 ;  n e s t e  t e x t o  s e  a f i r m a  q u e  

o  " C M I  e s t á  i n d o  g r a d a t i v a m e n t e  e m  d i ­

r e ç ã o  a  u m  m é t o d o  d e  c o n s e n s o ,  v i s a n ­

d o  a  d i s c e r n i r  o  s e n s o  c o m u m  n a s  r e u n i ­

õ e s  d e  s e u s  c o r p o s  a d m i n i s t r a t i v o s  e  

c o n s u l t i v o s .  O  c o m i t ê  e x e c u t i v o  r e v i u  o s  

p l a n o s  p a r a  a s  n o v a s  r e g r a s  d e  p r o c e d i ­

m e n t o s  p a r a  l i d a r  c o m  e s s a s  m u d a n ç a s .  

M e m b r o s  d o  c o m i t ê  t a m b é m  a d o t a r a m  

t e r m o s  d e  r e f e r ê n c i a  p a r a  u m a  a v a l i a ç ã o  

d o s  p r o g r a m a s  d o  C M I ,  p a r a  s e r  c o n c l u í ­

d a  a n t e s  d a  n o n a  a s s e m b l é i a . "  V e r  t a m ­

b é m ,  C o n s e l h o  M u n d i a l  d e  I g r e j a s ,  " N e w  

c o n f i g u r a t i o n  o f  t h e  e c u m e n i c a l  m o v e ­

m e n t :  C o n s u l t a t i o n  p r e s c r i b e s  i n t e n s i v e  

d i s c u s s i o n ,  b r o a d  p a r t i c i p a - t i o n , "  r e l e a s e ,  

P U 0 3 - 4 7 ,  2 4  d e  n o v e m b r o ,  2 0 0 3 .

3 6  T e n h o  a b o r d a d o  e s s a  q u e s t ã o  e m  o u t r a s  

o c a s i õ e s  i n  " E n t r e v i s t a  c o m  R a l p h  D e l l a  

C a v a , "  A c e r v o :  R e v i s t a  d o  A r q u i v o  N a c i ­

o n a l ,  1 6 : 2  ( j u l / d e z  2 0 0 3 ) ,  p p .  3 - 1 8 .

■ 3 7  " P o p e  D e f e n d s  M a r r i a g e  a s  U n i o n  

B e t w e e n  M e n  a n d  W o m e n , "  R e u t e r s ,  2 9  

d e  m a r ç o ,  2 0 0 4 .  T a m b é m ,  S B S  

( A u s t r a l i a ) ,  " R u s s i a n  [ O r t h o d o x ]  C h u r c h  

S u s p e n d s  T i e s  w i t h  U . S .  [ E p i s c o p a l ]  

C h u r c h . "  1 8  d e  n o v e m b r o ,  2 0 0 3 ;  e  M i c h a e l  

P a u l s o n ,  " P r o t e s t a n t s  w e i g h  s a m e - s e x  

m a r r i a g e , "  B o s t o n  G l o b e ,  3 0  d e  n o v e m ­

b r o ,  2 0 0 3 .
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"E a luta continua..."
A  p o l í t ic a  in d ig e n is ta

d o  G o v e r n o  L u la
Maria Cecília dos Santos

0  o b je t iv o  d e s te  t e x t o  é 

u m a  re f le x ã o  a c e rc a  d a  

p o lí t ic a  in d ig e n is ta  a d o ta d a  

p e lo  a tu a l g o v e rn o  b ra s i le iro  

e d o s  d e s a f io s  e n f r e n ta d o s  

p e lo s  p o v o s  in d ig e n is ta .

P ara  t a n t o ,  b u s c a m o s  

a p r e s e n ta r  as p r in c ip a is  

q u e s tõ e s  n o  q u e  t a n g e  a o s  

a c o n te c im e n to s  m a is  

re c e n te s  e m  re la ç ã o  a o s  

p o v o s  in d íg e n a s ,  b e m  c o m o  

as re a ç õ e s  e d e c is õ e s  d o s  

ó r g ã o s  o f ic ia is  re s p o n s á v e is  

p e la  p o lí t ic a  in d ig e n is ta

Para criar nossos filhos é preciso 

derramar sangue por um pedacinho 

de terra,

o massacre continua...

B ay ara Pataxó

CO NSIDERAÇÕ ES IN IC IA IS

Uma reflexão a respeito das relações 
do governo brasileiro com os povos 
indígenas é sempre importante, tendo 
em vista que durante toda a história 
do Brasil pós-1500, os órgãos de polí­
tica indigenista sempre primaram pela 
incorporação ou assimilação do indí­
gena na sociedade envolvente. Atual­
mente, por mais que os movimentos e 
articulações dos próprios povos e tam­
bém de outras instituições ligadas à 
causa tenham-se esforçado em romper

com esta idéia, ainda é muito comum 
observar ações e políticas que vão de 
encontro às culturas e à diversidade dos 
povos existentes em nosso país.

Tal reflexão também se faz impor­
tante na medida em que o contexto 
atual, de mudanças políticas, e a as­
censão de um partido de oposição e de 
esquerda causaram e, não podemos 
negar, ainda causam expectativas, no 
povo brasileiro, de mudanças radicais 
e em curto prazo na postura do novo 
governo. Assim também estas expec­
tativas permearam e permeiam o uni­
verso dos povos indígenas que habi­
tam este território. No entanto, nestes 
quase dezoito meses, essas mudanças 
não ocorreram e, mesmo que ainda 
haja esperança dos povos de mudan­
ças a longo prazo, é também visível 
sua frustração em manifestos e mobi­
lizações: “A Funai e também os ou­
tros órgãos do governo se mostraram 
totalmente desarticulados nas questões 
indígenas no governo atual, tornando 
o movimento social fragilizado...” , 
desabafa o líder Agamenon Jeripankó, 
presidente da Articulação dos Povos 
Indígenas do Nordeste, Minas Gerais 
e Espírito Santo (Apoinme), na XXI 
Assembléia da Regional Leste do Con­
selho Indigenista Missionário. Nesta 
mesma diretriz segue o depoimento do 
cacique Bayara Pataxó, de Minas Ge­
rais: “Para criar nossos filhos é preci­
so derramar sangue por um pedacinho 
de terra, o massacre continua... Se 
hoje o nosso movimento não se orga­

nizar, esse governo que está aí vai con­
tinuar destruindo os nossos povos”.

Faz-se aparente uma certa decep­
ção tanto de parte da sociedade envol­
vente quanto dos próprios povos indí­
genas acerca das direções que o novo 
governo até agora tem tomado. Sendo 
assim, buscaremos de maneira breve e 
despretensiosa expor aqui os aconte­
cimentos que julgamos de maior im­
portância na relação entre Governo 
Federal e povos indígenas para levar à 
frente nossa reflexão.

ENCO NTRO S E DESENCO NTRO S

Antes de abordar os acontecimentos 
mais recentes que envolvem política 
indigenista oficial e povos indígenas, 
se faz importante ressaltar que as leis 
atualmente em vigor no Brasil que di­
zem respeito aos indígenas se baseiam 
na Constituição Federal de 1988 e no 
Estatuto do índio (Lei 6.001), apro­
vado em 19 de dezembro de 1973. En­
quanto a Constituição de 1988 reco­
nhece aos índios sua organização so­
cial, costumes, línguas, crenças e tra­
dições, e os direitos originários sobre 
as terras que tradicionalmente ocupam, 
cabendo à União Federal o dever de 
demarcá-las, proteger e fazer respei­
tar todos os seus bens, o Estatuto apre­
senta uma posição marcadamente in- 
tegracionista de política indigenista. O 
pedido de revisão dessa lei entrou em 
discussão no governo em 1991 (Pro­
jetos de Lei 2.057/91, 2.160/91 e 
2.619/92), e se encontra paralisado na
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Câmara dos Deputados desde 1994, a 
despeito das inúmeras manifestações, 
abaixo-assinados e demais campanhas 
para sua aprovação, realizados pelo 
movimento indígena e aliados.

Diante deste quadro de desencon­
tros que marca a política brasileira, um 
ponto positivo se destaca e traz maior 
esperança e novo vigor para as discus­
sões. Trata-se da promulgação no Bra­
sil da Convenção n. 169 da Organiza­
ção Internacional do Trabalho (OIT) 
com o Decreto n. 5.051, de 19 de abril 
de 2004. Discutido no Congresso Na­
cional desde 1991, o texto da Conven­
ção havia sido aprovado em 2002 e 
dependia do Decreto de Promulgação 
do Poder Executivo, o que só aconte­
ceu agora no Governo Lula. Esta Con­
venção representa um grande e impor­
tante avanço para as populações indí­
genas, pois substitui a perspectiva in- 
tegracionista da Convenção n. 107, até 
então em vigor no Brasil, e adota uma 
perspectiva bem mais de acordo com 
a diversidade cultural de nosso país, 
valorizando o respeito ao pluralismo 
e às diferenças étnicas e culturais. Esta 
Promulgação, ocorrida não por acaso 
no Dia do índio, este ano, é com cer­
teza um impulso para a relação entre 
governo e povos indígenas, até mes­
mo para a revisão da lei indigenista 
atual (Estatuto do índio).

Para que houvesse esse avanço em 
nossa política indigenista, infelizmen­
te foram necessários muitos conflitos 
entre indígenas, sociedade envolvente 
e órgãos oficiais que marcaram o iní­
cio do ano de 2004. Desses conflitos o 
que mais teve destaque na mídia com 
certeza foi o ocorrido durante o mês de 
abril entre os cintas-largas, grupo in­
dígena que habita a reserva Roosevelt 
no estado de Rondônia, e os garimpei-

L u c c a s  G u i l h e r m e  R o d r i g u e s  L o n g o ,  

U n i v e r s i d a d e  M e t o d i s t a  d e  P i r a c i c a b a  1 s l u g a r  

c h a r g e  8 2 S a l ã o  U n i v e r s i t á r i o  d e  H u m o r  2 0 0 0

E n q u a n to  a C o n s t i t u iç ã o  

re c o n h e c e  a o s  ín d io s  su a  

o r g a n iz a ç ã o  s o c ia l,  

c o s tu m e s , lín g u a s , c re n ç a s  e 

t r a d iç õ e s ,  e  o s  d ir e i to s  

o r ig in á r io s  s o b re  as te r ra s  

q u e  t r a d ic io n a lm e n t e  

o c u p a m ,  c a b e n d o  à U n iã o  

F ede ra l o  d e v e r  d e  d e m a rc á -  

las , p r o te g e r  e fa z e r  

re s p e ita r  to d o s  os seus bens , 

o  E s ta tu to  a p re s e n ta  u m a  

p o s iç ã o  m a r c a d a m e n te  

in te g r a c io n is ta

ros ilegais que invadiram a reserva para 
praticar a extração de diamantes.

O decorrer da história de Rondô­
nia, assim como do restante do Brasil, 
já apresentava um quadro de verdadei­
ro massacre das populações indígenas, 
tendo sido reduzido o número de 80 
mil para 4 mil indivíduos em apenas 
70 anos1. Este aumento, no entanto, 
não foi decorrente da diminuição do 
preconceito ou da conscientização da 
população envolvente ou dos órgãos 
responsáveis. A exemplo do que acon­

tece no país, a ausência de políticas 
públicas adequadas transformou o es­
tado de Rondônia em mais um palco 
de conflitos em torno do garimpo: a 
clandestinidade e ilegalidade dos ga­
rimpeiros somadas à omissão dos ór­
gãos responsáveis. As imagens divul­
gadas pela mídia retrataram os cintas- 
largas como únicos e grandes culpa­
dos do lamentável ocorrido. No en­
tanto, se nos dispusermos a uma aná­
lise mais atenta e crítica dos fatos, será 
possível compreender o fato isolado 
da morte dos garimpeiros como esto­
pim de um processo de espoliação e 
desrespeito que tem início nas primei­
ras incursões colonizadoras no estado 
de Rondônia e que se tornou ainda 
mais destruidor com a descoberta do 
garimpo. A questão principal que de­
veria ser tratada é que a reserva 
Roosevelt já há muito vinha sendo pal­
co de brigas e ameaças tanto por parte 
dos indígenas quanto dos garimpeiros 
clandestinos e que um conflito maior 
já deveria ser esperado pelos órgãos 
competentes, visto que a situação era 
realmente grave.

Em resposta às primeiras mortes, 
ocorridas no dia 8 de abril de 2004, 
os garimpeiros revoltados lincharam 
em praça pública, em Espigão do Oes­
te (RO), no dia 10 de abril, o profes­
sor indígena Marcelo Cinta Larga, que 
não tinha nenhum envolvimento com 
o ocorrido, e o amarraram a uma ár­
vore onde permaneceu das 12 às 19 
horas. Foi salvo da morte física pela 
intervenção da polícia. Curiosamen­
te o fato não foi divulgado pela mí­
dia nacional e, muito menos, explo­
rado pelos mais sensacionalistas... Por 
outro lado foram divulgadas em lar­
ga escala as mortes causadas pelos in­
dígenas, imputando-lhes toda a respon-
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sabilidade pelos conflitos que são ge­
rados por um garimpo clandestino e 
por invasões indiscriminadas. A ação 
da mídia impôs a toda a comunidade 
cinta-larga a alcunha de assassinos, e 
junto com isso a humilhação e o au­
mento do desrespeito, como se em 
nossa sociedade não houvesse massa­
cres e chacinas em escala bem maior e 
por motivos menores.2

Diante do lamentável ocorrido, fica 
aos olhares mais críticos a dúvida: 
Quem são os responsáveis? Onde es­
tão as leis que asseguram a integrida­
de das terras e territórios indígenas? 
Ou, ainda mais: Por que não houve 
uma intervenção do poder público para 
que se evitasse o pior?

Infelizmente foi preciso que o con­
flito chegasse a este ponto para que as 
autoridades públicas se preocupassem 
em discutir com maior urgência a po­
lítica indigenista em vigor. Assim, exe­
cutivos e parlamentares têm-se mani­
festado para que o Congresso Nacional 
discuta em regime de urgência as leis 
atuais que tratam a questão indígena, e 
a que dispõe sobre o Estatuto dos Po­
vos Indígenas (Projeto de Lei n. 2/057/ 
91) em substituição ao Estatuto do ín­
dio (Lei n. 6.001). Infelizmente ainda 
é preciso derramar sangue para que as 
vozes indígenas sejam ouvidas...

A INFINDÁVEL QUESTÃO DA  TERRA

A questão da terra é com certeza um 
ícone na luta pelas causas indígenas, 
posto que é necessidade maior para a 
sobrevivência de suas culturas. Duran­
te o Governo Lula as homologações 
de terras e territórios indígenas vêm 
sendo cobradas desde os primeiros 
meses, mas ainda poucas foram resol­
vidas e os conflitos de terra entre in­
dígenas, fazendeiros, posseiros, na
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grande maioria das áreas indígenas 
continuam. Durante a campanha elei­
toral, o presidente firmou compromis­
so com o pagamento das dívidas his­
tóricas que o Brasil acumulou para com 
os povos indígenas e este compromis­
so tem sido cobrado por lideranças a 
todo momento, principalmente em 
ocasiões especiais, como no dia 4 de 
abril de 2004, quando ocorreu na Câ­
mara dos Deputados, uma audiência 
pública sobre “Direitos Humanos e 
Direitos Indígenas”. Ali, o líder Júlio 
Macuxi, que aguarda a homologação 
da terra indígena Raposa Serra do Sol 
desabafou: “O governo sempre pensa 
em pagar a sua dívida com o FMI e 
não em pagar a dívida histórica com 
os povos indígenas”.3

A luta pela homologação da terra 
indígena Raposa Serra do Sol é com 
certeza a mais divulgada atualmente, 
pois envolve questões de soberania 
nacional, posto que a área fica próxi­
ma aos limites de fronteira do Brasil, 
e ainda envolve a presença do municí­
pio de Uiramutã e de não-índios na 
área. No entanto, órgãos indigenistas 
e entidades que apoiam a causa indí­
gena, além da Associação Brasileira de 
Antropologia (ABA), o presidente da 
Funai, Mércio Gomes, e até mesmo o 
presidente Lula já exprimiram sua 
posição de defesa da homologação da 
Terra Indígena Raposa Serra do Sol 
em área contínua, com ações de reti­
rada de ocupantes não-índios. Mas a 
pressão de segmentos políticos e eco­
nômicos bem como de elites interes­
sadas na área ainda possui muita força 
e a homologação vem sendo adiada, 
permanecendo os grupos macuxis, 
wapichanas, ingaricós, taurepangues e 
patamonas, vítimas de violência, in­
vasão e desrespeito aos seus direitos.

Mércio Gomes até assumiu publi­
camente a luta dos índios -  e da Funai 
-  pela homologação, no acampamen­
to Terra Livre, realizado por represen­
tantes de diversas etnias em Brasília, 
na ocasião da Semana dos Povos Indí­
genas: Vim aqui com franqueza para 
dizer o que posso e o que não posso 
fazer. Meu trabalho tem sido conven­
cer os que são contrários à homolo­
gação (de Raposa), faço isso desde o 
primeiro dia que assumi a presidência 
da Funai. Para muitos o governo é 
vacilante, eu considero isso cautela4.

A homologação havia sido prome­
tida para o dia 19 de abril (Dia do ín­
dio), junto com várias outras demar­
cações, o que não ocorreu. Talvez o 
incidente com os cinta-largas logo na 
mesma semana tenha desviado a aten­
ção da mídia, da sociedade e princi­
palmente do governo. A situação da 
Raposa Serra do Sol já foi assumida 
como emblemática mesmo por outros 
povos de outras regiões, que demons­
tram solidariedade por acreditarem que

D ia n te  d e s te  q u a d r o  d e  

d e s e n c o n t r o s  q u e  m a rc a  a 

p o lí t ic a  b ra s i le ir a ,  u m  

p o n to  p o s i t iv o  se d e s ta c a . 

T ra ta -s e  d a  p r o m u lg a ç ã o  

d a  C o n v e n ç ã o  n ° 1 6 9  d a  

O rg a n iz a ç ã o  In te r n a c io n a l  

d o  T r a b a lh o  (O IT ) q u e  

a d o ta  u m a  p e rs p e c t iv a  

b e m  m a is  d e  a c o r d o  c o m  

a d iv e r s id a d e  c u l t u r a l  d e  

n o s s o  p a ís , v a lo r iz a n d o  o  

re s p e ito  a o  p lu r a l is m o  e às 

d i fe re n ç a s  é tn ic a s  e 

c u l tu r a is
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a definição em torno da homologação 
se irá refletir nas próximas definições 
a respeito das outras áreas indígenas 
no Brasil. A este exemplo, Marcos 
Xucuru, filho do cacique Xicão 
Xucuru, assassinado em 1988, vítima 
de perseguições por lutar a favor da 
causa indígena, assumiu a solidarieda­
de dos povos do Nordeste ao caso da 
Raposa e desabafou: “Não está descar­
tada a possibilidade de estar havendo 
um retrocesso nos direitos indígenas. 
É estarrecedora a postura de alguns 
deputados que não aceitam o Brasil 
como uma nação pluriétnica e pluri- 
cultural, e pregam o racismo e o pre­
conceito contra os índios”5.

No entanto a terra ainda aguarda 
homologação e mais campanhas e ma­
nifestos de entidades, grupos indíge­
nas e movimentos sociais vão surgin­
do e reforçando a esperança dos po­
vos que vivem naquela área6. Segun-

R E IV IN D IC A Ç Õ E S

■  Im ed iata  H om ologação  da Terra In ­

d ígena Raposa Serra do Sol (RR), con ­

fo rm e  dem arcada pela Portaria 820 -M J .

■  A celerar o recon hecim ento  ofic ia l, a 

dem arcação  e a iden tificação  e d e lim i­

tação de diversas terras indígenas.

■  Retirada de garim peiros ilegais inva­

sores da terra  ind ígena C inta-Larga (RO) 

e tam b ém  na Terra Ind ígena lanom am i 

(RR).

■  Revisão de lim ites e in trusão de o u ­

tras diversas terras.

■  Punição e Reparação dos danos  

am bienta is  causados no in terio r das 

Terras Indígenas.

■  Revogação do D ecreto  n. 4 .4 1 2 /0 2 .

do André Vasconcelos, do Conselho In­
dígena de Roraima, que esteve 
acompanhando as negociações no 
acampamento Terra Livre em Brasí­
lia, e cuja principal bandeira era a 
homologação da Raposa Serra do Sol, 
a pergunta que todos se faziam, an- 
gustiadamente era: “por que o presi­
dente Lula se recusa a receber e a ou­
vir os povos indígenas?”

Felizmente a angústia não durou 
muito tempo: o presidente Lula mar­
cou sua primeira audiência com lide­
ranças indígenas no dia 10 de maio de 
2004. A mídia não perdeu a oportuni­
dade de retratar as imagens do presi­
dente com o cocar doado pelos indí­
genas xavantes, do Mato Grosso, num 
clima amistoso e de paz. No entanto, 
a avaliação das lideranças indígenas, 
segundo Cristiane Fontes, do Instituto 
Socioambiental, não foi tão animada: 
“Ficou tudo em aberto. Ele não nos

■  G arantia  de um a saúde d iferenciada, 

com  a p rim o ra m e n to  do a te n d im e n to  

básico de saúde aos povos ind ígenas, 

a d equ ad o  à d iversidade das etn ias e suas 

condições e necessidades específicas.

■  G arantia  de um a educação d iferenc i­

ada, com  apo io  aos pro jetos ind ígenas  

que te n h a m  por fim  a im p lem en tação  

das iniciativas indígenas.

■  Plena participação na form ulação e 

contro le  das ações de políticas públicas  

que são voltadas às comunidades indígenas.

Promulgação da Convenção 169  da OIT.

R epúdio ao desrespeito  dos Tribunais  

q u an to  à não-consideração  válida dos 

laudos an tro p o ló g ico s  que id en tificam  

as terras indígenas, acarre tando  além  da

deu garantia de nada. Fez um pronun­
ciamento em que afirmou que não 
pode nos falar de prazos para imple­
mentar ações”, afirmou Pedro Garcia, 
da Federação das Organizações Indí­
genas do Rio Negro (Foirn) que, mes­
mo assim, não perdeu as esperanças e 
acredita ter sido positiva a iniciativa 
do presidente de reunir-se com lide­
ranças indígenas7.

EM  FAVOR D A  ESPERANÇA

Em todas as suas manifestações os 
povos indígenas apresentam suas lutas 
em comum. Estão sempre se unindo 
para que sejam respeitados seus direi­
tos constitucionais e principalmente 
seu direito à diversidade cultural e à 
terra. Nos debrucemos sobre suas rein- 
vindicações mais recentes -  embora 
não diferentes das antigas -  apontadas 
no acampamento Terra Livre. (Veja- 
se o boxe anexo)

m oros idade  na conclusão do reconhe­

c im ento  ofic ia l, o im p e d im e n to  do  d i­

re ito  ao u sufru to  exclusivo ind ígena  

sobre as Terras Indígenas.

■  Todos os pro jetos e ações vo ltados  

às Terras Ind ígenas devem  te r  o livre 

co nsen tim en to , com  consulta prévia e 

in fo rm a d a . N ão aceitam os im posições  

de ações.

Punição dos assassinos responsáveis 

pelas 35  m ortes  que ocorreram  no 

b iên io  2 0 0 3 -2 0 0 4 .

■  A po io  às a tiv idades produtivas que  

ven ham  a possib ilitar um  desenvo lvi­

m e n to  sustentável pelas com unidades  

ind ígenas.8
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A  d i f ic u ld a d e  e n f r e n ta d a  

p e lo s  in d íg e n a s  na  b u s c a  

p o r  seus d ir e i to s  n o s  ó rg ã o s  

o f ic ia is  n ã o  é s e m  m o t iv o .

N a m a io r ia  d o s  casos  

e x is te m  in te re s s e s  m a io re s  

nas  te r ra s  in d íg e n a s , 

p r in c ip a lm e n te  a q u e la s  c o m  

re c u rs o s  m in e ra is ,  

m a d e ire ir o s ,  o u  o u t r o s  

re c u rs o s  lu c ra t iv o s  à n o ssa  

s o c ie d a d e .  M e s m o  a s s im , 

há  e s p e ra n ç a , e c o m  a 

a s c e n s ã o  d o  a tu a l G o v e rn o ,  

e s p e ra n ç a  r e d o b r a d a

De todas as bandeiras levantadas 
(ver boxe), algumas estão em trami­
tação no Congresso, poucas foram re­
solvidas, como a promulgação da Con­
ferência 169, e muitas ainda necessi­
tarão de tempo para serem tratadas 
pelo Governo Federal. A dificuldade 
enfrentada pelos indígenas na busca 
por seus direitos nos órgãos oficiais 
não é sem motivo. Na maioria dos 
casos existem interesses maiores nas 
terras indígenas, principalmente aque­
las com recursos minerais, madeirei­
ros, ou outros recursos lucrativos à 
nossa sociedade. O que embarga a 
maioria dos processos que envolvem 
os indígenas são os jogos de interes­
ses entre políticos, grandes empresá­
rios e outras elites em torno de tais 
recursos. Tem sido assim durante toda 
a história da política indigenista do 
Estado brasileiro, pois a luta pela ter­
ra, que é necessidade básica para a 
sobrevivência física e cultural destes 
povos, sempre esbarra nos interesses 
financeiros de grupos do poder.

Mesmo assim, há esperança, e com 
a ascensão do atual Governo, esperança 
redobrada. Não é à toa que os povos

indígenas são chamados por organiza­
ções indigenistas como ‘Povos da Es­
perança’. Sua luta durante 504 anos 
de massacre demonstra claramente 
uma posição de esperança, e mesmo 
hoje, embora às vezes recoberta por 
angústia e frustração, a esperança au­
menta ante a ascensão de um governo 
de esquerda e de um partido que his­
toricamente se formou ao lado das lu­
tas sociais, e aponta para um não es­
maecer de forças. Mesmo que não te­
nha havido mudanças consideráveis em 
curto prazo no que diz respeito à polí­
tica indigenista do atual governo, os 
povos esperam por mudanças em um 
prazo maior e que o presidente cum­
pra com sua promessa de pagar a dívi­
da histórica que toda a nação brasilei­
ra tem para com os povos indígenas. 
E que a luta, tanto dos indígenas, quan­
to de parte da sociedade brasileira mais 
sensível a esta causa, continue, para 
que o massacre possa acabar. 3

F O N T E S  E  B I B L I O G R A F I A :

B E O Z Z O ,  J o s é  O s c a r .  V i s ã o  i n d í g e n a  d a  

c o n q u i s t a  e  d a  e v a n g e l i z a ç ã o .  I n :  C N B B ,  

C I M I ,  B R A N D Ã O ,  C a r l o s  R .  e t  a l .  

I n c u l t u r a ç ã o  e  L i b e r t a ç ã o :  S e m a n a  d e  

E s t u d o s  T e o l ó g i c o s .  S ã o  P a u l o :  P a u l i n a s ,  

1 9 8 6 .  p .  7 9 - 1 0 4 .

B O F F ,  L e o n a r d o .  A m é r i c a  L a t i n a :  d a  c o n ­

q u i s t a  à  n o v a  e v a n g e l i z a ç ã o .  3 a . e d .  S ã o  

P a u l o :  Á t i c a ,  1 9 9 2 .

C I M I .  C o m  D a l l a r i  e  D o m  P e d r o ,  a u d i ê n c i a  

p ú b l i c a  e n r i q u e c e  o  d e b a t e  s o b r e  d i r e i t o s  

i n d í g e n a s .  B r a s í l i a ,  0 8  d e  a b r i l  d e  2 0 0 4 .  

D i s p o n í v e l  e m  h t t p : / / w w w . c i m i . o r g . b r  -  

A c e s s a d o  e m  2 5 / 0 4 / 2 0 0 4 .

C I M I .  F i n a l m e n t e  é  p r o m u l g a d a  a  C o n v e n ­

ç ã o  n “ 1 6 9  d a  O I T .  B r a s í l i a ,  2 0  d e  a b r i l  d e  

2 0 0 4 .  D i s p o n í v e l  e m :  h t t p : / / w w w . c i m i . 

o r g . b r  -  A c e s s a d o  e m  2 5 / 0 4 / 2 0 0 4 .

C I M I  R e g i o n a l - L e s t e .  R e l a t ó r i o  d a  X X I  A s ­

s e m b l é i a  R e g i o n a l  d o  C I M I  L e s t e .  M á r i o  

C a m p o s - M G ,  d e  0 8  a  1 1  d e  m a r ç o  d e  

2 0 0 4 .  ( d a t i l o g r a f a d o )

C U N H A ,  M a n u e l a  C a r n e i r o  d a  ( o r g . )  H i s t ó ­

r i a  d o s  í n d i o s  d o  B r a s i l .  S ã o  P a u l o :  C i a .  

d a s  L e t r a s ,  1 9 9 2 .

D i á r i o  O f i c i a i  d a  U n i ã o ,  s e ç ã o  1 ,  p á g i n a  1 ,  

e m  2 0  d e  A b r i l  d e  2 0 0 4 .

E q u i p e  C I M I  d e  R o n d ô n i a .  R o n d ô n i a :  p o v o  i n ­

d í g e n a  C i n t a - L a r g a  v í t i m a  d o  d e s c a s o .

1 9  d e  a b r i l  d e  2 0 0 4 .  D i s p o n í v e l  e m  h t t p : /  

/ w w w . c i r . o r g . b r  -  A c e s s a d o  e m  2 5 / 0 4 /  

2 0 0 4 .

F O N T E S ,  C r i s t i a n e .  R e u n i ã o  c o m  L u l a  n ã o  

e n t u s i a s m a  l i d e r a n ç a s  i n d í g e n a s .  B r a s í ­

l i a ,  1 0  d e  m a i o  d e  2 0 0 4 .  D i s p o n í v e l  e m  

h t t p : / / w w w . s o c i o a m b i e n t a l . o r g . b r  

A c e s s a d o  e m  1 0 / 0 5 / 2 0 0 4 .

M O N T E R O ,  P a u l a  ( o r g . ) .  E n t r e  o  m i t o  e  a  

h i s t ó r i a .  P e t r ó p o l i s :  V o z e s ,  1 9 9 6 .  p . 3 1 -  

1 3 5 .

V A S C O N C E L O S ,  A n d r é .  O  A c a m p a m e n t o  

T e r r a  L i v r e .  B r a s í l i a ,  1 8  d e  a b r i l  d e  2 0 0 4 .  

D i s p o n í v e l  e m  h t t p : / / w w w . c i r . c o m . b r  -  

A c e s s a d o  e m  2 0 / 0 4 / 2 0 0 4 .

N O T A S

1 A t u a l m e n t e ,  o  c r e s c i m e n t o  e  o  r e a v i v a -  

m e n t o  p o r  q u e  p a s s a m  a s  p o p u l a ç õ e s  

i n d í g e n a s  t a m b é m  t e v e  r e f l e x o  n e s t e  e s ­

t a d o ,  c o m  o  a u m e n t o  d a  p o p u l a ç ã o  p a r a  

7  m i l  i n d i v í d u o s .

2  T a l v e z  v a l e s s e  a  p e n a  l e m b r a r  q u e  o  m a i ­

o r  m a s s a c r e  o c o r r i d o  n a  h i s t ó r i a  f o i  a  d i ­

z i m a ç ã o  d o s  p o v o s  i n d í g e n a s  d a  A m é r i ­

c a ,  q u e ,  s ó  n o  B r a s i l  f o r a m  r e d u z i d o s  d e  

u m  n ú m e r o  d e  a p r o x i m a d a m e n t e  6  m i ­

l h õ e s  d e  i n d i v í d u o s  a  u m  n ú m e r o  e s t i m a ­

d o  d e  6 0 0  m i l  a t u a l m e n t e .

3  C I M I .  C o m  D a l l a r i  e  D o m  P e d r o ,  a u d i ê n c i a  

p ú b l i c a  e n r i q u e c e  o  d e b a t e  s o b r e  d i r e i t o s  

i n d í g e n a s .  B r a s í l i a ,  8  d e  a b r i l  d e  2 0 0 4 .  D i s ­

p o n í v e l  e m  h t t p : / / w w w . c i m i . o r g . b r  -  A c e s ­

s a d o  e m  2 5 / 4 / 2 0 0 4 .

4  V A S C O N C E L O S ,  A n d r é .  O  A c a m p a m e n ­

t o  T e r r a  L i v r e .  B r a s í l i a ,  1 8  d e  a b r i l  d e  2 0 0 4 .  

D i s p o n í v e l  e m  h t t p : / / w w w . c i r . c o m . b r  -  

A c e s s a d o  e m  2 0 / 4 / 2 0 0 4 .

5  l d ,  i b i d e m .

6  E n t r e  a q u e l a s  i n s t i t u i ç õ e s  q u e  s e  m o s t r a ­

r a m  s o l i d á r i a s  à  l u t a  p e l a  R a p o s a  S e r r a  

d o  S o l ,  p o d e m o s  c i t a r :  R a i n f o r e s t  F o u n d a ­

t i o n ,  A l i a n z a  A m a z ô n i c a ,  I n s t i t u t o  S o -  

c i o a m b i e n t a l ,  M o v i m o n d o ,  O p e r a ç ã o  

A n c h i e t a ,  C o n s e l h o  I n d i g e n i s t a  M i s s i o n á ­

r i o ,  G r e e n P e a c e ,  A s s o c i a ç ã o  B r a s i l e i r a  d e  

A n t r o p o l o g i a ,  S u r v i v a l  I n t e r n a t i o n a l ,  U r i h i ,  

e n t r e  o u t r a s .

7  F O N T E S ,  C r i s t i a n e .  R e u n i ã o  c o m  L u l a  n ã o  

e n t u s i a s m a  l i d e r a n ç a s  i n d í g e n a s .  B r a s í l i a ,  

1 0  d e  m a i o  d e  2 0 0 4 .  D i s p o n í v e l  e m  h t t p : /  

/ w w w . s o c i o a m b i e n t a l . o r g . b r  -  A c e s s a d o  

e m  1 0 / 0 5 / 2 0 0 4 .

8  V A S C O N C E L O S ,  A n d r é .  O  A c a m p a m e n ­

t o  T e r r a  L i v r e .  B r a s í l i a ,  1 8  d e  a b r i l  d e  2 0 0 4 .  

D i s p o n í v e l  e m  h t t p : / / w w w . c i r . c o m . b r  -  

A c e s s a d o  e m  2 0 / 0 4 / 2 0 0 4 .

Maria Cecília dos Santos, b a c h a r e l  L i c e n c i a d a  

e m  H i s t ó r i a .  M e s t r a n d a  d o  P r o g r a m a  d e  p ó s -  

G r a d u a ç ã o  e m  C i ê n c i a  d a  R e l i g i ã o  d a  U n i v e r s i ­

d a d e  F e d e r a l  d e  J u i z  d e  F o r a .
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DIGNIDADE HUMANA E

K o i n o n i a  e  a  A D P E R J  p r o m o ­

v e r a m  n o  R i o  d e  J a n e i r o  n o  

d i a  2 7  d e  a g o s t o  o  s e m i n á r i o  

"A  D efensoria  Pública e as 

Com unidades N egras Rurais 

e Quilom bolas do Estado do 

Rio de Jan e iro ". O  e v e n t o ,  

r e a l i z a d o  n a  s e d e  d a  A D P E R J  

n o  c e n t r o  d o  R i o ,  t e v e  o  o b j e ­

t i v o  d e  d i s c u t i r  a  a t u a ç ã o  d a  

J u s t i ç a  d i a n t e  d a s  d e m a n d a s  

d e s s a s  c o m u n i d a d e s ,  o s  

i n s t r u m e n t o s  l e g a i s  p a r a  

p r o m o v e r  o s  d i r e i t o s  h u m a ­

n o s  d e s s e s  g r u p o s  e  a  p o s i ­

ç ã o  d a  d e f e n s o r i a  p ú b l i c a  

n e s s a s  s i t u a ç õ e s .  O  s e m i n á ­

r i o  b u s c o u  i n f o r m a r  o s  d e f e n ­

s o r e s  p ú b l i c o s  s o b r e  o  c o n ­

c e i t o  d e  " r e m a n e s c e n t e s  d e  

q u i l o m b o s " ,  a t u a l i z á - l o s  s o ­

b r e  a  l e g i s l a ç ã o  c o m p l e m e n ­

t a r  a o  a r t i g o  6 8  ( A D C T )  e  

a p r o x i m á - l o s  d a s  s i t u a ç õ e s  

d a s  á r e a s  d o  R i o .

Q u i l o m b o l a s  d e  n o v e  c o m u n i ­

d a d e s  p r e s e n t e s  t i v e r a m  

o p o r t u n i d a d e  d e  f a l a r  d e  s e u s  

c a s o s  e  d e  d e b a t e - l o s  c o m  

c e r c a  d e  c e m  p a r t i c i p a n t e s .

O C o n i c  d e s e n v o l v e u  u m  ca­

derno de capacitação p a r a  o s  

m u l t i p l i c a d o r e s  d a  C a m p a n h a  

d a  F r a t e r n i d a d e  d e  2 0 0 5  ( C F -  

2 0 0 5 ) ,  q u e  s e r á  r e a l i z a d a  d u ­

r a n t e  a  Q u a r e s m a ,  e n t r e  9  d e  

f e v e r e i r o  e  2 7  d e  m a r ç o ,  c o m  

o  t e m a  S o l i d a r i e d a d e  e  P a z .  O  

o b j e t i v o  d o  c a d e r n o  é  a j u d a r  e  

i n c e n t i v a r  o s  a g e n t e s  d a s  

c o m u n i d a d e s  -  e q u i p e s  r e s ­

p o n s á v e i s  p e l a  C F - 2 0 0 5  -  c o m  

n o v a s  i d é i a s ,  s u g e s t õ e s  e

P a ra  s u p e ra r  

a  v io lê n c ia

A DÉCADA PARA SUPERAR 

A V IO LÊ N C IA  É U M A  

GRANDE C O N VO C A Ç Ã O  

PARA QUE AS PESSOAS 

DE BOA V O N TA D E  E 

INSTITUIÇÕES SE U N A M  

M ED IA NTE A  D IG N ID A D E  

H U M A N A  PARA O RESGATE 

DO PROFETISMO BÍBLICO: 

"A JUSTIÇA PRODUZIRÁ  

A PAZ" (ISAÍAS 3 2 ,1 7 ) .

a l e r t a s .  O  C a d e r n o  d e  c a p a c i ­

t a ç ã o  d e  m u l t i p l i c a d o r e s  d a  

C F - 2 0 0 5  e s t á  d i s p o n í v e l  n o  s i t e  

d o  C o n i c  (w w w . c o n i c . o r g . b r ) .

U m a  p a r c e r i a  e n t r e  o  C e c a ,  

a s  P a s t o r a i s  S o c i a i s  d a  C N B B -  

S u l ,  a  D i o c e s e  M e r i d i o n a l  d a  

I E A B  e  o  I P J  d e  P o r t o  A l e g r e  

p r o d u z i u  o  caderno de form a­

ção sócio-política Eleições  

2 0 0 4  -  A f i r m a n d o  C i d a d a n i a ,  

C o n s t r u i n d o  D e m o c r a c i a .  A  

p u b l i c a ç ã o  é  u m  s u b s í d i o  c r i a ­

d o  p o r  e s s a s  e n t i d a d e s  q u e  

d e s d e  1 9 9 0  e d i t a m  c a d e r n o s ,  

n o s  p e r í o d o s  e l e i t o r a i s ,  c o m  o  

o b j e t i v o  d e  r e f l e t i r  s o b r e  a s  

e l e i ç õ e s .  P a r a  o s  r e s p o n s á ­

v e i s  p e l a  p u b l i c a ç ã o  " A  c i d a ­

d a n i a  c o m p r e e n d e  o  c o n j u n t o  

d e  d i r e i t o s  e  d e v e r e s ,  q u e  t o d a  

a  p e s s o a  t e m  p a r a  a  b o a  c o n ­

v i v ê n c i a  e m  s o c i e d a d e  e  p a r a  

o  s e u  d e s e n v o l v i m e n t o  p e s s o a l  

e  c o l e t i v o / c o m u n i t á r i o .  U m  

d o s  m o m e n t o s  d e  e x e r c í c i o  d e  

c i d a d a n i a  a c o n t e c e  a t r a v é s  d o  

v o t o " .  O  c a d e r n o  E l e i ç õ e s  

2 0 0 4  -  A f i r m a n d o  C i d a d a n i a ,  

C o n s t r u i n d o  D e m o c r a c i a  t r a z  

o r i e n t a ç õ e s  e  r e f l e x õ e s  s o b r e  

o  e x e r c í c i o  d e  c i d a d a n i a  a t r a ­

v é s  d o  v o t o .  O s  e x e m p l a r e s  

c u s t a m  R $  0 , 5 0  e  p o d e m  s e r  

a d q u i r i d o s  n a  s e c r e t a r i a  d o  

C E C A  o u  p e l o  t e l e f o n e :

( 5 1 ) 5 6 8  2 5 4 8 .

A  C o m i s s ã o  E x e c u t i v a  d a  

D é c a d a  p a r a  S u p e r a r  a  V i o l ê n ­

c i a  r e u n i u - s e  n o  d i a  2 1  d e  

a g o s t o  e m  u m  sem inário  n a  

I g r e j a  E p i s c o p a l  A n g l i c a n a  d e

B r a s í l i a  c o m  o  o b j e t i v o  d e  

e s t u d a r  o  t e m a  d a  C a m p a n h a  

d a  F r a t e r n i d a d e  2 0 0 5 - E c u m ê -  

n i c a  -  S o l i d a r i e d a d e  e  P a z  -  e  

r e f l e t i r  s o b r e  a  f o r m a  d e  r e a l i ­

z a r  o  t r a b a l h o  d e  c o n s c i e n t i z a ­

ç ã o  j u n t o  à s  c o m u n i d a d e s  

l o c a i s  d o  D i s t r i t o  F e d e r a l .

De 2 2  a  2 4  d e  o u t u b r o  e m  S ã o  

P a u l o  s e r á  r e a l i z a d o  o  t r a d i c i o ­

n a l  Encontro Nacional 

Ecum ênico de M ulheres,

p r o m o v i d o  p e l a  A ç ã o  E c u m ê n i ­

c a  d e  M u l h e r e s ,  d o  C O N I C ,  e  a  

C á t e d r a  O t í l i a  C h a v e s ,  d a  

F a c u l d a d e  d e  T e o l o g i a  d a  I g r e j a  

M e t o d i s t a .  C o m  o  t e m a  " S o l i ­

d a r i e d a d e  e  P a z "  o  e v e n t o  

s e r á  i n s p i r a d o  n a s  c a m p a n h a s  

e c u m ê n i c a s :  D é c a d a  p a r a  

S u p e r a r  a  V i o l ê n c i a  ( C M I )  e  n o  

t e m a  d a  C a m p a n h a  d a  

F r a t e r n i d a d e  E c u m ê n i c a  d e  

2 0 0 5  ( C O N I C ) .

O  C e c a  p r o m o v e u  e m  p a r c e r i a  

c o m  a s  P a s t o r a i s  S o c i a i s  e  

c o m  d i v e r s o s  m o v i m e n t o s  

p o p u l a r e s  o  D écim o Grito dos 

Excluídos e m  P o r t o  A l e g r e .  A  

m a n i f e s t a ç ã o  a c o n t e c e u  n o  

f e r i a d o  d a  I n d e p e n d ê n c i a ,  7  d e  

s e t e m b r o ,  e  r e u n i u  c e r c a  d e  3  

m i l  p e s s o a s .  C o m  o  t e m a  

" M u d a n ç a  P r a  V a l e r ,  o  P o v o  

F a z  A c o n t e c e r "  o  o b j e t i v o  d o  

a t o  f o i  d e n u n c i a r  a s  d i f e r e n t e s  

f o r m a s  d e  e x c l u s ã o  e  v i o l ê n c i ­

a s  e x i s t e n t e s .

E n t r e  o s  d i a s  1 7  e  2 1  d e  j u l h o  

o  C e c a ,  o  S e t o r  d e  E x t e n s ã o  

d a  E s c o l a  S u p e r i o r  d e  T e o l o g i a

d a  I E C L B  e  o  I n s t i t u t o  

H u m a n i t a s  d a  U N I S I N O S  

p r o m o v e r a m  o  Curso de 

Extensão em  Ecum enism o

v o l t a d o  p a r a  p r o f e s s o r e s  d e  

E n s i n o  R e l i g i o s o .  O  c u r s o  

a b o r d o u  o  t e m a  " M í s t i c a s  d e  

J u s t i ç a  e  P a z :  E l e m e n t o s  d a s  

R e l i g i õ e s "  e  p o s s i b i l i t o u  u m  

d i á l o g o  c o m  r e p r e s e n t a n t e s  e  

e s t u d i o s o s  d e  v á r i a s  r e l i g i õ e s ,  

c o m o  I s l a m i s m o ,  C r i s t i a n i s m o ,  

I n d í g e n a s ,  A f r i c a n a s  e  O r i e n ­

t a i s .  A s  a t i v i d a d e s  c o n t a r a m  

c o m  a  p a r t i c i p a ç ã o  d o  e s c r i t o r  

M o a c y r  S c l i a r ,  i n t e g r a n t e  d a  

A c a d e m i a  B r a s i l e i r a  d e  L e t r a s ,  

q u e  f a l o u  d e  J u d a í s m o  e  M í s ­

t i c a s  d e  J u s t i ç a  e  p a z .

S I G L Á R I O

A D P E R J  -  A s s o c i a ç ã o  d o s  

D e f e n s o r e s  P ú b l i c o s  d o  

E s t a d o  d o  R i o  d e  J a n e i r o

C E C A  -  C e n t r o  E c u m ê n i c o  d e  

E v a n g e l i z a ç ã o ,  C a p a c i t a ç ã o  e  

A s s e s s o r i a  

C N B B - S u l  -  ó r g ã o  d a  

C o n f e r ê n c i a  N a c i o n a l  d o s  

B i s p o s  d o  B r a s i l

C O N I C  -  C o n s e l h o  N a c i o n a l  

d e  I g r e j a s  C r i s t ã s  d o  B r a s i l  

I E A B  -  I g r e j a  E p i s c o p a l  

A n g l i c a n a  d o  B r a s i l

I P J  -  I n s t i t u t o  P a s t o r a l  d a  

J u v e n t u d e
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3 a JORNADA ECUMÊNICA

solidariedade, justiça e paz

12a 15 de outubro de 2005

Fazenda São José das Paineiras 
Mendes/Rio de Janeiro/Brasil

Inscrições e inform ações: (21)2224-6713 
p ro jo rn a d a @ p ro jo rn a d a .o rg .b r

mailto:projornada@projornada.org.br


Nós mulheres índias e negras r e u n i d a s  n a  

1 a  C o n f e r ê n c i a  N a c i o n a l  d e  P o l í t i c a s  p a r a  a s  M u l h e r e s ,  

r e a l i z a d a  d e  1 5  a  1 7  d e  j u l h o  d e  2 0 0 4  e m  B r a s í l i a / D F ,  

selamos uma aliança de parentesco.

C o n s i d e r a n d o  a  s e m e l h a n ç a  d a  o p r e s s ã o  c o l o n i a l  s o f r i d a  

p e l o s  p o v o s  i n d í g e n a s  e  a f r o d e s c e n d e n t e s ,  e m  e s p e c i a l  

a s  m u l h e r e s ;

C o n s i d e r a n d o  q u e  e s s e s  d o i s  p o v o s  f o r a m  i g u a l m e n t e  

s u b m e t i d o s  a  p r o c e s s o s  d e  g e n o c í d i o  e / o u  e x t e r m í n i o ;

C o n s i d e r a n d o  o  e s t u p r o  c o l o n i a l  p e r p e t u a d o  c o n t r a  

í n d i a s  e  n e g r a s ;

C o n s i d e r a n d o  a  e x p l o r a ç ã o  e  e x p r o p r i a ç ã o  d a s  t e r r a s ,  

d a s  c u l t u r a s ,  d o s  s a b e r e s  d e s s e s  d o i s  p o v o s ;

C o n s i d e r a n d o  a  p e r p e t u a ç ã o  d a  e x c l u s ã o  h i s t ó r i c a  d e s s e s  

p o v o s  d e s d e  o  t é r m i n o  d o  p e r í o d o  c o l o n i a l  a t é  o s  n o s s o s  

d i a s ,  q u e  v i t i m a  e s p e c i a l m e n t e  a s  m u l h e r e s ,  d i s t o r c e n d o  

e  d e s v a l o r i z a n d o  s u a s  i m a g e n s ;

C o n s i d e r a n d o  a  n e c e s s i d a d e  d a  r e p a r a ç ã o  h i s t ó r i c a  q u e  o  

E s t a d o  b r a s i l e i r o  t e m  p a r a  c o m  e s s e s  p o v o s  e m  g e r a l  e  a s  

m u l h e r e s  e m  p a r t i c u l a r ;

DECIDIMOS:

F i r m a r  o  n o s s o  p a r e n t e s c o  a t r a v é s  d e  u m a  a l i a n ç a  p o l í t i c a  

n a  b u s c a  c o n j u n t a  d e  s u p e r a ç ã o  d a s  d e s i g u a l d a d e s  

e c o n ô m i c a s ,  p o l í t i c a s ,  s o c i a i s ,  c u l t u r a i s  e  d e  p o d e r ;

F i r m a r  u m a  a l i a n ç a  e s t r a t é g i c a  p a r a  a  c o n q u i s t a  d a  

i g u a l d a d e  d e  o p o r t u n i d a d e s  p a r a  a s  m u l h e r e s  í n d i a s  e  

n e g r a s  n a  s o c i e d a d e  b r a s i l e i r a ;

F i r m a r  u m a  a l i a n ç a  e s t r a t é g i c a  q u e  d ê  v i s i b i l i d a d e  a  

í n d i a s  e  n e g r a s  c o m o  s u j e i t o s  d e  d i r e i t o .

Doravante índias e negras consideram-se parentes.

ADEREM AO DOCUMENTO:

C o n s e l h o  N a c i o n a l  d a s  M u l h e r e s  I n d í g e n a s  

C o m i t ê  I n t e r - T r i b a l  d a s  M u l h e r e s  I n d í g e n a s / N E  

L i g a  B r a s i l e i r a  d e  L é s b i c a s

D e p a r t a m e n t o  d e  M u l h e r e s  I n d í g e n a s  d a  C o o r d e n a ç ã o  d a s  

O r g a n i z a ç õ e s  I n d í g e n a s  d a  A m a z ô n i a  B r a s i l e i r a  ( D e m i b )

M o v i m e n t o  A r t i c u l a d o  d e  M u l h e r e s  d a  A m a z ô n i a  ( M A M A )

G r u p o  d e  M u l h e r e s  I n d í g e n a s  d o  A c r e

F ó r u m  d e  M u l h e r e s  d a  A m a z ô n i a

O r g a n i z a ç ã o  d e  M u l h e r e s  I n d í g e n a s  -  R o r a i m a

A r t i c u l a ç ã o  d e  M u l h e r e s  d o  A c r e

A s s o c i a ç ã o  d e  M u l h e r e s  I n d í g e n a s  d o  C e n t r o - O e s t e  P a u l i s t a

F ó r u m  G o i a n o  d e  M u l h e r e s

A s s o c i a ç ã o  d e  M u l h e r e s  I n d í g e n a s  T e r e n a - M a t o  G r o s s o  d o  S u l  

F ó r u m  d e  M u l h e r e s  d o  R i o  G r a n d e  d o  N o r t e  

E n c o n t r o  d a s  M u l h e r e s  I n d í g e n a s  d a  R e g i ã o  S u l  

M o v i m e n t o  e  A r t i c u l a ç ã o  d e  M u l h e r e s  d o  E s t a d o  d o  P a r á  

A r t i c u l a ç ã o  d e  O N G  ' s  d e  M u l h e r e s  N e g r a s  B r a s i l e i r a s  

M a r c h a  M u n d i a l  d e  M u l h e r e s  

F ó r u m  N a c i o n a l  d e  M u l h e r e s  N e g r a s  

R e d e  E c o n o m i a  e  F e m i n i s m o

F ó r u n s  E s t a d u a i s  d e  M u l h e r e s  N e g r a s  ( S ã o  P a u l o ,  R i o  d e  J a n e i r o ,  

B r a s í l i a ,  M i n a s  G e r a i s ,  M a t o  G r o s s o  d o  S u l ,  M a r a n h ã o ,  B a h i a ,  C e a r á ,  

P i a u í ,  S e r g i p e ,  P a r a í b a ,  G o i á s ,  S a n t a  C a t a r i n a ,  P a r a n á ,  R i o  G r a n d e  d o  

S u l ,  A l a g o a s ,  A m a p á  e  T o c a n t i n s )

N ú c l e o  d e  E s t u d o s ,  P e s q u i s a  e  O r g a n i z a ç ã o  d a  M u l h e r  ( N u e p o n  -  U F M T )  

C o o r d e n a ç ã o  N a c i o n a l  d a s  C o m u n i d a d e s  Q u i l o m b o l a s  

C e n t r a l  Ú n i c a  d o s  T r a b a l h a d o r e s  d o  M a t o  G r o s s o

C o m i s s ã o  E s t a d u a l  d e  A r t i c u l a ç ã o  d a s  C o m u n i d a d e s  Q u i l o m b o l a s  d e  

P e r n a m b u c o

S i n d i c a t o  d o s  T r a b a l h a d o r e s  d o  E n s i n o  P ú b l i c o  d o  M a t o  G r o s s o

G r u p o  d e  U n i ã o  e  C o n s c i ê n c i a  N e g r a

F ó r u m  d e  A r t i c u l a ç ã o  d e  M u l h e r e s  ( M a t o  G r o s s o )

C o n s e l h o  E s t a d u a l  d o s  D i r e i t o s  d a  M u l h e r  ( M a t o  G r o s s o )


